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Estados Unidos prepara01 
escalada de · guerra 

m governo norte-americano de­
W senvolve uma ofensiva políti­
ca e militar contra os povos árabes 
a pretexto de responder aos ataques 
que mataram e deixaram feridos 
milhares de inocentes em 11 de 
setembro. As ações terroristas fo­
ram condenadas por todos os po­
vos amantes da paz e da solidarie­
dade entre as nações. Mas a respos­
ta histérica do governo de George 
W. Bush atiça o ódio entre os po­
vos e a intolerância contra os mu­
çulmanos e os árabes. O PCdoB 
emitiu no dia 11 o seguinte comu­
nicado sobre os atentados: 

1- Uma série de ataques ter­
roristas ocorreu na manhã de 11 

de setembro nos Estados Unidos, 
atingindo centros econômicos, po­
líticos e militares de grande im­
portância nas cidades de Nova 
Iorque e Washington. O Partido 
Comunista do Brasil condena de 
forma veemente esses métodos de 
ação política, que só agravam a 
situação mundial. Expressa tam­
bém o seu pesar ao povo norte­
americano, lamentando a morte 
de milhares de pessoas. 

2- Esses atentados aconte­
cem num momento em que a 
maioria da população mundial 
está submetida a uma ordem so­
cial extremamente injusta e desi­
gual, onde campeia a inseguran­
ça e o intervencionismo, que tem 

o governo dos Estados Unidos 
como principal artífice. É gran­
de a revolta contra o crescente 
hegemonismo e belicismo norte­
americano. 

3- O Partido Comunista do 
Brasil luta por um novo ordena­
mento político, social e econômi­
co, em que haja convivência pací­
fica e cooperação entre os povos e 
nações. 

Sobre os últimos pronuncia­
mentos de Fernando Henrique Car­
doso, que pretendia invocar o Tiar 
(Tratado Interamericano de Assis-

. tência Recíproca), para apoiar os 
Estados Unidos em sua ação beli­
cista antiterror, Renato Rabelo, vi­
ce-presidente do PCdoB, declarou 
que "o Brasil deve se pautar por 
uma política externa soberana e in­
dependente, não· aceitando nenhum 

. alinhamento automático, como 
aliás tem sido tradição no Itama­
raty. Além disso, o Brasil deve defi­
nir firme posição em favor da de­
mocracia e da paz, estimulando os 
líderes mundiais, no âmbito das 
Nações Unidas, a buscar a coopera­
ção e o entendimento e não a prepa­
ração de ações guerreiras contra 
Estados soberanos". 

Os atentados nas torres de Nova Iorque e no Pentágono, em Washington: terrorismo açula belicismo 

Leia na página 11 análise so­
bre os atentados e a nota do PC 
dos Estados Unidos condenando 
as ações terroristas e a postura do 
governo Bush. 

Parlamentares criaDI frente eDI 
defesa do DioviDiento estudantil · 

Wl ais de 150 parlamentares, 
IU.I entre deputados e senadores 
participaram da criação da Frente 
Parlamentar em Defesa do Movi­
mento Estudantil, na Câmara dos 
Deputados. A Frente abriga políti­
cos de quase todos os partidos e 
pretende obrigar o governo a reti­
rar a Medida Provisória 2208 que 
tira a exclusividade de emissão de 
carteira de estudantes pela UNE 
(União Nacional dos Estudantes) 
e Ubes (União Brasileira dos Es­
tudantes Secundaristas). 

Políticos do PFL, como os 
deputados Paulo Marinho (MA), 
Rubem Medina (RJ) e o deputa­
do e ex-governador do Rio 
Grande do Norte, Lavoisier 
Maia, estiveram presentes e fi­
zeram coro à indignação dos po­
líticos à tentativa do governo de 
asfixiar as duas entidades repre­
sentativas dos estudantes brasi­
leiros. 

A UNE, representa hoje 
mais de 2,4 milhões de estu­
dantes universitários e com a 

emissão das carteiras de estu­
dantes, arrecada cerca de 1,8 
milhão de reais, utilizados para 
manter sua estrutura adminis­
trativa em atividades culturais, 
políticas e sociais, além da Bie­
nal da UNE, competições es­
portivas, boletins, filmes, peças 
de teatro, jornais e boletins. Já 
a Ubes representa cerca de 4 7 
milhões de jovens estudantes e 
arrecada pouco menos de um 
milhão de reais. 
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Novas investigações sobre a 
Guerrilha do Araguaia 

1111 Guerrilha do Araguaia desper­
W ta interesse público crescente. 
Foi instalado um Grupo de Traba­
lho específico sobre a guerrilha na 
Câmara dos Deputados, vinculado à 
Comissão de Direitos Humanos. O 
Ministério Público Federal, numa 
ação articulada de quatro procura­
dores (de São Paulo, Brasília e Pa­
rá), foi ao Sul do Pará no início de 

julho para colher novos depoimen­
tos dos moradores que - direta ou 
indiretamente - protagonizaram os 
acontecimentos. 

Os novos fatos mostraram 
que o transcurso do tempo, longe 
de obscurecer a História, valoriza 
seu dom de atualização - meio 
mágico, meio trágico -, alumian­
do o passado e lançando luzes so-

bre as vidas que tombaram ou fo­
ram duramente maltratadas na­
quele pedaço de Brasil conflagra­
do - na confluência do Pará, 
Goiás e Maranhão. O Grupo de 
Trabalho é composto pelos depu­
tados Luiz Eduardo Greenhalgh, 
Aldo Arantes, Socorro Gomes, 
Agnelo Queiroz e De Velasco. · 

Páginas 2 e 10 

Tribuna de Debates 
do 10° Congresso 

m 10° Congresso tem mobili­
W zado a militância comunis­
ta em todo o Brasil. Lançamen­
tos, debates, filiações e assem­
bléias de base têm ocorrido em 
todos os Estados. No próximo 
dia 4 de outubro irá ao ar, em ca­
deia nacional de rádio e 
TV, o programa de dez 
minutos do PCdoB, que 

'viados até o dia 13 de outubro 
através do endereço eletrônico 
princip@vento.com.br ou para 
a rua Adoniran Barbosa, 53, 
CEP 01318-020, Bela Vista, 
São Paulo/SP. 

Leia mais na página 13 

TRIBUNA de DEBATES abordará os temas do 
Congresso. Partido cresce com o 10° Congresso 

A terceira Tribuna 
de Debates traz textos 
de militantes do Partido 
sobre os três temas das 
Teses ao 10° Congresso 
(situação internacional, 
situação nacional e Par~ 
tido). São 27 artigos es­
critos por ca~aradas de 
todas as partes do paí!( e 
das mais diversas ins­
tâncias . partidárias 
desde a base até o Co­
mitê Central. 

- ·rç .. ,.... 

A próxima Tribuna 
de Debates é a última 
edição da série e os 
textos devem ser en-
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Laércio S: Mais uma vez o Partido 
soube analisar com sobriedade os ataques 
aos Estados Unidos. 

Danilo C: Quero mais. Pois acho de 
grande valia os artigos informativos que es­
tou recebendo. Eles mostrando o que às ve­
zes os olhos não vêem. 

Pedro P: · Parabéns pela agilidade na 
avaliação dos ataques aos EUA. Estava pre­
cisando desta opinião para orientar comen­
tário no jornal do Sindicato. 

Geovan F: Concordo com a nota do 
Partido, mas está claro que a política adota­
da pelos ianques está levando o mundo a 
uma guerra. 

Omar P: É de suma importância refle­
tirmos sobre o papel que cada cidadão com­
partilha do pensamento socialista como 
meio de transformação para um mundQ 
mais justo. 

Claudia L: Gostaria de saber o que vo­
cês possuem sobre convenções partidárias 
para ilustrar meu trabalho escolar. 

Francisco S: Gostaria de participar de 
maneira mais assídua no Partido. Sou sindi­
calista e militante. 

Carlos B: Gostaria de receber todo ma­
terial disponível do Partido, como estatuto, 
programa, história ... 

Elis N: Este mês estarei apresentando 
um trabalho sobre a História do Comunis­
mo no Brasil e encontrando este sítio, acre­
ditei que pudessem me auxiliar na pesquisa 
enviando pelo meu e-mail, dados sobre o 
PCdoB 
. Maurício S: Estudando a história 

brasileira podemos verificar que a frase 
"Brava gente Brasileira", que está no 
nosso Hino Nacional, tem realmente 
sentido. Mas ultimamente a maioria da 
população está se acomodando, e estão 
deixando entregarem tudo que consegui­
mos com muito sofrimento e até sangue. 
Não podemos deixar isto acontecer, te­
mos que alertar a população para que de­
fenda o Brasil. 

Luciana H: Gostaria de receber (via e­
mail) artigos, textos ou qualquer outro ma­
terial sobre o PCdoB. 

Thiago G: Após ter lido a história do 
partido no livro Brasil: nunca mais, fiquei 
perplexo ao ver o sofrimento dos pensado­
res comunistas e ao mesmo tempo fiquei fe­
liz em saber que um partido comunista per­
durou por anos em uma luta que visa o pro­
letário, assim como Marx ... 

Alvaro C: Pela presente, venho mani­
festar a minha intenção de participar ativa­
mente na política e em especial no PCdoB. 

Willians C: Preciso conhecer mais so­
bre o Partido Comunista e sobre o comunis­
mo em geral, estou e sempre fui contra o 
sistema em que vivemos, acredito na me­
lhoria, e quero participar. 

Elaine C: Estou torcendo para que o 
PCdoB conquiste mais espaço na Câmara 
Federal em 2002. Mas o que me leva a es­
crever é a vontade de me filiar a este parti­
do. Tenho 24 anos e já há algum tempo ve­
nho refletindo sobre isto e tive contato com 
outros partidos, mas só me identifiquei com 
este. 

Carolina C: Gostaria de saber se há li­
gação da UJS com o PCdoB, se são coisas 
totalmente diferentes mas com os mesmos 
ideais. 

Antonio G: Gostaria de informações 
para formação do PCdoB em minha cidade. 

Rodrigo L: Há cerca de um ano eu 
acessei a página do PCdoB e requeri filiação 
pela Internet. Tenho recebido a semaninha e 
os informes do gabinete de Haroldo Lima. 

Warlley S: Como faço para me filiar 
ao Partido? Sou matemático e me identifi­
quei com as ideias socialistas/comunistas. 

Renato M: Neste momento acho que 

devemos nos unir e discutir o que fazer con­
traFHC. 

Joilson M: É pela primeira vez que 
acesso este sítio. É muito importante este 
trabalho. Tirei cópia de quase tudo. 

Emerson B: Olá, infelizmente o parti­
do está desativado em minha cidade, mas 
estou tentando fazer contato com o diretório 
em na capital. 

Idelfonso S: Gostaria de receber infor­
mações duas vezes por semana . 

Adeval M: Parabéns ao Partido e ao 
serviço na Internet. 

Waldir : É com grande prazer que visi­
to a página do PCdoB pela primeira vez. A 
página esta muito boa. 

Márcia N: Gostaria de saber como 
posso obter informações sobre a Guerrilha 
do Araguaia. 

Marcos B: Gostaria de receber textos 
sobre a Corrente Sindical Classista e sobre 
o a atuação do Partido no movimento sindi­
cal e textos sobre conjuntura nacional e in­
ternacional. 

Anselmo G: Quero me filiar e gostaria 
de receber adesivos e bandeiras do Partido. 

Aleksandr M: Gostaria de ter a opi­
nião deste Partido para um trabalho que 
preciso fazer na escola. 

George S: O Partido Comunista do 
Brasil é o único que tem compromissos 
com os trabalhadores.Parabéns pelo desem­
penho dos seus parlamentares. 

Ricardo D: Não conheço muito bem a 
história do Partido. Por favor, me enviem 
alguma sobre o Partido. 

Ana F: Estou estudando o socialismo e 
me interessei pelo tema. 

Jailson: Procuro todas as informações 
possíveis sobre este pequeno, mas "grande" 
partido político. 

Ricardo D: Acho o PCdoB o único 
partido democrático existente no país. É 
bom saber que existam pessoas preocupa­
das realmente com o país e trabalhe contra a 
política neoliberal e a favor do povo. 

Fellipe M: Eu queria me filiar ao 
PCdoB, porque queria estar mais atualizado 
na política brasileira e mundial. 

Francisco J: Gostaria de parabenizar 
os companheiros pela página e dizer que es­
tamos certos em lutar para a transformação 
do nosso país em uma nação socialista. 

Danielle M: Estou indignada com a 
privatização da COPEL - Companhia Para­
naense de Energia. Devo confessar que en­
trei por acaso no sítio do PCdoB. Li muitas 
coisas e estou feliz por saber que existem 
pessoas atuantes politicamente como no ca­
so do PT e do PCdoB. Realmente dá pra en­
cher o coração de esperanças por um mun­
do melhor para todos! 

Leonardo R: O PCdoB tem a ideolo­
gia de lutar pelos direitos estudantis, na 
qual faço parte da entidade municipal e es­
tamos querendo levantar a UJS. 

Davidson L: É com muito orgulho que 
recebo a notícia da realização do Congresso 
do nosso Partido. 

Fernando R: Gostaria de receber a po­
sição do Partido referente a este ataque que 
o Palácio do Planalto efetuou contra as en­
tidades estudantis, UNE e Ubes. 

Rodrigo: Considero A Classe Operá­
ria o principal instrumento de luta da van­
guarda organizada do proletariado. 

Danielle S: Que bom receber um e­
mail de vocês! Sinceramente, achei que is­
so não ocorreria. Essa é a primeira vez que 
recebo retorno e isso melhora ainda mais a 
imagem que fiquei de vocês! 

Rafael C: Deveria partir do PCdoB a 
iniciativa de unir as esquerdas em torno de 
um projeto de governo de salvação nacio­
nal. O PCdoB é o Partido que tem mais ca­
ra de esquerda no Brasil. 
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Guerrilha do Araguaia - como foi? 

A Guerrilha do Araguaia ocorreu no 
início da década de 70. Foi uma batalha de­
sigual. Mesmo atualmente é difícil conse-

. guir informações sobre o confronto ocorri­
do no Sul do Pará a partir de um ataque do 
-Exército em 12 de abril de 1972, "o único 
movimento rural armado contra o regime 
militar - cujo combate mobilizou o maior 
número de tropas brasileiras desde a Segun­
da Guerra Mundial", conforme uma série de 
reportagens publicada por O Globo entre 
abril e maio de 1996. A Guerrilha do Ara­
guaia só foi oficialmente reconhecida mais 
de 20 anos depois de ocorrida, quando fo­
ram revelados extratos de um relatório mili­
tar comprovando a morte de dois guerrilhei­
ros, Idalísio Aranha Filho e Bergson Furjão 
de Farias, em dezembro de 1992. O general 
Hugo de Abreu, que participou das opera­
ções contra os moradores do Araguaia, che­
gou a afirmar que essa foi a luta mais im­
portante já realizada no meio rural. 

Dos 69 militantes do Partido Comunista 
do Brasil que estavam na área, 59 morreram 
no conflito, além dos moradores da região, 
também assassinados, e das baixas das For­
ças Armadas - as estimativas variam entre 4 
e 200 (!)militares mortos. Do lado do gover­
no, segundo O Globo, houve "inclusive ca­
sos de militares mortos no combate à guerri­
lha cujos corpos foram entregues às famílias 
em caixões lacrados, acompanhados da ex­
plicação de que a morte ocorrera por aciden­
te durante uma manobra de treinamento". 

As Forças Armadas desencadearam três 
campanhas militares contra a guerrilha. A 
partir da terceira campanha, os próprios mi­
litares passaram a se referir às operações 
que desenvolviam como "guerra suja" . "Os 
guerrilheiros não se tornariam prisioneiros 
de guerra. -Simplesmente deixariam de exis­
tir. Todos, com a exceção de 'Ângelo Arro­
yo, que escapou, foram mortos. São muitas 
as denúncias de tortura", reporta O Globo. O 
jornal informa que os oficiais do Exército 
avaliam que a Guerrilha do Araguaia dura­
ria décadas, caso não fosse combatida da 
forma criminosa que foi: "Mesmo os ofi­
ciais condecorados por bravura na repressão 
à guerrilha evitam falar no assunto. Ao con­
trário dos militares que lutaram na Segunda 
Guerra Mundial, que exibem com orgulho 
as medalhas que conquistaram na luta con­
tra o nazifascismo, os heróis das Forças Ar­
madas no Araguaia são discretos. Afinal, 
como justificar as condecorações numa 
guerra que, oficialmente, não houve?" 

Alguns guerrilheiros, como o Osval­
dão, foram decapitados. A prática de dece­
par a cabeça de adversários não é nova na 
história da repressão no Brasil. Zumbi teve 
a cabeça exibida em Recife, como forma de 
intimidar escravos que pudessem lhe seguir 
o exemplo rebelde. Tiradentes, depois de 
enforcado, foi esquartejado e a cabeça e os 
membros foram expostos aos brasileiros. 
Lampião e seus seguidores mais próximos 
igualmente tiveram as cabeças separadas 
dos corpos e exibidas (neste caso, ficaram 
expostas num museu em Alagoas). 

Em 1964 implantou-se no país uma di­
tadura militar que se voltou raivosamente 
contra os brasileiros. As liberdades foram 
brutalmente suprimidas e a atividade políti­
ca, rigorosamente controlada, limitava-se a 
dois partidos, o MDB e a Arena. Instaurou­
se um regime de perseguição aos democra­
tas conseqüentes, particularmente à juven­
tude. O povo brasileiro reagiu e promoveu 
inúmeras manifestações de protestos contra 
a tirania que se instalara no país. Uma des­
sas manifestações que ficaram em nossa 

memória foi a grande passeata dos cem mil, 
que condenava a morte do estudante Edson 
Luís, no Rio de Janeiro. 

Os militares responderam a estes atos 
com brutalidade nunca vista, torturas infa­
mes, assassinatos de presos políticos nos 
DOPS e nos Doi-Codi. As greves foram 
proibidas e os sindicatos interditados. Com o 
chamado Ato Institucional no 5, impôs-se 
um regime de terror contra o povo. É nesse 
ambiente que surge o Araguaia, organizado e 
dirigido na clandestinidade pelo Partido Co­
munista do Brasil. Destinava-se a organizar a 
resistência armada contra a ditadura, já que 
outras formas de luta não tinham espaço pa­
ra se concretizar nas cidades. O objetivo po­
lítico da Guerrilha do Araguaia estava ex­
presso em um documento, largamente distri­
buído entre a população do Sul do Pará, inti­
tulado União pela Liberdade e Pelos Direi­
tos do Povo. Um movimento intimamente li­
gado à população camponesa, pobre e sofri­
da da região. Outras tentativas de resistên­
cias armada já haviam ocorrido no país, or­
ganizadas por outras correntes políticas, no 
Vale da Ribeira e em Caparaó. Mas duraram 
pouco tempo. Araguaia resistiu por três anos. 

No Araguaia encontravam-se pessoas 
de diferentes formações: operários, campo­
neses, bancários, médicos, engenheiros, 
geólogos e, principalmente, estudantes uni­
versitários. Dentre os que para lá se dirigi­
ram, estava Maurício Grabois, constituinte 
de 1946. Tinham a seu favor o conhecimen­
to da região e a ampla relação com a popula­
ção local. Enfrentavam, porém, tremenda 
desigualdade no que diz respeito ao arma­
mento, em contraste com as armas sofistica­
das das Forças Armadas. Essa luta era a luta 
de cem contra vinte mil, Davi contra Golias. 

As Forças Armadas atuaram no Ara­
guaia como bárbaros. Cometeram crimes 
imperdoáveis. Degolaram guerrilheiros, ex­
puseram corpos mutilados nas vilas e nas ci­
dades para atemorizar a população. Violen­
taram as próprias leis de guerra (a conven­
ção de Genebra). Mataram prisioneiros· in­
defesos. Torturaram. Muitos dos torturados 
enlouqueceram. As Forças Armadas des­
truíram tudo que podia lembrar a guerrilha. 
Incendiaram os barracos construídos pelos 
guerrilheiros. Destruíram até os móveis pri­
mitivos que eles haviam improvisado. Apli­
caram a política de terra arrasada, de não 
deixar vivo nenhum dos que combateram no 
Araguaia. Foi assim que acabaram matando 
Ângelo Arroyo, um dos comandantes da 
guerrilha, um ano e meio depois de termina­
da a luta, na Chacina da Lapa, em 1976. 

Araguaia é mais um elo na longa cadeia 
das gloriosas lutas populares do Brasil. São 
muitos os exemplos: Cabanagem, Guarara­
pes, Canudos, Contestado, Revolta da Chi­
bata, Quilombo dos Palmares, Revolução 
dos Alfaiates ... Hoje, os Movimentos dos 
Sem Terra. Esses movimentos sempre en­
frentaram em desvantagem o adversário po­
deroso e arrogante. 

Nas Forças Armadas havia setores que 
condenavam as barbaridades cometidas. As 
Forças Armadas são instituições pagas com 
o dinheiro do povo, não podem tê-lo como 
inimigo principal. É necessário que essas 
Forças repudiem tais crimes, condição para 
que possam contar com a simpatia do povo, 
preparando-se para as grandes batalhas que 
poderão advir em defesa da soberania e da 
independência da pátria. 

Informações retiradas da publicação 
Guerrilha do Araguaia, da Editora Anita Ga­
ribaldi, rua Monsenhor Passalácqua, 158, 
CEP 01323-010 São Paulo/SP, fone/fax 11 
289 1311- http://www.anitagaribaldi.com.br 
E-mail: livraria@ anitagaribaldi. com. br 
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NACIONAL 

RENATO RABELO* 

. h"\1 a atualidade crescem os ris­
W cos de uma recessão mundial 
- considerada pelo próprio FMI 
como uma possibilidade significa­
tiva. As economias capitalistas 
centrais passam por acentuada de­
saceleração, em nível igual ao dos 
anos 1970, durante a crise do pe­
tróleo. A economia norte-ameri­
cana, mesmo com as quedas su­
cessivas · das taxas de juros, não 
reage. Os gastos de consumo 
caem e cresce a busca pelo seguro 
desemprego. As dívidas das em­
presas norte-americanas corres­
pondem a 85% do Produto Interno 
Bruto do país. O Japão retorna ao 
processo recessivo e também a 
economia européia se retrai. 

O cenário brasileiro está mar­
cado por uma crise multifacética 
que envolve um governo desacre­
ditado e um anseio de mudança e 
renovação, com ênfase crescente 
no debate acerca dos caminhos de 
saída da situação em que se en­
contra o país e intensificação da 
disputa sucessória à Presidência 
da República. Todo esse cortejo é 
resultante do pesado contencioso 
de problemas estruturais que se 
acumularam durante a última dé­
cada, na qual predominou a orien­
tação neoliberal. 

A grave e profunda crise que 
atingiu a Argentina - país que é 
uma versão passiva, de aceitação 
completa dos postulados liberali­
zantes -; os crescentes impasses 
que vai atravessando o Brasil -
também aluno fiel a esses postula­
dos -; a recessão que se apodera 
dos países capitalistas centrais nas 
condições impostas pela chamada 
globalização vêm colocando em 
xeque toda farra fmancista e reve­
lando mais nitidamente o cresci­
mento da desigualdade e da po­
breza, e a dimensão da ameaça 
neocolonial que pesa sobre a 
maioria das nações. Em conse­
qüência, cresce e se amplia a ten­
dência que questiona os preceitos 
neoliberais predominantes, antes 
função exercida apenas pelas cor­
rentes de esquerda. Até mesmo 
entre os protagonistas da política 
neoliberal em curso impõem-se 
iniciativas visando manobrar as 
dificuldades crescentes, ou tentati­
vas de reciclagem da política apli­
cada, onde o "consenso de Was­
hington" dá lugar ao "dissenso". 

No Brasil crescem as manifes­
tações contra os resultados da polí­
tica oficial, as denúncias do círculo 
vicioso em que está metida a eco­
nomia do país. Aumenta o número 
de dissidentes do "pensamento úni­
co". Começa a ser posta em questão 
por círculos mais amplos o preceito 
basilar da política dominante do go­
verno de Fernando Henrique Car­
doso, de que a causa impeditiva de 
uma nova etapa de desenvolvimen­
to do país residiria no "desequilí­
brio das contas públicas" e, por 
conseguinte, tudo seria reflexo des- . 
ta situação. Para o governo, a "solu­
ção" tem consistido sempre na ado­
ção dos ajustes fiscais (cortes de 
despesas e investimentos para se 
obter pesados superávites primá­
rios) e monetários (elevação das ta­
xas de juros, e da carga tributária 
que, no ano passado, alcançou 

Cenário marcado pelo 
anseio de mudança 

32,6%- a maior da história do país, 
segundo a Secretaria de Assuntos 
Fiscais do BNDES). A insistência 
de tal orientação desconhece a cau­
sa verdadeira, resultante do sistema 
de dependência imperante, do im­
passe econômico histórico e con­
temporâneo do Brasil, passando a 
agravá-lo mais ainda, ou seja: a 
acumulação capitalista com cres­
cente endividamento externo, pro­
duzindo maior desequilíbrio estru­
tural do balanço de pagamentos. 

Os defensores da política em 
vigor afirmam que a necessidade 
de depender dos mercados finan­
ceiros é uma "solução", e não um 
problema. Justificam que haveria 
suficiente capital de fora para fi­
nanciar o déficit decorrente. Argu­
mento recorrente, que não foi con­
frrmado em nenhum período his­
tórico precedente e, mais uma vez, 
vem sendo desmascarado nas con­
dições da globalização fmanceira. 
Atualmente o Brasil necessita 
captar US$ 55 bilhões por ano pa­
ra financiar suas contas externas, 
numa situação de declínio do in­
vestimento estrangeiro. 

Mas, o que a realidade em an­
damento revela de maneira elo­
qüente é que esse impasse econô­
mico brasileiro atingiu proporções 
sem precedentes, sobretudo a par­
tir dos quase sete anos de governo 
FHC - excesso de endividamento, 
rolado a taxas de juros inéditas, 
comprometendo de vez as fmanças 
públicas com o serviço da dívida 
externa, e desnacionalização sem 
par da economia brasileira. O con­
tínuo saldo negativo das contas ex­
ternas tem aumentado a dívida in­
terna (o país deve 52,5% do que 
produz). Nos sete primeiros meses 
do ano, os encargos com juros 
consumiram R$ 76,260 bilhões, 
resultado ainda mais elevado em 
decorrência dos efeitos devastado­
res da desvalorização cambial (so­
mente neste ano o Real já foi des­
valorizado em mais de 30%) e o 
aumento sucessivo das taxas de ju­
ros. Em suma, a origem da vulne­
rabilil;lade do país advém em últi­
ma instância dessa crescente debi­
lidade externa, tornando-o assim 
fragilizado às freqüentes turbulên­
cias de fora e revelando a inconsis­
tência do batido discurso dos 
"bons fundamentos econômicos". 

Devido à extremada dependên­
cia externa a que chegou o Brasil, o 
governo FHC foi se tornando impo­
tente para a condução autônoma do 
país, recorrendo desde final de 
1998 ao FMI. O "ajuste" econômi­
co-fmanceiro levou ao predomínio 
'dos interesses dos grandes credores 
e financiadores estrangeiros e do­
mésticos no Estado brasileiro, con­
duzindo-o a uma governabilidade 
cada vez mais subordinada ao 
FMI/Banco MundiaVTesouro dos 
Estados Unidos. A recorrência su­
cessiva ao FMI (duas vezes em me­
I). OS de três anos) revela uma situa­
ção nova- a formação de um con­
domínio de governo com essa insti­
tuição controlada pelas grandes po­
tências capitalistas. Porque esse 
procedimento, nas condições 
atuais, não consiste somente da de­
manda de um recurso fmanceiro 
mas, sobretudo, de uma proteção 
política, como exigência de garan­
tia aos grandes rentistas e investido-

res estrangeiros. É o carimbo da 
comprovação de que o Brasil per­
sistirá no cumprimento do "dever 
de casa" ditado pela oligarquia fi­
nanceira transnacional. Essa é à ca­
racterística da governabilidade 
atual, provocada em função da apli­
cação dos preceitos liberalizantes. 

Essa situação de conjunto, 
agravada por mais um período de 
desaceleração econômica, acen­
tuada pela crise energética, leva a 
que tomem corpo o anseio e os 
apelos por mudança e renovação. 
Em recente pesquisa do Instituto 
Vox Populi, apenas 5% dos con­
sultados ainda são favoráveis a 
manter as "mesmas prioridades e 
programas do governo atual". Por 
seu turno, 91% tendem à mudan­
ça, sendo que 44% optaram por 
"mudar completamente as priori­
dades e programas do governo 
atual". Então, ficar como está é 
opção de reduzida minoria. É evi­
dente que essa situação é franca­
mente favorável às correntes opo­
sicionistas, permitindo fortalecer a 
previsão de vitória destas forças 
na eleição presidencial de 2002. 

Entretanto seria enganoso su­
bestimar o arsenal político e eco­
nômico a serviço das forças situa­

. cionistas, dentro e fora do país, 
concretizado no já analisado con­
domínio de governo e nas formas 
de "blindagem" - arcabouço de 
leis que amarra o futuro presiden­
te ao modelo vigente. Mesmo por­
que o governo FHC, por meio de 
manobras diversionistas e dema­
gógicas, respaldado pela maioria 
da mídia, extenso 'contingente de 
tecnocratas e setores dominantes 
mais poderosos, não deixará de 
considerar a realidade patente, 
forjando um "cenário intermediá­
rio", tentando até tirar proveito da 
tendência mudancista. Atua para 
circundar o apagão e lança de for­
ma desesperada e demagógica, 
sem convencer até mesmo os em­
presários, o jargão de efeito: "ex­
portar ou morrer", já modificado 
para "exportar para viver" . 

Historicamente, nos ciclos 
longos de endividamento externo e 
interno, próprio dos problemas es­
truturais brasileiros, em função do 
"buraco" que crescia nas contas 
externas, sempre o próximo lance 
consistia no esforço desesperado 
de alcançar o superávit comercial, 
tentando tapar o furo. Daí as recor­
rentes campanhas exportadoras. O 
governo FHC tenta repetir essa di­
nâmica estrutural da dependência 
em condições ainda mais graves. 
Quando Fernando Henrique assu­
miu o seu primeiro governo, en­
controu um superávit comercial de 
mais deUS$ 15 bilhões de dólares. 
Isso foi revertido para um elevado 
déficit comercial. A política de es­
tabilidade monetária se fixou em 
abrir radicalmente o mercado co­
mercial brasileiro, favorecendo as 
importações, sobretudo no período 
inicial de sobrevalorização cam­
bial. Com isso visava elevar a 
oferta de bens para estabilizar os 
preços. Isso, somàdo a uma desna-

. cionalização sem precedente histó­
rico e sem expansão produtiva, so­
bretudo de produtos não exportá­
veis (No Tradables), desendustria­
lização, juros altos e crédito restri­
to, condicionou uma situação es-

Renato: unidade necessária 

trutural antiexportação que não 
poderá ser revertida mantidos os 
atuais fundamentos políticos. A 
comprovação disso é que o Minis­
tério do Desenvolvimento nunca 
deslanchou, tornando-se simples 
fachada, com um sucessivo sobe e 
desce de ministros que nada po­
diam fazer. Por isso, o bordão "ex­
portar ou morrer" é uma tentativa 
desesperada do governo FHC, sem 
conseqüência e carente de credibi­
!idade entre os empresários e os 
setores bem informados. 

A apresentação dos orçamen­
tos anuais é sempre um momento 
em que se pode desvendar a verda­
deira catadura da política governa­
mental. Daí o seu esforço em diver­
sionar e confundir nessa oportuni­
dade. A candidatura governista ten­
tará o malabarismo de juntar conti­
nuidade e "mudança", ou apresen­
tar uma candidatura descolada do 
"núcleo governamental", a qual se 
apresentaria sem defendê-lo osten­
sivamente - exemplo das candida­
turas José Serra e Roseana Sarney 
(esta já aparecendo na segunda co­
locação à Presidência da República 
nas pesquisas de opinião). 

Ao mesmo tempo, as forças si­
tuacionistas e seus serviçais bra­
dam ameaças sobre uma possível 
vitória das correntes oposicionis­
tas, atemorizando camadas sensí­
veis da população acerca da pre­
tensa "ingovemabilidade" que a 
descontinuidade da linha oficial 
traria: Na verdade, o que eles pre­
tendem é deixar intocado o sistema 
político e econôniico montado na 
década de 90, a serviço do capital 
fmanceiro. Também é notório que 
os acontecimentos em curso frr­
marn uma opinião pública contrá­
ria ao governo FHC, tomando mais 
difícil esse intento das forças conti­
nuistas. Entretanto, contraditoria­
mente, importantes forças oposi­
cionistas prostram-se defensiva­
mente na sustentação de um proje­
to de ruptura com os fundamentos 
do modelo em vigor. Constata-se 
tal comportamento porque ainda 
predomina no plano de conjunto, 
no mundo e no Brasil - onde pre­
valece a legitimação da hegemonia 
do capital fmanceiro -,uma corre­
lação de forças ainda adversa às 
forças políticas mais conseqüentes, 
populares e democráticas, e as 
massas trabalhadoras e deserdadas 
ainda não se organizaram em ex­
ten.so movimento político contra a 
ordem dominante atual. 

O campo governista firma a 

consciência de que somente uma 
candidatura única seria capaz, 
nas condições de hoje, de dispu­
tar o segundo turno das eleições e 
reunir trunfos para derrotar o 
candidato oposicionista. A dispu­
ta entre os governistas se acirra, 
mas localiza-se na questão de 
quem comandará o processo de 
escolha e quais os candidatos a 
presidente e vice que reuniriam 
melhores atributos para concorrer 
e vencer. O governo conseguiu 
importante trunfo ao manter a 
maioria do PMDB do seu lado e 
derrotar Itamar Franco. Agora se 
empenha em firmar a aliança 
PSDB/PFL E crescem progressi­
vamente as candidaturas de José 
Serra e Roseana Sarney. 

No campo da oposição preva­
lece a tendência à fragmentação, 
com a candidatura petista de Lula 
em ascenso, uma candidatura de 
"oposição não petista", reunindo 
Ciro, Itamar e Brizola (PDT e 
PPS) e, por fora, a candidatura de 
Garotinho (PSB). Ultimamente 
voltam a crescer, nesse campo, os 
apelos de unidade oposicionista e 
até de candidatura única, ainda 
sem maior conseqüência. Todavia 
prevalece entre estas forças a ex­
pectativa de que a unidade da opo­
sição somente se daria num possí­
vel segundo turno das eleições. 

O PCdoB continua sustentan­
do que a unidade oposicionista, 
conformada num programa demo­
crático, de reconstrução nacional e 
base popular, é uma aspiração da 
maioria da nação e uma garantia 
para a vitória. A oposição carece 
ainda de compor e sintonizar os 
objetivos e prioridades programá­
ticas com as aspirações mudancis­
tas das grandes camadas do povo, 
visando contestar o combalido 
ideário neoliberal e buscar novo 
rumo para o Brasil. É preciso cap­
tar o sentido profundo da mudan­
ça deste momento, as suas particu­
laridades, traduzindo em palavras 
de ordem tangíveis à maioria da 
população. Pode adquirir expres­
são e se desdobrar o lema em de- · 
fesa do Brasil, da democracia e· do 
trabalho, que concentra o sentido 
atual de outro caminho a seguir. 

Tendo em vista colocar no 
centro da discussão a proposta pro­
gramática, buscando envolver am­
plos setores de oposição e as orga­
nizações de massa, o PCdoB apre­
sentou sete pontos fundamentais, 
(veja edição 204) de forma deter­
minada para demarcar uma nítida 
linha oposicionista ao projeto do 
governo FHC. O Partido deve en­
vidar uma ação permanente visan­
do intervir na luta dos trabalhado­
res e das massas populares, defen­
dendo suas reivindicações e unin­
do-os num extenso movimento po­
lítico, em torno de um programa 
comum democrático, de reconstru­
ção nacional e de progresso social. 
Esse movimento, juntamente com 

. a frente política partidária oposi­
cionista, é parte constitutiva funda­
mental para a garantia do êxito de 
um projeto de ruptura com os fun­
damentos neoliberais vigentes. 

*vice-presidente do PCdoB, informe 
à 28" reunião da Comissão Política 

do Comitê Central 
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Maluf, FHC e o custo da corrupção 
ANA MARTINS* 

m ano de 2000 tem tudo para 
W deixar màrca na história co­
mo o ano em que o Brasil iniciou 
uma faxina em suas esferas po­
líticas. São Paulo, por exemplo, 
desfruta de condição privilegiada 
para varrer do mapa um político 
que tem sua prática recriminada 
por grande parte da população, 
empresários e maioria absoluta 
das entidades democráticas. No 
centro de denúncias de que teria 
um patrimônio de, no mínimo, 
US$ 200 milhões na ilha de Jer­
sey, mais de R$ 500 milhões, o 
ex-prefeito Paulo Maluf (PPB) 
acaba de ser colocado na marca do 

\ pênalti, simultaneamente pelo De­
partamento de Inquéritos Policiais 

. de São Paulo e pela CPr da Dívida 
Pública da Câmara Municipal de 
São Paulo. Ele fez da Prefeitura de 
São Paulo seu trampolim político, 
com cobertura do governo de 
FHC, que acabou achacando mais 
ainda o município com altos juros. 

Na Justiça, ele, sua mulher, 
Sylvia Ltufalla, os filhos Flávio, 
Otávio, Lina e Lígia, além da nora 
Jacquelline, tiveram quebrados 
seus sigilos bancário e telefônico 
(ligações internacionais) desde 
1993. A CPI avançou mais ainda, 
conseguindo também a quebra do 
sigilo bancário, fiscal e telefônico 
do ex-prefeito. A devassa fiscal é 
a primeira já ordenada pela Justiça 
contra Paulo Maluf. 

A CPI, em decorrência do se­
gundo depoimento de Maluf, no 
tJj•., 

dia 20 de agosto, apresentou ao 
Ministério Público requerimento 
para que lieja investigado suposto 
crime de falso testemunho. No dia 
10 de setembro o ouviu pela ter­
ceira vez. Em todos os depoimen­
tos ele foi evasivo em muitas opor­
tunidades e esquivou-se de respon­
der se seria beneficiário de um 
trust (modalidade de investimento 
em que se omite o nome do real 
detentor da aplicação) na ilha de 
Jersey ou demais paraísos fiscais. 

Maluf sempre foi um mestre 
na arte de manipular dados e de 
omitir verdades. Distorce infor­
mações de conhecimento público 
sem qualquer preocupação com a 
ética e a lisura. Na CPI, teve a co­
ragem, por exemplo, de desmentir 
a história, ao afirmar que ajudou 
Tancredo Neves a restabelecer a 
democracia no país. Suas versões, 
aliás, sempre chocam-se com os 
fatos. Tenta vender a imagem da 
honestidade e competência, en­
quanto a Justiça apura denúncias e 
mais denúncias de irregularidades 
em suas administrações. 

Os fatos estão aí: em 11 de 
outubro Maluf tem encontro mar­
cado na 8° Vara Criminal Federal 
para depor em processo por falsi­
dade ideológica e de responsabili­
dade no caso das emissões de Le­
tras Financeiras do Tesouro Muni­
cipal e desvio de seus recursos pa­
ra outras finalidades, que não o 
pagamento de precatórios confor­
me determina a Constituição. 
Também se encontra às voltas 
com investigações de superfatura-

Vereadora goiana filia-se ao PCdoB 
0 vereadora Maria Lúcia Car­
W doso Ribeiro, reeleita pelo 
PSDB na última eleição em Rubia­
taba, a 237 quilômetros de Goiânia, 
acaba de se filiar ao PCdoB/GO. 

Outra filiação na cidade foi a 
do odontólogo Vanderval José Ri­
beiro, Ex-presidente e um dos 
fundadores do PSDB municipal, 
ele é casado com Maria Lúcia. 
Além deles, cerca de 60 pessoas, 
entre lideranças da juventude e da 
comunidade e professores, tam­
bém vieram para o PCdoB. 

"Os meus compromissos com 
a política soa bem maiores. Como 
o PCdoB tem uma linha de pensa­
mento progressista, de defesa da 
democracia e voltado aos traba­
lhadores, resolvi entrar para o 

Partido. A seriedade e a forma de 
condução política do PCdoB é es­
sencial para o país", frisou a nova 
parlamentar comunista. 

Em Goiás, a legenda contava 
com cinco vereadores: Fábio To­
karski (Goiânia), Professor To­
nhão (Rio Verde), Professor Ma­
mede (Catalão), Adilson Machado 
(Hidrolina) e Canindé (Porteirão). 

Mãe de três filhos, Maria Lú­
cia já militou na Pastoral da Juven­
tude e é Vicentina. Na Câmara, 
apresentou projetos de lei como o 
exame gratuito de DNA destinado 
às pessoas carentes. Também atu­
ou para a instalação a Delegacia da 
Mulher em Rubiataba e tem busca­
do conquistas na área ambiental, 
educacional e da saúde. 

Saudades, Toninho 
O PCdoB vem a 

público exigir a rigo­
rosa apuração do as­
sassinato do prefeito 
Antônio da Costa 
Santos (PT) que aba­
lou a população de 
Campinas. 

O trágico fato é o 
retrato da política de 
segurança pública do 
Governo do Estado 
marcada por uma posição relapsa 
em relação aos direitos dos cida­
dãos de Campinas e da iniqüida­
de das políticas sociais do gover­
no federal. 

O falecimento do prefeito 
Toninho representa uma grande 
perda: Sua história pessoal se 
confunde com a luta popular pe­
la construção de · uma cidade 

mais justa, igualitária e 
humana. 

O PCdoB reafirma 
nesse doloroso momen­
to seu apoio a equipe de 
governo, em particular 
a Izalene Tiene, con­
fiando que os compro­
missos de governo se­
rão cumpridos. 

Manifestamos nos­
sas condolências à fa­

IDI1ia e a todos os companheiros 
do Partido dos Trabalhadores. 

Saudades, Campinas, 
11 de setembro de 2001 

Comitê Municipal do 
PCdoB • Campinas 

ções de escândalos, a exemplo do 
que ocorreu em maio, quando libe­

.~ rou R$ 80 milhões em emendas do 
i orçamento aos parlamentares situa­

cionistas, para impedir a instalação 
da CPI da Corrupção. Fechar os 
olhos ou acobertar políticos de má­
fé é uma atitude que abre espaço pa­
ra o surgimento de novos corruptos, 
deteriora à economia do país, con­
dena a maioria da população à ex­
clusão social e, tristemente, faz com 
que o Brasil continue e ser desres­
peitado internacionalmente, como a 
eterna república das bananas. 

Ana Martins preside a CPI da Dívida Pública da Câmara/SP Até o final do mês de setem­
bro a CPI deverá entregar o relató­
rio final que conterá um balanço 
das investigações realizadas nos 
últimos 180 dias. Nele estarão 
apontados os principais responsá­
veis pelo acelerado enclividamen­
to da cidade na última década, que 
são Paulo Maluf, Celso Pitta, 

mento de obras; recursos manti­
dos fora do país e não declarados 
ao Imposto de Renda, entre 
outras. Mas afinal de onde vem o 
alto patrimônio de Paulo Maluf e 
de sua farm1ia? 

Felizmente, a hora da verdade 
está próxima. O Brasil e o povo de 
São Paulo vão saber enfun se parte 
da riqueza de Maluf tem relação 
com o endividamento de São 
Paulo. Durante sua gestão, a dívida 
da cidade deu um salto de 114%. 
Na administração de seu afilhado, 
Celso Pitta, cresceu mais 92%. Ho­
je, segundo estimativas prelimina­
res da CPI, ultrapassa a casa dos 
R$ 30 bilhões - quase quatro orça­
mentos municipais. Portanto, ele 
está obrigado a explicar - e muito 
bem explicado - os documentos 
oficiais originários da ilha de Jer­
sey e da Suíça, que dão conta de 
vultosas aplicações financeiras ten­
do Maluf como béneficiário. 

Maluf levou São Paulo à 
falência. Mas corrupção e desvio 
da função pública não são exceção 
no BrasiL Senão vejamos: no pri­
meiro semestre, Antônio Carlos 
Magalhães (PFL) sofreu um gran­
de revés e foi obrigado a renunciar 
após o escândalo do painel eletrô­
nico do Senado. Jader Barbalho . 
(PMDB) começou o segundo se­
mestre com a corda no pescoço, 
devido às denúncias de desvios de 
recursos de Banpará. 

As denúncias que vemos dia­
a-dia contra "notáveis" da política 
deixam claro que, no Brasil o custo 
da corrupção é altíssimo. Outro da­
do importante: a maior parte dos 
envolvidos nesses escândalos per­
tence - ou pertenceu até recente­
mente - à base de apoio do gover­
no de Fernando Henrique Cardoso. 

Portanto, é explicável- porém, 
lamentável- o esforço que o gover­
no federal faz para barrar investiga-

Wagner Ramos e Reynaldo de 
Barros. Além de encaminhar para 
a Justiça o pedido de abertura de 
ações indenizatórias, a CPI pre­
tende abrir o debate sobre a neces­
sidade urgente do município rene­
gociar a dívida de São Paulo com 
o governo federal e abrir a discus­
são sobre a farsa da Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal, que tem co­
mo único objetivo o cumprimento 
do acordo com o Fundo Monetá­
rio Internacional, impedindo o 
crescimento econômico e social 
dos Estados e municípios. 

*vereadora do PCdoB SP/Capifal 

Niemeyer contribuirá com Olinda 
0 prefeita de Olinda Luciana 
W Santos, do PCdoB, e o secre­
tário de Ciência, Cultura e Patri­
mônio Histórico, Sérgio Rezende, 
visitaram no dia 5 de setembro o 
arquiteto Oscar Niemeyer. A visi­
ta de ~uciana teve o propósito de 
convidar o arquiteto a realizar um 
monumento para a cidade. Segun­
do Luciana, foram abordados as­
suntos como conjuntura nacional, 
possibilidades de fortalecimento 
das esquerdas para as eleições do 

ano que vem e a situação política 
do Rio de Janeiro. 

Convicto da revolução socia­
lista, Oscar Niemeyer se mostrou 
entusiasmado em contribuir com a 
gestão de uma prefeita comunista 
devido às suas referências polí­
ticas. De acordo com a prefeita, 
tudo indica que o monumento es­
tará situado na entrada da cidade, 
porém não há confirmações sobre 
o projeto que ainda está dando 
seus primeiros passos. 

"Considero a participação de 
Niemeyer em nossa gestão algo 
extraordinário pela sua represen­
tatividade como técnico da arqui­
tetura moderna e pela sua história 
política. É uma grande honra para 
Olinda que terá de um lado um pa­
trimônio histórico e do outro uma 
peça representativa da arquitetura 
moderna. A presença da arte con­
temporânea contemplará ainda 
mais a história da nossa cidade.", 
declarou Luciana Santos. 

Pelo fortalecimento do Mercosul 
EDSON SILVA* 

m ma iniciativa oportuna- foi 
L!l como ficou vista a realização 
do Fórum de Governadores do 
Mercosul, reunido dia 5 de setem­
bro, em Porto Alegre, na sede do 
Governo do Rio Grande do Sul. O 
evento vinha sendo articulado pe­
lo governo da Frente Popular 
(PT/PSB/PCdoB) como uma ten­
tativa de deflagrar a construçãó de 
um ente político afirmador da in­
tegração soberana e solidária dos 
países e povos da América Latina, 
a partir da consolidação do 
Mercosul. Essa condição era vista 
ainda como espaço importante da 
resistência à ofensiva que o impé­
rio do norte faz pela constituição 
da Alca, sintonizada com os pro­
pósitos expansionistas dos mono­
pólios norte-americanos. 

"Percebe-se na América La­
tina, um clima de grande preocu­
pação com as repercussões e des­
dobramentos do quadro interna­
cional para os países da região. 
No âmbito do Mercosul, os efei-

tos das oscilações estruturais do 
modelo vigente têm gerado insta­
bilidade, insegurança e dúvidas 1 

sobre o futuro da integração 
regional. É precisamente neste 
momento de dificuldades signifi­
cativas que nós, Governadores de 
Estados, Províncias e Departa­
mentos de países do Mercosul e 
de outras nações da América do 
Sul, agregamos esforços e unimos 
nossos povos para juntos, cons­
truirmos os caminhos de busca de · 
oportunidades para os nossos po­
vos e superação da crise. Por isso 
nesta data estamos fundando e 
constituindo o Fórum de Gover­
nadores do Mercosul, como ex­
pressão de um esforço prioritário 
que visa o fortalecimento, a con­
solidação e a ampliação do Mer­
cosul" - diz a Carta do Rio Gran­
de do Sul, tornada pública ao fi­
nal do evento. 

Um conjunto de objetivos 
foi debatido e aceito pelos pio­
neiros do Fórum, entre os quais a 
busca da garantia de expressão 
da diversidade e singularidade 

das distintas regiões no processo 
de formação do bloco, a realiza­
ção de intercâmbio e cooperação 
na elaboração e desenvolvimento 
de políticas públicas e a viabili­
zação de debates e propostas ati­
nentes ao processo de integra­
ção, compreendendo não somen­
te aspectos alfandegários e co­
merciais, mas também de ques­
tões afetas aos distintos campos 
da vida humana. 

O texto final do encontro foi 
subscrito por representantes da 
Argentina, do Paraguai, do Chile, 
do Uruguai e da Venezuela, além 
do anfitrião, o governador do Rio 
Grande do Sul, Olívio Dutra, do 
governador do Mato Grosso, Dan­
te de Oliveira, do governador do 
Mato Grosso do Sul, José Orcírio 
(o Zeca do PT) e de enviados. dos 
governos do Rio de Janeiro, de 
Santa Catarina e do Paraná. 

* do Comitê Central do PCdoB e Se­
cretário de Obras Públicas e Sanea• 

mento do Rio Grande do Sul 
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O terror interno de FHC 
LUIZ CARLOS ANTERO 

rã1 uando o Pentágono -um des-
t. •. •-4 tacado objetivo militar- e os 
centros fmanceiros dos EUA e do 
mundo capitalista - as torres do 
World Trade Center - foram alve­
jados pelos aviões seqüestrados no 
dia 11 de setembro, o presidente 
brasileiro, Fernando Henrique Car­
doso, acompanhou o mundo inteiro 
no coro de perplexidade que se 
formou. Os líderes no Congresso 
condenavam a ação terrorista, ava­
liando as possíveis conseqüências 
que se abateriam sobre o país. En­
tão, FHC pediu aos presidentes da 
Câmara e do Senado que convidas­
sem ao Palácio do Planalto as lide­
ranças partidárias para ajudar na 
defmição da posição brasileira em 
caso de retaliação dos EUA. 

Foi assim que a população 
pôde assistir a uma cena inédita 
desde que FHC se tomou presi­
dente, em 1995: numa mesa, lado 
a lado, a equipe do governo e os 
líderes dos partidos de oposição. 

O deputado Inácio Arruda ex­
pressou a posição do PCdoB, reite­
rando os termos da Nota do Comi­
tê Central que condenou os ata­
ques terroristas aos EUA, ressal­
tando que estes ataques acontece­
ram num momento em que a gran­
de maioria da população mundial 
está submetida a uma ordem social 
extremamente injusta e desigual. 
"Vivemos em um período de inse­
gurança e intervencionismo, que 
tem o governo dos Estados Unidos 
como principal artffice", acrescen­
tando que "é grande a revolta con­
tra o crescente hegemonismo e be­
licismo norte-americano". 

Diante da tensa situação, os 
partidos oposicionistas decidiram 
tratar o assunto com as legendas 
da base aliada, evitando, contudo, 
qualquer tipo de alinhamento com 
o governo. 

Por enquanto é considerada a 
posição exposta pelo ministro das 
Relações Exteriores, Celso Lafer, 
segundo a qual o Brasil está alinha­
do com as posições que condenam 
as ações terroristas no Conselho de 
Segurança da ONU, mas sem pro­
mover injustiças. No caso das 
ações militares, Lafer admite que o 

Congresso deve ser auscultado. 
Em princípio, uma questão policial 
não pode ter um tratamento militar 
extremado, como pretende o dese­
quilibrado presidente norte-ameri­
cano George Bush, que reivindica 
apoio no sentido de bombardear li­
vremente qualquer alvo em qual­
quer nação do planeta. 

Talibã: em dia 

Contudo, em matéria de com­
bate ao terrorismo, FHC está 
adiantado e tem saldo com Bush: 
assinou um decreto (n° 3755) em 
conjunto com Lafer, em 19 de fe­
vereiro de 2001, determinando 
sanções contra o regime talibã e o 
saudita Osama Bin Laden, que vi­
ve no Afeganistão, acusado dos 
atentados contra os EUA. O de­
creto proíbe a venda ou o envio de 
armas e munição "ao território do 
Afeganistão sob o controle do 
talibã", veda a consultoria e per­
manência de militares brasileiros 
no país e bloqueia "todos os fun­
dos e demais recursos fmanceiros 
em nome de Osama Bin Laden e 
de pessoas e empresas a ele 
associados" (Diário Oficial da 
União de 20.02.2001). 

O fundamento é a Resolução 
1.333 do Conselho de Segurança, 
que impôs sanções ao talibã. O de­
creto também veda a abertura ou o 
funcionamento de escritórios do ta­
libã e da Ariana Afghan Airlines 
no Brasil, "decolagens, pousos e 
sobrevôos de aeronaves vindas ou 
com destino ao território do Afega­
nistão sob o controle do talibã" e a 
entrada ou passagem de altos fun­
cionários do regime ou pessoal ar­
mado sob controle do talibã. A '­
'disponibilização" de recursos fi­
nanceiros a Osama Bin Laden e as­
sociados também é vedada para 
brasileiros op pessoas de outras na­
cionalidades residentes no Brasil. 

Além de armamentos, está 
proibida, desde fevereiro, a venda 
de veículos militares, equipamen­
tos paramilitares e peças de repo­
sição para esses equipamentos. 
Também é proibido o treinamento 
militar "do pessoal armado sob o 
controle do Talibã", numa deter­
minação que leva à proibição da 
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FHC reúne-se com as lideranças do Congresso 

permanêndia, no Afeganistão, de 
oficiais, agentes, consultores ou 
militares brasileiros em atividades 
relacionadas aos equipamentos. 

FHC está mais adiantado ain­
da, se considerada a proibição do 
trânsito de aeronaves talibãs, com 
bloqueio de bens do regime, ainda 
em novembro de 1999, seguindo 
outra resolução da ONU (1.267). 

Terror interno 

Efetivamente, o atraso de 
FHC está na gestão do terror 
interno. Somente um sério envol­
vimento brasileiro numa guerra 
externa de vastas proporções po­
deria distrair a sociedade de suas 
preocupações quanto aos rumos 
deste governo e quanto às conse­
qüências de sua política - respon­
sável por grandes dificuldades. 
Enquanto o ainda senador Jader 
Barbalho- "bola da vez"- esper­
neia, tentando inutilmente se li­
vrar das acusações que ameaçam 
seu mandato, foi instalada a CPI 
destinada a investigar as opera­
ções de socorro do Banco Central 
a 20 instituições fmanceiras. 

A CPI - na ftla de requeri­
mentos aprovados desde 1996 -
tem que explicar uma ajuda aos 
bancos privados que totaliza mais 
de R$ 20 bilhões, oriundos do 
chamado Programa de Estímulo à 
Reestruturação do Sistema Finan­
ceiro (Proer), criado em 1995. Na­
quela época, o objetivo era inves­
tigar as operações que envolveram 
os bancos Nacional, Econômico e 
Bamerindus, mas a oposição quer 
explicações para outros casos, co­
mo a ajuda do Banco Central aos 
bancos Marka e FonteCindam na 
desvalorização do real, ocorrida 
em janeiro de 1999. 

Um trio do Planalto instalou­
se no comando. Para a presidência 
da CPI foi eleito o deputado Gus­
tavo Fruet (PMDB-PR); o deputa­
do João Carlos Bacelar (PFL-BA) 
ftcou com a primeira vice-presi­
dência; e o deputado Alberto 
Goldman (PSDB-SP), escolhido 
relator, tratou logo de informar que 
os trabalhos da Comissão come­
çam pelo exaq1e dos atos adminis­
trativos e políticos que levaram à 
edição da MP que criou o Proei. 
Célebre como dedicado governis­
ta, ele diz que "é preciso entender 
primeiro porque os bancos priva­
dos chegaram a uma situação tão 
delicada", e, em seguida, saber 
qual foi o papel do Banco Central, 
avaliando se as medidas "de salva­
mento" adotadas foram corretas. 

Para o "construtivo" Gold­
man, a CPI "deve ser menos poli­
cial e mais político-administrati­
va", oferecendo "sugestões para 
que nunca mais haja necessidade 

de colocar recursos públicos para 
salvar o sistema financeiro". A 
partir da posição do Palácio do 
Planalto (e de sua equipe econô­
rnica), de que o Proer "deu lucro", 
a oposição terá muito trabalho pa­
ra mostrar como de fato ocorreu a 
cobertura de cheques sem fundo 
dos banqueiros falidos. Para co­
meçar, a CPI solicitou à consulto­
ria da Casa um levantamento so­
bre as ações do Supremo Tribunal 
Federal pertinentes ao Proer, e o 
conjunto dos documentos da CPI 
do Senado que investigou o Siste­
ma Financeiro nacional. 

Ao mesmo tempo em que se 
empenha para manter sob controle 
a CPI do Proer, FH tem acompa­
nhado a evolução do caso Jader 
Barbalho, que ajudou na campanha 
para a Presidência do Senado, te­
mendo que o seu desespero viabili­
ze a CPI da corrupção- muito mais 
ampla que a do Proer -, visto que 
suas ameaças são mais realistas que 
as de ACM. No Planalto, a expecta­
tiva é a de que Jader cumprirá o que 
promete quando perder o mandato, 
comprometendo outros parlamen­
tares e elementos palacianos. 

Em busca de apoio para sal­
var-se, Jader não encontrou apoio 
público de nenhum dos antigos 
aliados, entre os quais se incluem 
FHC e a cúpula governista do 
PMDB. Estes tentam convencê-lo 
a renunciar à Presidência do Sena­
do, "reduzindo o interesse da mí­
dia e a pressão popular", e a en­
frentar a votação secreta em Ple­
nário, onde "os senadores pode­
riam absolvê-lo por crimes prati­
cados antes do exercício do man­
dato". Mas Jader argumenta que o 
pedido de licença não arrefeceu o 
cerco sobre ele, que o acordo que 
enviaria seus processos à Justiça 
não foi cumprido e, agora nas 
mãos do Conselho de Ética, passa­
rá por um julgamento político. As­
sim, insiste em reverter a situação 
de isolamento com ameaças a se­
nadores e com a assinatura que 
falta para a CPI da corrupção. 

Duas faces 

FHC enfrenta também outra 
batalha, mais interna do que as ou­
tras porque ocorre no PSDB~ divi­
dido em dois grupos que preten­
dem ganhar a marca governista na 
sucessão presidencial: contra e a 
favor da candidatura do ministro 
da Saúde, José Serra. A primeira 
facção adota o governador do Cea­
rá, Tasso Jereissati, como o mais 
viável nome contrário às preten­
sões de Serra. Os outros são Aécio 
Neves, presidente da Câmara, tam­
bém cotado, Paulo Renato, minis­
tro da Educação e Pimenta da Vei­
ga, das Comunicações. 

í 
FHC, temendo a perda pre-

matura do controle do poder e do 
processo sucessório, posterga a 

.~ definição de um candidato; acha 
f que Serra avançou o sinal e prati­

ca diversionismo inventando pre-
sidenciáveis tucanos, entre os 
quais Pedro Malan - boicotado e 
descartado pelo grupo de Serra. 
Diante de um presidente enfraque­
cido, Tasso já aftrma que a defmi­
ção do candidato governista não é 
"pessoal, do coração, do momento 
ou da vontade de uma pessoa, do 
presidente Fernando Henrique". 

Outro ato de terrorismo inter­
no envolve a proposta orçamentá­
ria da União para 2002, que desta 
vez chega a um ano da eleição 
presidencial, envolvendo questões 
explosivas: o valor do salário mí­
nimo - reajustado em presumidos 
5%; um reajuste linear de 3,5% 
para o funcionalismo público; a 
correção em 35% da tabela do Im­
posto de Renda para Pessoa Física 
e a contribuição previdenciária de 
aposentados do setor público. 

Como recursos que servirão 
ao uso eleitoral do candidato cha­
pa branca, a oposição já contabili­
za o pretenso aumento de 14% das 
verbas para a área social, que ele­
varia as · dotações dos ministérios 
da Saúde e da Educação - de dois 
tucanos pré-candidatos à sucessão 
presidencial -, e a maior verba do 
Fundo de Combate à Pobreza (R$ 
5,5 bilhões -: R$ 1 ,5 bilhão a mais 
do que o previsto, pois a dotação 
de 2001 não foi utilizada), soma­
dos aos R$ 5,3 bilhões do Projeto 
Alvorada, que, na propaganda 
neoliberal, prioriza ações sociais 
em regiões de baixa renda. 

Ocorre que essa aritmética 
do terror cortará R$ 2 bilhões em 
investimentos, pois o acordo fir­
mado agora com o FMI impôs 
um novo arrocho aos cofres pú­
blicos: o superávit primário para 
2002 será de R$ 36,7 bilhões -
R$ 5 bilhões a mais que o valor 
aprovado na Lei de Diretrizes Or­
çamentárias (LDO), no primeiro 
semestre do ano. Assim, essa exi­
gência, que marca a submissão 
do país por um novo período, é 
responsável pelo represamento 
da demanda por reajuste do fun­
cionalismo, de novos investimen­
tos para a superação da crise 
energética, e pela exacerbação da 
gritaria oficial em torno do défi­
cit do sistema previdenciário -
agitado em R$ 40 bilhões pelos 
financistas neoliberais para expli­
car a absurda insistência na pro­
posta de emenda constitucional 
que determina a cobrança de con­
tribuição de inativos. 

Na verdade, é o preço da sub­
missão incondicional ao monito­
ramento do FMI, além das garan­
tias políticas exigidas de um go­
verno que cumpriu prontamente o 
dever de casa - todas as metas fis­
cais impostas quanto às dívidas 
interna e externa. Submetido a 
uma extrema vulnerabilidade ex-

. tema, e refém dos grandes capitais 
externos e internos, o país oscila 
perigosamente diante da recessão 
americana e das crises da Argenti­
na, buscando fôlego cambial para 
saldar crescentes compromissos 
externos. No fmal, essa política de . 
FHC- de terror contra o país e seu 
povo - pretende comprometer o 
futuro governo, aprisionando seus 
movimentos no alçapão armado 
em confraria com a agiotagem in­
ternacional. 
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MOVIMENTO 

A intervenção autoritária do governo 
FHC no movimento estudantil 

RICARDO ABREU (ALEMÃO)* 

~os últimos dois anos o movi­
ai mento estudantil foi o movi­
mento popular que levantou com 
mais força a bandeira do Fora 
FHC. Depois das jornadas de luta 
de 1999,2000 e 2001, nas quais fo­
ram realizadas as maiores passea­
tas desde o Fora Collor, o governo 
federal, que já vinha ameaçando o 
movimento, finalmente agiu. A 
Medida Provisória 2208 é o mais 
violento ataque ao movimento es-

' tudantil desde o decreto-lei 477, de 
1969, durante o período ditatorial. 

A MP 2208 é um verdadeiro 
decreto-lei de intervenção no mo­
vimento estudantil, tendo como 
pretexto demagógico a "amplia­
ção" do direito à meia entrada. Na 
verdade a MP não cria direito nem 
amplia direito algum. É uma 
agressão 'a independência das en­
tidades estudantis e tem caráter 
claramente político, pois é um ata­
que a um movimento que vem lu­
tando contra as "reformas" educa­
cionais ditadas pelo imperialismo, 
através do Banco Mundial, e resis­
tindo bravamepte à política neoli­
beral do governo FHC. 

O neoliberalismo não combi­
na mesmo com a democracia. 
Tenta promover por todas as for­
mas a divisão, a cooptação, ades­
politização e o enfraquecimento 
dos movimentos populares. Na di­
tadura constitucional de FHC hou­
ve a ofensiva contra o movimento 

sindical e a CUT - espe~ialmente 
no caso dos petroleiros, contra o 
MST e agora mais recentemente 
contra a OAB, com a .ameaça de 
levar a contabilidade da OAB pa­
ra o Tribunal de c;ontas da União. 

Quando da ydição da MP, o 
ministro Paulo Renato aproveitou 
ainda para revelar seu anticomunis­
mo, caluniando o Partido Comunis­
ta do Brasil exatamente por saber 
do prestígio que o PCdoB e sua or­
ganização juvenil, a UJS, desfru­
tam entre as lideranças estudantis. 
O ministro foi interpelado pelo Par­
tido no Supremo Tribunal Federal. 

Aprendendo com a história 

Não é a primeira vez que o 
governo federal intervém autorita­
riamente contra o. movimento 
estudantil. O Estado Novo criou a 
"Juventude Brasileira" para com­
bater a UNE. Em maio de 1964 a 
direita golpista concluiu uma CPI 
que tinh,a por objetivo "investigar 
as ativid!ldes da UNE, bem como 
a gravidade que representa para o 
País a influência do Partido Co­
munista e de outras organizações 
subversivas sobre a mentalidade 
de nossos dirigentes universitá­
rios". A CPI recomendou a "fisca­
lização obrigatória, por parte do 
Ministério da Educação, de toda e 
qualquer entidade estudantil" e 
ainda a "criação de órgão fiscali-

. zador para evitar que as verbas 
com que são dotadas as entidades 

representativas dos estudantes se 
desviem para fins antidemocráti­
cos ou subversivos". 

Logo após a CPI, a ditadura 
'militar tentou extiriguir as entida­
des estudantis com a Lei Suplicy 
de Lacerda, que criou o "Diretório 
Nacional dos Estudantes- DNE". 
Depois vieram os decretos-lei 228 
e 477. Essas tentativas de divisão 
do movimento estudantil sempre 
ocorreram depois de momentos de 
grandes mobilizações estudantis. 
Até agora todas foram derrotadas 
com o ressurgimento do movimen­
to estt.Idantil unitário e combativo. 

Os fatos acima são parte de 
nossa História e qualquer seme­
lhança com a situação atual não é 
mera coincidência. 

FHC guer entidade eovernista 

O objetivo do governo FHC 
com a MP 2208 é inviabilizar o fi­

' nanciamento das entidades estu­
dantis unitárias, democráticas, 
plurais e combativas e, principal­
mente, abrir caminho para quebrar 
a histórica unicidade de represen­
tação no movimento estudantil 
brasileiro e para atrelar as entida­
des estudantis ao Estado. 

A MP diz que para comprovar 
a condição de estudante vale a 
carteira de qualquer "associação 
ou agremiação estudantil a que 
pertença" o estudante. É a brecha 
que a Juventude do PSDB queria 
para que sua "Social Democracia 

34° Congresso da Ubes é 
deflagrado com luta e unidade 

m 7° Conselho Nacional de En­
W tidades Gerais - Coneg da 
Ubes -, foi realizado de 17 a 19 de 
agosto, em São Paulo. Contou com 
a participação de 234 delegados de 
entidades municipais e estaduais e 
mais de 500 pessoas. O movimen­
to "A gente faz um país", liderado 
pela UJS, teve o apoio de 117 vo­
tos e foi vitorioso no Coneg. 

A princip&l marca do Conse­
lho foi a continuidade da luta pe­
lo Fora FHC e a unidade do mo­
vimento estudantil contra a Me­
dida Provisória 2208 de Paulo 
Renato (veja artigo nesta edição). 
No primeiro semestre deste ano 
as entidades estudantis levaram 
às ruas mais de 150 mil pessoas 
pelo fim do governo neoliberal 
de FHC, por um novo Brasil e 
uma nova educação. 

O Coneg foi palco da come-

moração de duas recentes conquis­
tas da Ubes. A primeira, a campa­
nha "Universidade Pública: é pra 
lá que eu vou!", que teve sua pro­
posta de projeto de lei que reserva 
vagas nas universidades estaduais 
públicas para estudantes de esco­
las públicas regulamentada no Es­
tado do Rio de Janeiro. A segunda, 
relativa à ação judicial movida pe­
la Ubes que obriga a União a com­
plementar os recursos do Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Fun­
damental e Valorização do Magis­
tério (Fundef) do ano de 1999. No 
dia 30 de julho essa ação recebeu 
sentença favorável, em primeira 
instância, e a União foi condenada 
a investir mais 3,4 bilhões de reais 
noFundef. 

Foi convocado o 34° Congres­
so da Ubes e definidas as etapas es­
taduais, que serão realizadas de 22 

de setembro a 4 de novembro. A 
Etapa Nacional do Congresso será 
de 14 a 18 de novembro. 

A Ubes deflagra seu 34° Con­
gresso acumulando conquistas his­
tóricas para o movimento estudan­
til, unindo ainda mais os estudan­
tes, construindo novos canais de 
participação, estimulando o ·prota­
gonismo juvenil consciente e orga­
nizado, abrindo espaço para que 
novas lideranças swjam, com ca­
pacidade para superar os desafios 
na elaboração e na crítica ao mo­
delo educacional ditado pelo Ban­
co Mundial ao nosso país. Reme­
xendo as estruturas do movimento 
estudantil, a fim de aglutinar ainda 
mais forças para dar uma resposta 
política dura à medida provisória 
de Paulo Renato e FHC. Abrindo 
caminhos na luta pela construção 
de am novo ~rasil. 

PCdoB repudia declaração do ministro da Educação 
m líder do PCdoB, deputado 
W Inácio Arruda (CE), infor­
mou que o partido ingressou com 
uma interpelação judicial junto ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
contra o ministro Paulo Renato, a 
frm de que este reafirme e com­
prove as declarações feitas ao jor­
.nal O Globo de que a receita das 
carteirinhas estudantis da União 
Nacional dos Estudantes (UNE) 
sustenta o PCdoB. O parlamentar 
citou trechos da nota óficial da di­
reção nacional do Partido Comu­
nista do Brasil repudiando as de-

clarações do ministro da Educa­
ção (publicada na Classe no 204). 
Jandira Feghali (PCdoB-RJ) tam­
bém repudiou as declarações do 
ministro, sustentando que elas ti­
nham como objetivo desmoralizar 
o Partido e a instituição represen­
tativa dos estudantes. "O PCdoB 
e a UNE são segmentos de resis­
tência democrática neste país, 
portanto não podemos aceitar de­
clarações levianas e inverídicas 
de um ministro de Estado", afir­
mou. Para a deputada, o ataque do 
ministro à UNE é resultado da 

oposição que a entidade faz à po­
lítica educacional do governo. "A 
UNE combate o provão, o corte 
de verbas, o-abandono das univer­
sidades e hospitais universitários, 
ou seja, a entidade não tem dado 
tréguas à inoperância desse mi­
nistro", ressaltou. 

Tânia Soares (PCdoB-SE) 
disse que a declaração do ministro 
é muito grave e "atinge um partido 
sério, transparente e respeitável". 
. "A UNE tem em seus quadros re­
presentantes do PSDB, PMDB e 
dos demais partidos", frisou. 

zou a própria UNE. O Ministério 
Público do Rio de Janeiro está 
apurando o caso e Pedro Tren-

f grouse da Souza, dirigente da "­
!:! SI) E" que se fez passar por diretor 
o da UNE, deve ser processado e 

condenado pela Justiça. 

Alemão: FHC ataca a UNE 

Estudantil, SDE", emita uma car­
teira de filiação com validade para 
a meia entrada, em "livre .concor­
rência" com a UNE e a UBES, se­
gundo eles próprios. 

A "SDE" é um novo "DNE", 
braço estudantil pelego e oficial do 
governo FHC. Os documentos da 
"SDE" são claríssimos quanto a 
isso. O "Programa da SDE" defen­
de ''uma entidade alternativa à uni­
cidade hoje existente" que faça 
uma "política estudantil mais estu­
dantil que política". Já o "Manifes­
to da SDE" é eivado do anticomu­
nismo mais primário. Não é à toa 
que esses jovens da nova direita 
lançaram uma campanha por uma 
nova "CPI da UNE", em junho des­
te ano. Isso tudo cheira a naftalina. 

Demonstrando seus métodos 
criminosos e neofascistas, a "­
SDE" falsificou uma carteira da 
UNE em nome do seqüestrador de 
Patrícia Abravanel e responsabili-

Cresce resistência à MP 2208 

O movimento estudantil está 
unido na luta contra a MP. Na gre­
ve das federais, nas escolas, em 
passeatas, atos, assembléias, fe­
chamentos de estradas e acampa­
mentos os estudantes protestam e 
pedem a revogação da MP. Enti­
dades como a OAB, a Andes, o 
Fórum Nacional de Luta, gover­
nadores, prefeitos, assembléias le­
gislativas e câmaras municipais 
manifestam solidariedade às enti­
dades estudantis . 

No Congresso Nacional foi lan­
çada a Frente Parlamentar em Defe­
sa do Movimento Estudantil, que 
também exige a revogação da MP e 
defende as entidades unitárias e his­
tóricas de representação estudantil. 

Os estudantes brasileiros e nos­
so povo já enfrentaram muitas dita­
duras, a ditadura constitucional de 
FHC não é a primeira. Mais uma vez 
os militantes do Partido e da UJS es­
tão na linha de frente do combate pe­
la verdadeira democracia. 

*responsável pela juventude na 
Comissão Política do Comitê Central 

UJS realiza Plenária Nacional 
e elege novo presidente 

ll'tl União da Juventude Socia­
W lista realizou a sua Plenária 
Nacional, composta pelos mem­
bros da Direção Nacional e por 
dois representantes de cada Dire­
ção Estadual. A Plenária Nacional 
"Cario Giuliani" da UJS homena­
geou o jovem italiano assassinado 
pela polícia quando participava 
das manifestações contra a globa­
lização neoliberal durante a reu­
nião do G-8 em Gênova, Itália. 
Foi realizado o balanço da atua­
ção da UJS no primeiro semestre 
deste ano, planejadas as ações pa­
ra este semestre e realizadas mu­
danças na Direção Nacional. 

Na avaliação do primeiro se­
mestre, os dirigentes da UJS res­
saltaram a participação da entida- . 
de na luta contra a política do go­
verno FHC e pela CPI da corrup­
ção, principalmente nas mobiliza­
ções estudantis de março, abril e 
maio. Foi também abordado o de­
senvolvimento da campanha con­
tra a redução da maioridade penal. 
Foram confeccionados cartazes, 
adesivos e camisetas e entre as 
principais realizações da campa­
nha está o circuito de hip hop da 
UJS, no qual importantes grupos 
do rap nacional, como GOG, Face 
da Morte e Realidade Cruel via­
jam para fazer debates e apresen­
tações musicais para adolescentes 
de periferia, principais interessa­
dos em barrar a proposta reacio­
nária que tramita no Congresso 
Nacional. No entanto a campanha 
ainda não está sendo realizada em 
vários Estados, que devem assu­
mi-la a partir de agora. 

A plenária também disc;utiu 
políticas públicas para a juventu­
de, solidariedade internacional e 
fez o balanço da ação da UJS no 
movimento de jovens cientistas e 
entre os jovens trabalhadores. 

No movimento estudantil, de­
pois do êxito obtido no 47° Con­
gresso da UNE, a UJS tem pela 
frente o desafio das etapas esta­
duais e da Etapa Nacional do 34° 
Congresso da Ubes. O pontapé 
inicial foi dado pelo 7° Coneg da 
entidade, com expressiva vitória 
do movimento "A gente faz um 
país", do qual a UJS participa. 

Mudanças na direção nacional 

Importante momento da Ple­
nária foi o das mudanças na Dire­
ção Nacional. Entraram para a Di­
reção Nacional Danilo Moreira e 
Émerson Martins. Foram eleitos 
para a Executiva George Braga, 
diretor de movimento estudantil, e 
Elisa Campos, tesoureira. Al­
danny Resende, que era tesourei­
ro, continua na Direção Nacional 
e passa a ter tarefas também na 
UJS de Minas Gerais. 

Orlando Silva Júnior, que foi 
presidente da UJS nos últimos três 
anos, completou 30 anos em maio 
e encerrou durante a Plenária a sua 
brilhante participação na UJS. Or­
lando é membro do Comitê Cen­
tral do PCdoB e passa a assumir ta­
refa na Comissão Sindical Nacio­
nal do Partido. A Plenária elegeu 
como novo presidente nacional da 
UJS o companheiro Wadson Ribei­
ro, ex-presidente da UNE. 
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MOVIMENTO 

Um golpe contra entidades estudantis 
ALDO ARANTES* 

râ1 governo Fernando Henrique 
W Cardoso, através da Medida 
Provisória 2.208/01, acaba de dar 
um duro golpe na autonomia das 
entidades estudantis e em um di­
reito histórico dos estudantes bra­
sileiros: a meia-entrada. Por isso 
venho hoje nesta tribuna como de­
putado e ex-presidente da UNE, 
autor da lei .que legalizou as enti­
dades estudantis, para manifestar 
meu protesto contra esta medida 
autoritária e me solidarizar com a 
UNE e a Ubes. 

Mais uma vez o governo lan­
ça mão do instrumento da medida 
provisória para impor ao povo 
brasileiro sua política autoritária. 
É necessário que esta Casa ques­
tione a urgência e relevância que 
tem este problema para que·se jus­
tifique o uso de medida provisó­
ria. Este é um assunto da alçada 
dos estudantes e se o governo 
achar por bem se intrometer teria 
de fazê-lo através de Projeto de. 
Lei. Não fez isto por medo e co­
vardia da mobilização estudantil e 
do debate nesta Casa. Através de 
uma justificativa demagógica, o 
ministro da Educação, Paulo Re­
nato, diz querer ampliar o direito a 
meia-entrada, pois hoje a emissão 
das carteiras de estudante seria um 
monopólio da UNE e da Ubes. Na 
verdade esta medida tem como 
único alvo enfraquecer as entida­
des estudantis, que hoje fazem 
oposição ao governo Fernando 
Henrique e que lutam em defesa 
do ensino público. 

A retirada do controle da 
UNE sobre a emissão das carteiras 
de estudante foi feita pelo regime 
militar. usando argumentação se-

melhante à usada pelo ministro. 
Os militares também tinham o 
mesmo objetivo, enfraquecer ma­
terial e politicamente as entidades 
estudantis. 

Na realidade a carteira da 
UNE e a meia-entrada são parte 
de uma luta maior de reconquista 
de direitos dos estudantes perdi­
dos durante a ditadura militar. Lo­
go após o golpe de 64, simpatizan­
tes do regime militar, num ato de 
orientação fascista, queimaram a 
sede da UNE. A ditadura colocou 
as entidades estudantis na ilegali­
dade, roubou o seu patrimônio e 
liquidou com o movimento estu­
dantil. Implementou uma combi­
nação de medidas políticas e eco­
nômicas com o'objetivo de estran­
gular as entidades estudantis. 

O governo Fernando Henri­
que Cardoso, fiel representante 
dos banqueiros e dos grupos mais 
conservadores de nosso país, im­
possibilitado de colocar a UNE na 
ilegalidade, adota medidas para 
retirar as condições materiais para 
que ela possa exercer plenamente 
suas funções. 

Ao permitir que inúmeras en­
tidades e escolas produzissem 
uma infinidade de carteiras dife­
rentes, o regime militar permitiu a 
fraude generalizada na emissão de 
carteiras, o que fez com que os 
empresários passassem a recusar a 
carteira de estudante como docu­
mento estudantil e fez com que o 
general Figueiredo em 1983, ale­
gando o grande número de falsifi­
cações, acabasse definitivamente 
com a meia-entrada. O argumento 
da meia-entrada para todos era 
usado também pelo regime militar 
para questionar o privilégio da 
meia-entrada apenas para quem 

era portador da carteira de estu­
dante. A meia-entrada para todos 
representou na verdade a meia-en­
trada para ninguém. 

O governo Fernando Henrique 
Cardoso segue desta forma o cami­
nho autoritário e antidemocrático 
do regime militar ao tentar enfra­
quecer as entidades estudantis e so­
lapar o direito dos estudantes. 

A meia-entrada é uma con­
quista da UNE que teve origem 
ainda na década de 30 e que cria 
facilidades para que o estudante 
pudesse complementar sua forma­
ção acadêmica, através do acesso 
diferenciado à cultura, ao esporte 
e ao lazer. Por isso mesmo a meia­
entrada é um direito inquestioná­
vel dos estudantes europeus, que 
através da apresentação da cartei­
ra emitida por suas entidades na­
cionais têm acesso a museus, está­
dios, albergues, teatros, trens e 
quaisquer eventos de natureza es­
portiva ou cultural. 

Nesta Casa têm tramitado nos 
últimos anos inúmeros projetos de 
lei dispondo sobre a meia-entrada 
para jovens de até 21 anos, funcio­
nários públicos, doadores de san­
gue, professores, trabalhadores 
que recebem uril salário mínimo e 
muitos outros. Todos estes proje­
tas foram rejeitados na Comissão 
de Educação, pelo entendimento 
de que a meia-entrada é uma ma­
neira de garantir a complementa­
ção da formação acadêmica atra­
vés do acesso diferenciado a cul­
tura . . É um direito que garante a 
ampliação dos conhecimentos e 
uma melhor formação educacio­
nal do estudante brasileiro. Ao 
permitir que qualquer pessoa até 
os 18 anos possa ter acesso a 
meia-entrada, distorce o princípio 

Arantes, ex-presidente da UNE 

da meia-entrada que é o de asse­
gurar a complementação ao ensi­
no formal. 

Desconhece também o que fa­
lou o Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, ministro Marco 
Aurélio Mello, sobre a legitimida­
de do uso da carteira da UNE co­
mo garantia de acesso a meia-en­
trada, no jornal Folha de São Pau­
lo do dia 5 de julho do corrente 
ano. Para ele "a carteira de estu­
dante representa um estímulo ao 
ingresso e à permanência na esco­
la e que, por isso ela deve ser pre­
servada". O que o ministro Paulo 
Renato chama de monopólio so­
bre as carteiras é na verdade a ga­
rantia de segurança que empresá­
rios e estudantes têm ao usarem a 
carteira da UNE e da Ubes de que 
aquele é um documento legítimo. 

Ao entrar numa discussão que 
pertence exclusivamente à esfera 

das entidades estudantis, que têm 
· autonomia para, junto com os es­

.~ tudantes brasileiros, resolverem os 
i seus problemas, o ministro Paulo 

Renato dá a impressão de que não 
tem nada de sério para se preocu­
par. No entanto, a universidade 
públiç:a brasileira enfrenta uma de 
suas maiores crises, com professo­
res e funcionários em greve na 
maioria das universidades fede­
rais. Diante desta situação, o mi­
nistro atua como defensor da polí­
tica econômica e do ajuste fiscal 
deste governo, que tem minguado 
as verbas para as instituições fede­
rais de ensino superior a cada or­
çamento, permite a existência de 
um enorme déficit de professores 
existentes em nossas universida­
des, tem arrochado os salários dos 
servidores e professores, possibili­
ta a enorme proliferação de insti­
tuições privadas de baixa qualida­
de e o aumento abusivo de mensa­
lidades. 

Por tudo isso fica claro que, 
por trás da argumentação demagó­
gica do governo, o que existe é 
uma política que visa atacar a es­
trutura material das entidades es­
tudantis que têm jogado importan­
te papel na luta contra a política 
privatista e antipopular do gover­
no Fernando Henrique Cardoso. 

Conclamo esta Casa a se soli­
darizar com os estudantes brasilei­
ros e apelo a todos os parlamenta­
res democráticos a se posiciona­
rem contra a medida provisória 
2.208, negando sua urgência e·vo; 
tando contra o seu mérito. 

*deputado federal (PCdoB/GO), 
pronunciamento feito no dia 

21 de agosto de 2001 

Festival Mundial da Juventude e dos Estudantes reúne 6 mil na Argélia 
ANA MARIA PRESTES 

E KERlSON LOPES* 

rã1 15° Festival Mundial da Ju­
W ventude e dos Estudantes é 
fruto de uma tradição que se ini­
ciou em 1947 em Praga, e que foi 
retomada com o vitorioso 14° Fes­
tival Mundial da Juventude e dos 
Estudantes, em Havana, Cuba, no 
ano de 1997. A delegação da 
União da Juventude Socialista, 
UJS, ao chegar à Argélia, perce­
beu um país irmão, de um povo 
sofrido e oprimido pelo colonia­
lismo francês. Apesar de rico em 
petróleo e gás natural, visivelmen­
te o povo argelino ainda não pôde 
usufruir das riquezas geradas em 
seu próprio solo. 

A Argélia tem ainda o fascí~ 
nio dos países berços da humani­
dade, às margens do Mediterrâ­
neo. Já foi palco de diversas bata­
lhas e inúmeros conquistaqores, 
dentre eles romanos, mouros e 
árabes islamistas. Sobre diversas 
camadas de história humana que 
descansam sob seus pés, este po­
vo, de alegria e fraternidade inve­
jáveis, vive em um país de frágil 
democracia e fortes intempéries 
provocadas por grupos islâmicos 
extremistas, que promoveram seu 
último golpe no ano recente de 
1992 e diversos ataques terroristas 
nos últimos anos. Um dos elemen­
tos mais fortes di! cultura argelina 
é a religião muçulmana, que c 'olo­
ca este país no rol dos países ára­
bes. 

O simbolismo da realização 
de um festival em solo africano e 
árabe não é menor. A África é o 
continente mais agredido pelo 
imperialismo na história moder­
na. Recordista em todos os índi­
ces mundiais de fome, pobreza, 
analfabetismo, doenças, atrasado 
científica e tecnologicamente, 
dependente economicamente e 
com diversos sistemas políticos 
frágeis e instáveis, a África me- ' 
rece um esforço de mobilização 
mundial na promoção da solida­
riedade aos seus povos e nas de­
núncias ao sistema cruel, que 
passa por cima de qualquer prin­
cípio da humanidade, para firmar 
seu domínio. 

Realizar o Festival em solo 
árabe colocou no centro das dis­
cussões as atrocidades cometidas 
pelo imperialismo norte-america­
no, através de Israel, em todos os 
territórios árabes ocupados. A 
ocupação sionista é hoje a princi­
pal ameaça à paz na região e vem 
fazendo centenas de vítimas na lu­
ta desigual entre o Estado armado 
de Israel e povos indefesos. Foi 
um momento de prestarmos soli­
dariedade à luta desse povo por 
independência e soberania, contra 
as ocupações e agressões sionis­
tas, em solo Palestino, Libanês e 
Sírio. Foram também denunciados 
os criminosos bloqueios econômi­
cos, promovidos pelos EUA, ao 
Iraque e à Líbia. 

A delegação brasileira e as 
demais delegações latino-ameri-

canas levaram pa­
ra o Festival preo­
cupações similares 
em relação à nossa 
independência e à 
ameaça ao nosso 
território. A UJS 
conseguiu introdu­
zir, como questões 
centrais de denún­
cia, a rejeição à 
Alca (Área de Li­
vre Comércio das 
Américas) e ao 
Plano Colômbia. 
Nossa acusação 
apresentada no 
Tribunal Antiim­
perialista foi quan­
to ao processo de 
invasão da Ama- Delegação brasileira com um estudante argelino 
zônia, tendo como 
conseqüência a extração das ri­
quezas naturais de seu território e 
a ocupação de uma área estratégi-
c a. 

O Festival teve a participação 
de cerca de 6 mil jovens e estu­
dantes, em sua maioria árabes, de 
143 países diferentes. A delegação 
brasileira, ·composta pela UNE, 
Ubes, UEEIRJ, UEE/SP, UEE/MG, 
UJS, Juventude do PT, JPS, MST, 
JSB, JR8, JS-PDT, MJT e UJC foi 
acolhida calorosamente pelo povo 
argelino, que durante três anos 
aguardou o Festival. Na capital, 
Argel, duas universidades, dentre 
elas a maior universidade da Áfri­
ca, projetada pelo arquiteto brasi­
leiro Oscar Niemeyer, sediaram 

os debates, plenárias, reuniões, 
conferências e a feira de solida­
riedade que faziam parte da pro­
gramação diária. Eixos políticos, 
como Paz e Segurança; Democra­
cia, Direitos Humanos e Justiça 
Social; Direitos dos Jovens e Es­
tudantes; Globalização Neolibe­
ral e Desenvolvimento e final­
mente o Tribunal Anti-imperia­
lista, evidenciaram que o Festival 
manteve a tradição de coerência e 
responsabilidade política com a 
luta da juventude e dos povos 
contra o imperialismo. 

Vários obstáculos tiveram que 
ser vencidos para que a tradição do 
movimento dos festivais tivesse 
continuidade. A intensa campanha 

da mídia européia contra o Festi­
val não impediu sua realização. A 
tentativa da própria ONU de des­
locar para outro fórum a mobiliza­
ção da juventude mundial tão pou­
co teve sucesso. Estes fóruns se 
justificam na imensa guerra que, 
de batalha em batalha, travamos 
com o imperialismo mundial, no 
desafio de organizar e elevar o ní­
vel de consciência da juventude, 
na necessidade de ampliar e forta­
lecer, em conjunto com os partidos 
e as organizações da sociedade ci­
vil, a batalha antineoliberal dentro 
de cada país. 

* membros da Direção da UJS 

o 
.~ 

~ 
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A luta do povo paranaense 
contra a venda da Copel 

CARLOS ROBERTO 
BITTENCOURT* 

0 Companhia Paranaense de 
W Energia Elétrica (Copel) foi 
um enorme investimento feito pelo 
povo do Paraná para atender à de­
manda crescente de energia elétrica, 
a partir da década de 1950. A estru­
tura privada que então atuava no se­
tor energético não investia adequa­
damente, o que fez o Estado assumir 
suas rédeas para reverter o quadro de 
precariedade no atendimento. 

A Copel diversificou sua atu­
ação, verticalizando-se. Tem 18 
usinas em operação e um total de 
4.545 megawatts, 6.500 km de li­
nhas de transmissão e 151.000 km 
de linhas de distribuição. Para 
construir as instalações que se en­
contram em operação, seriam ne­
cessários investimentos superiores 
a 10 bilhões de dólares. Ainda, a 
Copel detém no setor de teleco­
municações 45% das ações da 
Sercomtel e um anel de fibras óti­
cas que cobre todo o Paraná. 

Só na última década, a Copel 
construiu e colocou em operação 
duas usinas de grande porte e rea­
lizou investimentos superiores a 5 
bilhões de dólares. A Copel tem 
cerca de 2,9 milhões de consumi­
dores, sendo 78,4% residenciais, 
10,2% da área rural e 8,6% do se­
tor comercial. Seu quadro de pes­
soal é de 5.925 empregados, numa 
relação de 489 consumidores por 
empregado, número muito acima 
da média nacional e internacional. 

O valor da Copel não está ape­
nas em seus números, mas na quali­
dade dos serviços. De fato, pesqui­
sas da Aneel e da Abradee apontam 
a empresa com o maior índice de 
satisfação dos consumidores dentre 
as demais empresas distribuidoras 
de grande porte do país. 

A Copellucrou no ano passa­
do 430 milhões de reais e fez in­
vestimentos em valores equivalen­
tes. Vendê-la, portanto, é ato con­
tra os interesses dos paranaenses. 

Com a determinação de de­
fender o principal patrirnônio pú­
blico do Estado, uma dúzia de en-

tidades fundaram, no início deste 
ano, o Fórum Contra a Venda da 
Copel. Agora são mais de 400 ins­
tituições representantes da socie­
dade civil a discordar de um go­
vernador que trata com indiferença 
a manifestação do desejo popular. 

Defender a Copel como em­
presa pública tem sido o grande 
desafio da população paranaense, 
num movimento que suplanta até 
mesmo o que defendeu as eleições 
diretas à presidência da República, 
em 1984. Prova disso foi a culmi­
nância de um trabalho feito em ca­
da região do Paraná, com a apre­
sentação do primeiro projeto de lei 
estadual de iniciativa popular do 
Brasil. O projeto revogaria a lei 
que dava direito ao governador 
Jaime Lerner de vender a Copel. 

Não foi pouco o que consegui­
mos em 25 dias. Obtivemos 
138.700 assinaturas de eleitores, 
número significativo se calcular­
mos que com apenas 63 mil nomes 
teríamos assegurado o direito regu­
lamentar de propor o projeto de lei. 

Nunca antes na história do 
Paraná foi possível reunir tanta 
gente diferente ao mesmo tempo. 
O movimento contra a venda da 
Copel teve a participação da CUT, 
da Força Sindical, do MST, da Fe­
taep, entidade dos trabalhadores 
rurais e os agricultores familiares ; 
e da Faep, dos médios e grandes 
agricultores, por exemplo. 

Por sua vez, tanto católicos, 
evangélicos e pentecostais fizeram 
questão de assumir publicamente 
sua contrariedade diante da iminên­
cia da privatização da Copel. No 
domingo que antecedeu a votação 
do projeto de lei de iniciativa popu­
lar, milhares de pessoas comparece­
ram à Catedral Metropolitana de 
Curitiba para fazer um laço de soli­
dariedade em defesa do maior pa­
trimônio público paranaense. 

Não é à-toa que há tanta mo­
bilização. A Copel traz investi­
mentos do capital privado e gera 
lucros que vão sair do Paraná e do 
Brasil. E não se sabe o que é p!or, 
mas o número de demissões será 
alto, o corpo técnico da Copel terá 

Bittencourt: defesa da autonomia no setor energético 

profissionais estrangeiros e des­
merecerá a excelência, por exem­
plo, da nossa própria engenharia. 

A luta em defesa da Copel tem 
agora uma representação que vai 
além do objeto em questão. O povo 
do Paraná guardará os dias 14 e 15 
de agosto como momentos históri­
cos do sindicalismo e da política pa­
ranaense, quando centenas de pes­
soas não arredaram o pé da Assem­
bléia Legislativa, na sessão mais 
longa já realizada naquela Casa. 

Com duração de 22 horas e 
suspensão por cinco dias, os depu­
tados governistas tiveram que su­
portar a resistência dos demais 
parlamentares posicionados a fa­
vor do povo e de todos os que lo­
tavam as galerias e os corredores 
da Assembléia Legislativa. 

Naquela votação, foj apresen­
tado o projeto de lei do deputado 
Braz Palma, que propunha que 
fosse adiado por 90 dias o proces­
so de venda da Copel. Face ao em­
pate de 26 a 26 votos, o projeto foi 
reprovado com o voto de Minerva 
do presidente da Assembléia, de­
putado Hermas Brandão. 

Na manhã de 15 de agosto, foi 
providencial a ocupação pelos estu­
dantes da Assembléia Legislativa. 
Durante cinco horas, os deputados 
de oposição e lideranças tentaram 
negociar com a direção da Casa a 
participação deles nas galerias. Já 
que o presidente não dava acesso a 

ninguém, nem mesmo com as gale­
rias vazias, não houve saída senão 
entrar com tudo e demonstrar, pela 
irreverência, o desagrado diante da 
falta de democracia, do excesso de 
autoritarismo, do gesto perverso de 
preferir o arbítrio, a indiferença ao 
anseio popular. 

De quem é a Assembléia Le­
gislativa? Não é do povo? Então, 
foi legítima a entrada no prédio. 
Com muita coragem, a União Pa­
ranaense dos Estudantes (UPE) e 
a União Paranaense dos Estudan­
tes Secundaristas (Upes) mobili­
zaram alunos que vieram de mui­
tas cidades, determinados, entre 
outros objetivos, a expressar repú­
dio pela política excludente de 
Jaime Lerner. 

Os estudantes permaneceram 
nas dependências da Assembléia 
Legislativa até o dia seguinte. Por 
mais que o governo tenha propala­
do a ocorrência de depredação, os 
estragos foram irrisórios perto do 
que poderá acontecer com o estra­
go da venda da Copel. É verdade. 
Não foi possível evitar a revolta 
frente ao acinte dos parlamentares 
governistas. Não teve outro jeito. 

Na semana seguinte, com a 
retomada dos trabalhos parlamen­
tares, mais de 3 mil pessoas lota­
ram os pátios do Centro Cívico. O 
presidente da Assembléia Legisla­
tiva, Herrnas Brandão, garantiu 
que as galerias seriam divididas 

CNTE convoca 28° Congresso 
~a primeira quinzena de ja­
W neiro de 2002 será realizado 
na cidade de Blumenau (SC) o 
Congresso da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores em Edu­
cação (CNTE). 

Nesse Congresso a CNTE 
elegerá sua nova direção e o plano 
de luta da Confederação. 

A CNTE é a maior confede­
ração da estrutura da CUT, repre-

sentando 2,5 milhões de trabalha­
dores em educação do setor pú­
blico do ensino fundamental e 
médio. 

Dos 17 membros da atual di­
reção executiva da entidade, os co­
munistas ocupam duas secretarias 
(a sindical e a de assuntos educa­
cionais) . O objetivo dos comunis­
tas nesse congresso será ampliar a 
sua presença na executiva. 

Das 27 entidades que com­
põem a CNTE, os militantes do 
PCdoB estão presentes em 18. 
Quando se iniciou a atual gestão, 
os comunistas participavam de 
quatro direções e mais que tripli­
cando sua participação nos últi­
mos três anos. 

As eleições dos delegados ao 
Congresso ocorrem neste período 
de setembro a novembro de 2001. 

No dia 3 de outubro ocorrerá a mar­
cha da educação em Brasília para 
protestar contra a política nefasta 
do governo FHC e seu ministro. 

Contatos com: Rui Oliveira 
(Bahia, fone: 71 9988-9439); Jú­
lio César (Brasília, fone: 61 9323-
8556); Antonieta Araújo (Pernan­
buco, fone: 81 9182-0830); eRa­
quel Guisoni (São Paulo, fone: 11 
9764-9716). 

Câmara aprova duplo emprego na área de saúde 
m Plenário da Câmara dos De­
W putados aprovou, por 391 vo­
tos a favor, 2 abstenções e nenhum 
voto contra, a Proposta de Emenda 
Constitucional no 308, que permite 
a profissionais da área de saúde -
que exerçam a atividade regula­
mentada - acumularem dois em­
pregos no serviço público. 

A aprovação beneficia enfer­
meiros, técnicos e auxiliares de 

enfermagem, psicólogos, odontó­
logos, assistentes sociais, fonoau­
diólogos, biólogos, bioquímicos, 
farmacêuticos, veterinários, enge­
nheiros sanitaristas, nutricionistas, 
entre outros. Pela Constituição, só 
podiam aumular dois empregos 
públicos professores e médicos. 

Além disso, a proposta am­
plia a oferta de profissionais no 
mercado de trabalho, especial-

mente em nível municipal onde o 
número atual é insuficiente para 
atender a demanda existente. 

A PEC, de autoria da depu­
tada federal Jandira Feghali 
(PCdoB/RJ) tramitava na Câma­
ra desde 1996. Para a deputada, 
a proposta irá gerar profundas 
mudanças na administração pú­
blica, favorecendo as pessoas 
que realmente necessitam do 

SUS. "A matéria representa a 
garantia de atendimento à popu­
lação, que carece de assistência 
além do fim das pressões que os 
profissionais da área vêm so­
frendo por parte dos governos 
estaduais e municipais", diz. Por 
se tratar de Emenda Constitucio­
nal, o texto ainda precisa passar 
por outra votação na Câmara pa­
ra depois seguir para o Senado. 

entre os prós e os contras, o que 
não ocorreu. O presidente, já evi­

~ dentemente posicionado no grupo 
g lernista, proibiu o acesso aos que 
~ defendem a manutenção da Copel 
~ como empresa pública. 
a: 
~ A votação do primeiro projeto 
~ de lei de iniciativa popular da his­
,1! tória paranaense e do país termi­
~ nou dez minutos antes da meia­
~ noite de 20 de agosto, resultando 

em 27 votos a 26, com a vitória 
dos governistas. Herrnas Brandão 
foi lacônico, seco. "O projeto de 
lei está arquivado", disse. Para 
ele, estava terminado o problema. 
Antes, votara com o grupo de Ler­
ner em todas as questões de enca­
minhamento. Uma lástima. 

O debate sobre a Copel moti­
vou tanto a rnídia como o cidadão 
que quase nunca lê jornal. Partici­
pou-se de debates no ambiente de 
trabalho, em casa, nos pontos de 
ônibus, nas paróquias, nos clubes, 
nos bairros. Talvez, também de 
modo inédito, milhares de pessoas 
acompanharam o processo de vo­
tação pelo rádio, atentas, preocu­
padas e interessadas em que o des­
tino da economia paranaense fos­
se o melhor. 

Apesar de tudo, os 27 deputa­
dos da base aliada do governador 
votaram e derrubaram o projeto de 
lei popular, contrariando a vonta­
de dos mais de 90% da população. 

Os deputados de oposição, 
por sua vez, em conjunto com o 
Fórum Popular Contra a Venda da 
Copel, passaram a trabalhar pela 
anulação da sessão fatídica da As­
sembléia Legislativa, por várias 
falhas regulamentares de encami­
nhamento. Também se empenham 
para dar viabilidade a um plebisci­
to que referende a vontade da 
maioria de manter a Copel como 
empresa pública. 

Por fim, o governador Jaime 
Lerner e seus aliados nos deixam 
mais uma tarefa: a de afastá-los 
para sempre do poder público. 

*presidente do Sindicato dos Enge­
nheiros do Paraná (Senge-PR) 

Minas debate 
um novo mundo 
•
. Fórum Social, promovido pe­

lo Comitê Mineiro, teve como 
eixo Produção de Riquezas e Re­
produção Social-Minas Por Um 
Outro Mundo. Foi um evento im­
portante, desdobramento do Fórum 
Social Mundial/2001 e preparação 
para o Fórum Social Mundial/2002. : 

Inscreveram-se cerca de 1200 1 

pessoas da capital e do interior de l 
Minas. Foram organizadas oficinas • 
sobre direito do consumidor, juven- ! 
tude e movimento estudantil; 22 ) 
anos de anistia; resgate da memória i 
e contemporaneidade da luta contra • 
a repressão (onde foi abordada por • 
Gilse Cosenza a Guerrilha do Ara- ~ 
guaia); a questão da criança e do . 
adolescente (o adolescente em con- • 
flito com a lei, violência contra 
crianças e adolescentes e sobre o Es- • 
tatuto da Criança e do Adolescente) . • 

A passeata de encerramento · 
foi excelente e as bandeiras do . 
PCdoB cobriram de vermelho as ' 
ruas de Belo Horizonte. 
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MOVIMENTO 

Intensificar as denúncias 
ao acordo de Alcântara 

m que era para ser mais um ges­
w to de submissão entre os mui­
tos do governo Fernando Henrique 
Cardoso, transformou-se numa 
cruzada em defesa da soberania 
brasileira. O Acordo de Alcântara, 
assinado na calada da noite entre os 
governos brasileiro e o norte-ame­
ricano, recebe críticas de todos os 
lados por causa de seus termos 
francamente contrários à soberania 
brasileira e prejudiciais ao desen­
volvimento espacial brasileiro. Re­
cebeu parecer contrário do relator 
da matéria na Comissão de Rela­
ções Exteriores da Câmara, deputa­
do federal Waldir Pires (Pf/BA). A 
deputada federal Socorro Gomes 
(PCdoB/PA), uma das maiores crí­
ticas do Acordo, comenta a situa­
ção em entrevista para A Classe. 

Classe Operária: O que e­
xiste de lesivo à soberania nacio­
nal nesse acordo? 

Socorro Gomes: É um acor­
do totalmente nocivo ao país. Do 
começo ao fim, todas as suas cláu­
sulas são contra o Brasil. A pre­
texto de impedir o acesso à tecno­
logia norte-americana, o texto 
proíbe o Brasil de comercializar 
na área espacial com países que 
não sejam membros do Regime de 
Controle de Mísseis, como a Chi­
na, por exemplo. Segundo este a­
cordo, o Brasil não pode comer­
cializar com países vítimas de 
sanções do Conselho de Seguran­
ça da ONU, nem fazer lançamen­
tos para países que tenham dado 

apoio a atos de terrorismo "a juízo 
de qualquer das partes". Ou seja, 
para os norte-americanos vetarem 
acordos espaciais brasileiros com 
algum país, basta acusá-lo de 
terrorista. Eles já fazem isso com 
Cuba, Líbia, Iraque, Síria, Coréia 
do Norte, entre outros, usando os 
critérios mais absurdos. Isso não é 
instrumento de proteção da tecno­
logia norte-americana, é interfe­
rência direta nas relações externas 
brasileiras. É uma agressão abso­
lutamente inaceitável à nossa 
soberania. Símbolo das humilha­
ções que constam nesse acordo, há 
uma proibição de utilização dos 
recursos do aluguel da Base em 
tecnologia espacial, proibindo sua 
utilização na construção do Veícu­
lo Lançador de Satélites brasilei­
ro, objetivo que perseguimos há 
décadas. 

Classe: O resto é proteção à 
tecnologia norte-americana? 

Socorro: Não. O resto escon­
de outros objetivos políticos estra­
tégicos, dada a crescente militari­
zação norte-americana, o Plano 
Colômbia e o retorno do Guerra 
nas Estrelas. Pelo acordo, os 
"conteiners" de equipamentos 
chegam lacrados ao Brasil e não 
podem ser inspecionados enquan­
to permanecerem em território 
brasileiro! Prevalecendo o acordo, 
não saberemos portanto se lança­
rão satélites de uso comercial ou 
militar, ou ainda satélites espiões, 
quem sabe contra alguma nação 

amiga. O acordo ainda garante á­
reas absolutamente restritas aos 
Estados Unidos na Base. Ou seja, 
se alguma autoridade do governo 
brasileiro quiser entrar, o fará só, e 
somente só, com os crachás de a­
cesso que são emitidos pelo gover­
no dos Estados Unidos da Améri­
ca, mesmo estando em território 
brasileiro! Ora, os americanos te­
rão acesso exclusivo às áreas es­
senciais da Base, não são vistoria­
dos na alfândega, podendo lançar 
o que quiserem. Em caso de aci­
dente, o acordo é absolutamente 
claro e explícito, ainda que em ter­
ritório brasileiro, o Brasil fica 
proibido de pesquisar, filmar, fo­
tografar ou recolher os detritos. 

Classe: O ministro da Ciên­
cia e Tecnologia, Ronaldo Sar­
denberg, alega que esses acordos 
são uma praxe internacional •.. 

Socorro: O relatório do depu­
tado Waldir Pires demonstra que 
isso não é verdade. Não há parale­
lo entre o acordo de Alcântara e os 
demais assinados por outros paí­
ses que têm bases de lançamento. 

Classe: O relatório é positi­
vo ou falta alguma coisa? 

Socorro: O relatório, que dá 
parecer contrário a este acordo, é 
preciso. Chama a atenção ainda 
para a clara intenção norte-ameri­
cana de impedir a construção de 
nosso Veículo Lançador. Com ba­
se no texto do Acordo e outros a-

Socorro: defesa da soberania 

justes complementares ao Acordo 
Quadro de Cooperação Espacial, 
comprometendo mais de 50% dos 
recursos destinados ao desenvolvi­
mento espacial que serão aplica­
dos na Estação Espacial Interna­
cional em claro detrimento de nos­
so VLS. Pires diz claramente que o 
que querem os norte-americanos é 
colocar a Política Espacial Brasi­
leira na órbita dos interesses estra­
tégicos norte-americanos. Talvez 
eu acrescentasse como indício im­
portante a instalação de bases a­
mericanas na Argentina, a presen­
ça na Colômbia, a cobiça crescen­
te na Amazônia e a intenção de 
controlar Alcântara como parte de 
um plano de fortalecimento geo-

político dos Estados Unidos na A­
mérica Latina, dentro da estratégia 

<·~ de neocolonização. A reação ao a­
cordo de Alcântara foi grande, mas 
ele ainda pode ser aprovado. 

Classe: O que você está pro­
pondo para a continuidade da 
luta contra a sua aprovação? 

Socorro: Intensificar as de­
núncias ao acordo de Alcântara. É 
preciso dizer que a situação atual 
é fruto das denúncias que fizeram 
vários brasileiros, comprometidos 
com a nossa soberania, com o nos­
so desenvolvimento científico e 
tecnológico. Foi necessário a Ban­
cada do PCdoB dar entrada em 
um Mandado de Segurança no Su­
premo para que o governo envias­
se o Acordo ao Congresso. Então 
acredito que esse deve continuar 
sendo o caminho. Mostrar ao po­
vo brasileiro, à nossa intelectuali­
dade, nas escolas e universidades 
e entre os trabalhadores o quanto 
esse Acordo é nocivo à soberania 
brasileira. É um atentado ao futu­
ro da tecnologia brasileira e um 
dado revelador, por um lado, dos 
objetivos mercenários, pernicio­
sos e imperialistas dos Estados U­
nidos em relação ao Brasil, e por 
outro, da postura submissa, entre­
guista e antipatriótica do governo 
de Fernando Henrique Cardoso. 
Para nós, para os defensores do 
Brasil, é absolutamente inadmissí­
vel que o Congresso brasileiro a­
prove um acordo tão aviltante 
quanto este. 

Comunistas discutem atuação no movimento popular 
~os dias 21 e 22 de agosto, o 
W Instituto Maurício Grabois, 
em São Paulo, foi palco do "Semi­
nário Nacional dos Movimentos 
Sociais e Populares", onde estive­
ram presentes 50 comunistas de 
São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Pa­
rá, Pernambuco, Goiás, Rio Gran­
de do Sul, Ceará e Distrito Federal. 
Além de membros do Comitê Cen­
tral do Partido e representantes de 
destacadas lideranças partidárias 
dos diversos movimentos, partici­
param dirigentes estaduais e muni­
cipais, vereadores e deputados 
estaduais. O evento contou, ainda, 
com a presença do camarada Batis­
ta, secretário sindical Nacional e 
do camarada Renato Rabelo, vice­
presidente do PCdoB. 

O Seminário foi aberto por Vi­
tal Nolasco, do secretariado do 
PCdoB, que fez uma análise da si­
tuação sócio-econômica do país e 
uma síntese do projeto político do 
Partido. Ele destacou a crescente 
dependência do país em relação ao 
capital fmanceiro internacional, o 
que vem a comprometer sobrema­
neira o nosso futuro, aumentando o 
desemprego, causando subempre­
gos e dillcultando o acesso da po­
pulação a direitos e serviços como 
saúde, educação, moradia, sanea­
mento básico etc. Vital Nolasco e­
xempliflcou a dramaticidade em 
que vive o povo brasileiro, apre­
sentando os seguintes números: 
16,4% dos trabalhadores recebem 
até um salário mínimo; 40% da po­
pulação não têm qualquer tipo de 

rendimento; 20% das famílias so­
brevivem com um rendimento 
mensal de R$ 125,00; e somente 
43,6% das residências são atendi­
das pela rede coletora de esgoto. 
Vital destacou que 82% dos brasi­
leiros nunca participaram de qual­
quer tipo de mobilização ou abaixo 
assinado. Finalmente, ressaltou 
que o rompimento com o projeto 
neoliberal é uma necessidade, pois 
sua continuidade provocaria o a­
gravamento dessa situação e o Bra­
sil veria, por fim, ameaçada sua e­
xistência como nação soberana. 

Liêge Rocha, presidente da 
União Brasileira de Mulheres, apre­
sentou o tema "O Movimento So­
cial e Popular e o PCdoB". Ela des­
tacou a necessidade de se fazer um 
investimento maior nas organiza­
ções de base, para elevar o nível da 
militância, providência imprescin­
dível para a compreensão melhor do 
papel dos movimentos sociais e 
populares, ONGs e espaços institu­
cionais. Somente assim, segundo 
ela, será alcançado um nível mais e­
laborado e politizado de interven­
ção, que possibilitará traçar linhas 
de ação mais específicas para cada 
frente. Falou também da importân­
cia do conhecimento da realidade 
brasileira e da atuação no curso do 
movimento real e chamou a atenção 
para a necessidade de envolver todo 
o Partido nesse debate, fazendo are­
lação do movimento social com o 
projeto político, buscando bandeiras 
que unillquem e mobilizem o con­
junto dos movimentos. 

Renato Rabelo, vice-presi-

Comunistas realizam Seminário Nacional dos Movimentos Sociais e Populares 

dente do Partido, reafirmou a ne­
cessidade do rompimento com o 
projeto neoliberal e a conquista de 
um governo de salvação nacional, 
como pressuposto para abrir cami­
nho para a conquista do soci­
alismo. Para ele, a atuação dos co­
munistas deve visar a politização 
do movimento social, superando o 
nível das reivindicações imedi­
atas. Rabelo chamou a atenção pa­
ra o fato de que a atuação do Parti­
do em todas as frentes, seja no 
movimento popular, seja na frente 
sindical e parlamentar, deve estar 
a serviço do projeto do Partido, 
cuja força motriz é o proletariado, 
entendo com tal todo aquele que 
para sobreviver precisa vender sua 
força de trabalho. Terminou sua 
explanação enfatizando a impor­
tância da mobilização partidária 
em torno do debate das teses do X 
Congresso, bem como da realiza-

ção das conferências nos diversos 
níveis, começando pelas assem­
bléias de base. 

Conclusões 

Mais de 80% da população vi­
ve na zona urbana, nível em que, a 
cada dia, surgem não só novas rei­
vindicações e demandas, · como 
também variadas formas de orga­
nização e de movimentos. O movi­
mento comunista historicamente 
vem elaborando sobre a questão 
sindical, a atuação parlamentar e, 
ainda, sobre a questão feminista. 
No entanto, existe pouca elabora­
ção sobre a questão ambiental, ét­
nica-racial e dos direitos humanos. 
Faz-se necessário que o Partido se 
debruce sobre esses temas e, para 
viabilizar essa intenção, foi sugeri­
do que, imediatamente após o tér­
mino do Congresso, sejam realiza-

dos seminários específicos. 
A atuação no movimento popu­

lar deve objetivar a politização e 
mostrar ao povo as limitações da lu­
ta reivindicatória e específica, não 
para deixá-las de lado, mas sim para 
melhor embasá-las. Tal cuidado de­
ve-se ao fato de que, cada dia mais, 
o capitalismo vem se tornando mais 
excludente e antidemocrático. Por 
essa razão, o povo somente terá seus 
reais interesses assegurados com a 
transformação social, que também 
impulsionará o Partido ao cumpri­
mento do seu verdadeiro papel de 
vanguarda. 

O PCdoB necessita ter muito 
mais vereadores, deputados e am­
pliar sua atuação no Poder Exe­
cutivo. Esses espaços devem ser­
vir ao projeto político do Partido e 
sua atuação deve priorizar a mobi­
lização e politização dos trabalha­
dores e dos setores populares. 
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MOVIMENTO 

Araguaia: a História ocupa seu lugar 
MYRIAN LUIZ ALVES E 

LUIZ CARLOS ANTERO 

~ onge da proscrição mantida 
LEI pela ditadura, a Guerrilha do 
Araguaia desperta interesse públi­
co crescente. Foi o que ocorreu a 
partir da instalação- pela primei­
ra vez após a conflagração - de 
um Grupo de Trabalho específico 
sobre a guerrilha, vinculado à Co­
missão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados, e quando 
o Ministério Público Federal, nu­
ma ação articulada de quatro pro­
curadores (de São Paulo, Brasília 
e Pará), foi ao Sul do Pará no iní­
cio de julho para colher novos de­
poimentos dos moradores que -
direta ou indiretamente - protago­
nizaram os acontecimentos. 

Os novos fatos mostraram 
que o transcurso do tempo valori­
za seu dom de atualização - meio 
mágico, meio trágico-, alumiando 
o passado e lançando luzes sobre 
as vidas que tombaram ou foram 
duramente maltratadas naquele 
pedaço de Brasil conflagrado - na 
confluência do Pará, Goiás e 
Maranhão. A Guerrilha foi com­
batida para que as multinacionais 
e a grilagem de terras, ao lado de 
uma falsa reforma agrária, ga­
nhassem uma das regiões mais ri­
cas do planeta. Os guerrilheiros 
teriam que ser eliminados como 
parte da inglória meta de destrui­
ção do pensamento nacional. 

O ponto de partida para a for­
mação do GT (composto pelos de­
putados Luiz Eduardo Gree­
nhalgh, Aldo Arantes; Socorro 
Gomes, Agnelo Queiroz e De Ve­
lasco) foi uma reportagem publi­
cada no Jornal do Brasil no dia 31 
de março, na qual foi realçada a 
dificuldade de acesso do cineasta 
Ronaldo Duque, que dirige um fil­
me sobre o tema, aos arquivos do 
Exército. Os percalços de Duque 
motivaram nova abordagem com 
personagens que contribuíram de 
algum modo na guerra suja pro­
movida contra o povo e comba­
tentes do PCdoB. 

Greenhalgh, advogado de 22 
familiares de desaparecidos no 
Araguaia, requereu os depoimen­
tos do coronel-aviador da reserva 
Pedro Corrêa Cabral; do ex-major 
Sebastião de Moura, o estranho e 
truculento Sebastião Curió, hoje 
prefeito de Curionópolis (PA); e 
do general Luiz Cesário, chefe do 
Centro de Comunicação do Exér­
cito (Comcex). 

Cabral, o único a aceitar o 
convite encaminhado pela CDH, 
reafirmou as declarações presta­
das à imprensa em 1996: Curió se­
qüestrava prisioneiros sob o argu­
mento de que os levaria à mata pa­
ra localizar depósitos de remédios 
e mantimentos. Retornava sem 
eles. Autor de Xambioá - novela 
baseada em fatos reais, discorreu 
sobre o "desaparecimento" de 
guerrilheiros presos na Casa Azul 
- base militar em Marabá (PA) -, 
uma certa "operação limpeza", 
que promovia a queimada de cor­
pos removidos da mata para a Ser­
ra das Andorinhas (PA). 

Este evento teve Curió como 
principal responsável e mostrou o 
exacerbado temor institucional 
gerado pela guerrilha e pelos 
guerrilheiros. Reafirmando a cul­
tura das elites brasileiras, a "co­
munidade de informações" tratava 
de apagar vestígios da guerra, de 

modo que nem mesmo os restos 
mortais dos guerrilheiros fossem 
localizados, mediante o mesmo 
procedimento adotado em relação 
à Guerra de Canudos, quilombos e 
inúmeros outros episódios herói­
cos de nossa História. 

Convenção de Genebra 

Cabral, piloto da Força Aérea 
Brasileira, afmna que, no início de 
1975, carregou, enfrentando o 
odor à base de lenços embebidos 
em perfume e colados ao nariz, ca­
dáveres ainda em decomposição. 
Ele denunciou a violação à Con­
venção de Genebra (sobre o trata­
mento aos prisioneiros de guerra) 
na Guerrilha do Araguaia. E se 
ofereceu para identificar o cemité­
rio dos guerrilheiros. 

Os depoimentos colhidos pe­
los procuradores do Ministério Pú­
blico Federal junto aos moradores 
da área do conflito, em julho do 
ano em curso, reafmnaram com 
mais detalhes o cruel tratamento 
oferecido à população local e mais 
revelações sobre as perversas cir­
cunstâncias em que tombaram os 
guerrilheiros. Confirmam e sedi­
mentam os relatos de Ângelo Ar­
roio, Osvaldo Orlando Costa, o 
Osvaldão, e de outros combaten­
tes; as versões colhidas pela cara­
vana de familiares que visitou are­
gião em 1980, depois da qual o 
jornalista e advogado Paulo Fonte­
les produziu circunstanciado rela­
tório pru:a a OAB - entidade que 
representava oficialmente na oca­
sião, antes de ser assassinado, em 
1985; uma nova incursão, de 1991, 
e uma outra, de 1996, que incluiu 
uma equipe de antropólogos foren­
ses argentinos que iria identificar 
ossadas de guerrilheiros. 

A recentíssima descoberta pe­
lo Ministério Público de uma casa 
em Marabá, mantida pela "comu­
nidade de informações" que coor­
denou o combate à guerrilha, trou­
xe à tona também os subterrâneos 
de uma ação que nunca deixou de 
existir mesmo com o final da 
ditadura. Foram divulgados docu­
mentos que atualizam os inimigos 
(incluindo como "forças adver­
sas" movimentos sociais como o 
MST) e admitem "ferir os direitos 
dos cidadãos" na pretensa missão 
de manter a "ordem interna". 

FHC tentou isolar as ações: "­
Não se pode confundir a institui­
ção com ações de uma minoria. 
Nenhum governo do mundo con­
segue controlar todos os atos de 
seu Exército". 

Uma cartilha básica exibe o 
teor dos cursos realizados na pre­
paração de agentes. Uma investi­
gação dos procuradores terminou 
unindo este acontecimento à con­
temporânea persistência dos ve­
lhos problemas estruturais e às 
ações da sociedade voltadas para a 
sua superação. 

Falso passarinho 

Um símbolo remanescente 
dessa "comunidade de informa­
ções", Sebastião Curió recusou 
três vezes o convite de 
Greenhalgh. Diz que é o coman­
dante do Exército Brasileiro o res­
ponsável sobre quaisquer esclare­
cimentos relativos à Guerrilha do 
Araguaia. E o general Luiz Cesá­
rio se apóia na controvertida lei de 
arquivos, formulada em 1991, pe-

ríodo em que alguns departamen­
tos de ordem política e social (­
DOPS) começam a ceder às pres­
sões políticas de familiares e 
abrem (pelo menos algumas infor­
mações) às pesquisas de seus do­
cumentos, com referências em ge­
ral aos guerrilheiros urbanos. So­
bre o Araguaia, apenas informa­
ções indiretas, quase nada. 

Em entrevista de 1981 a Paulo 
Fonteles, frei Gil Vila Nova, então 
decano dos dominicanos nos ser­
tões do Araguaia, dizia que "Curió 
é um passarinho muito safado, que 
·andava cantando muito, enganando 
outros passarinhos". O Estado bra­
sileiro proporcionou e ainda pro­
porciona a um elemento - sobre o 
qual pairam hediondas acusações­
uma região inteira para reinar, bati­
zando até uma cidade (Curionópo­
lis) em sua homenagem. 

"Paulistas" e ''mineiros" 

A Guerrilha do Araguaia efe­
tivamente registra um dos princi­
pais movimentos de luta pela li­
berdade e de resistência aos arre­
ganhos fascistas . E amealhou o 
respeito do inimigo. "O mais im­
portante movimento do Brasil ru­
ral", dizia o general Hugo Abreu. 
Mesmo Curió admitiu: "Tiro o 
meu chapéu pela tenacidade e de­
dicação desse pessoal" . 

O PCdoB empreendeu o ca­
minho da luta armada em pleno 
regime militar, ainda como esfor­
ço 'de resistência, demarcando, 
desde os anos 60; o terreno reco­
nhecido pelo jornalista Fernando 
Portela no livro Guerra de 
Guerrilhas. Referindo-se, em 
1972, ao conflito armado na re­
gião do Araguaia, ele falaria de 
uma Guerrilha organizada com "o 
maior capricho". 

A confluência do Araguaia 
foi o palco principal para a convi­
vência com a. população. Militan­
tes envolvidos em inquéritos ge­
ralmente mudavam seus nomes, 
outros não. Assim, o comandante 
Maurício Grabois, líder da banca­
da comunista na Constituinte de 
1946, por exemplo, era o velho 
Mário; o operário Líbero Giancar­
lo Castiglia era o Joca; João Car­
los Hass era o Juca; Osvaldo Or­
lando Costa era Osvaldão mesmo. 

· Os depoimentos mostram o 
apoio firme dos moradores aos 
guerrilheiros, todos estimados pe­
la população local. Para cortar as 
fontes de apoio à guerrilha, ao 
tempo que atacava o Partido nas 
cidades, a "comunidade de infor­
mações" orientou a prisão, tortura, 
desaparecimentos, destruição de 
roças e de casas de centenas de 
moradores. Os que forneciam 
qualquer ajuda aos "paulistas" ou 
"mineiros" foram perseguidos, 
torturados, assassinados ou leva­
dos à loucura. 

Lendas e contendas 

Mais de 30 guerrilheiros fo­
ram capturados vivos, mas são 59 
os desaparecidos e 19 os campo­
neses que tiveram o mesmo fim. 
Dinalva Oliveira Teixeira, a Dina 
da Guerrilha, estava em adiantado 
estado de gravidez ao ser presa, 
em 1974. Foi vista pelo coronel 
Cabral na Casa Azul - um dos 
principais centros de tortura- de 
camponeses na época, conforme 
apuraram agora os procuradores 

Doca {agachado): guerrilheiro 

doMPF. 
:Oina foi vice-comandante do 

Destacamento C e os moradores 
dizem que teria sido conduzida a 
Brasília. Garimpeiros dizem que 
Curió tinha "gana" da Dina até 
mesmo pelo temor que-gerava nos 
militares - muitos choravam para 
não entrar na mata. Geóloga for­
mada pela Universidade Federa,! 
da Bahia trabalhou com seu mari­
do (morto em 1972 também na 
guertiihâ\ ·e ainda desaparecido) 
Antônio Carlos Monteiro Teixeira 
no Ministério das Minas e Ener­
gia, no Rio de Janeiro. 

Na região desde 1970, auxi­
liava os moradores como parteira 
e professora. Na guertilha, po­
rém, era uma exímia .atiradora, 
temida, responsável pela captura 
e libertação de soldados. Dina, 
como Oswaldão, é personagem 
de lendas no sul do Pará. Ela vira 
passarinho, e ele, geralmente se 
transforma em tronco de árvore·· 
para se esconder. Os garimpeiros · 
dizem hoje que ela t~ria ··desco­
berto uma mina de diamantes em 
Oito Barracas -próximo aMara­
bã -,local onde teria sido enterra­
da também a militante Helenira 
Rezende, vice-presidente da 
UNE em 1968. Presa, ferida com 
um tiro na coxa, Helenira, a Fáti­
ma, resistiu, disparando no quepe 
do comandante e foi assassinada 
sob tortura em 1972. 

Osvaldão, mineiro de Passa 
Quatro, negro de dois metros de 
altura, foi do Centro Preparatório . 
de Oficiais da Reserva (CPOR), 
formado em engenharia de minas 
na Tchecoslováquia, país em que 
ficou conhecido por sua simplici­
dade, inteligência e vigor físico. 
Entendia, diz o guerrilheiro so­
brevivente Zezinhb, de pedras 
preciosas como ninguém. Foi as­
sassinado no final da guerrilha 
com um tiro disparado pelas 
costas. O guia ("bate pau") co­
nheCido como Arlindo Piauí o al­
vejou quando comia macaxeira 
sentado num tronco caído - numa 
capoeira próxima à localiqade 
Palestina. Segundo o dossiê Ara­
guaia, publicado em 1996 pelo 
jornal O Globo, Osvaldão chegou 
aô Araguaia em 1966 após ter 
passado pelo garimpo de Diaman­
tina (BA), e teria deixado três fi­
lhos na região. Dois deles até ho­
je não foram identificados como 

seus filhos, e o terceiro teria sido 
levado pelos militares. 

Lúcia Maria de Souza, Sônia 
- parteira habilidosa - metralhada 
nas pernas numa emboscada na 
Grota da Borracheira, quando saia 
da mata para casa, antes disparou 
dois tiros, atingindo no rosto o 
major Curió. O outro tiro atingiu 
um outro "doutor" da "comunida­
de de informações". Morreu sor­
rindo diante do interrogatório 
inútil. 

O resa;:ate 

Diante dessa e de muitas ou­
.tras narrativas, o GT prepara-se 
para uma nova busca dos corpos 
de guerrilheiros ' enterrados no 
Araguaia. Durante sessão conjun­
ta da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional .e Comis­
são de Direitos Humanos, na pri­
meira semana de setembro, o mi­
,nistro da Defesa, Geraldo Quin­
tão, admitiu um apoio material 
com helicópteros da Força Aérea 
nas pesquisas. 

A única identificação positiva 
até o momento é a da paulista Ma­
ria Lúcia Petit, morta em 1972, res­
gatada do cemitério de Xambioá 
em 1991 e reconhecida em 1996. 
Está na USP a ossada de um ho­
mem mais v~lho, com os traços de 
Francisco Chaves, o "Preto Cha­
ves", de longa trajetória de lutas e 
.companheiro de prisão de Gracilia­
no Ramos. A pedido do deputado 
Aldo Rebelo (PCdoB/SP), a Mari­
nha cedeu às fichas que podem fa­
cilitar sua identificação. 

. H& uma ossada que aguarda 
, análise há cinco anos na superin­

. tendência da Polícia Federal, em 
Brasília. Os indícios apontam para 

. o primeiro comandante assassina­
do da guerrilha, o médico gaúcho 
João Carlos Haas Sobrinho, o Ju­
ca, pelas evidências físicas e teste­
munhos sobre sua vida e morte. 
João Carlos, conhecido e estima­
do pelos moradores da região, foi 
fundador de um pequeno hospital 
em Porto Franco (hoje Tocantinó­
polisffO). Formado em Medicina 
pela Universidade Federal do Rio 
Úrande do Sul, em 1964, especia­
lizou-se em cirurgia cardiovascu­
lar, em Londres, era da Comissão 
Militar da Gu~rrilha e teria sido 
caso único de um guerrilheiro ve­
lado pela população - fato que 
não pôde ser evitado pela repres­
são militar. 

Um documento do Corpo de 
Fuzileiros Navais revelou outros 
procedimentos: "(a) Os prisionei­
ros de guerra deverão ser encami­
nhados imediatamente ao S-2 e 
em seguida ao PC da Brigada; (b) 
os prisioneiros de guerra falecidos 
deverão ser sepultados em cemité­
rios escolhidos e comunicados. 
Deverão ser tomados elementos 
de identificação (impressões digi­
tais e fotografias)". 

Nessa linha, um guerrilheiro 
acerca do qual se saiba as cir-

. cunstâncias de sua morte poderia 
ser localizado. É o caso, por 
exemplo, de Kleber Lemos da 
Silva, o Carlito, que foi preso em 
junho de 1972 e, após três dias 
de tortura, foi metralhado quan­
do, alegam seus algozes, tentava 
fugir, em Abóbora. Como nada 
há de glorioso em ações desse 
gênero, acredita-se que algo 
acontecerá para remir a História 
do Brasil. 
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JOSÉ REINALDO CARVALHO* 

[IJ Partido Comunista do Brasil 
publicou, no dia mesmo em 

que ocorreram as ações terroristas 
nos Estados Unidos, nota expres­
sando veemente repúdio e mani­
festando a profunda consternação 
dos comunistas brasileiros pelas 
numerosas perdas humanas. Em 
todas as latitudes, os partidos co­
munistas se manifestaram no mes­
mo sentido, em uníssono com as 
vozes que se levantam contra a 
barbárie e o terror transformados 
em método de ação política. 

Sobre o terrorismo e a 
"novíssima ordem" 

pulares, fruto da experiência, da 
organização e da força política 
acumuladas. Os revolucionários 
não têm inimigos difusos. Travam 
uma luta política de classe - a dos 
trabalhadores - contra o sistema 
capitalista-imperialista da classe 
antagônica- a dos burgueses. 

11 

t 

Por princípio, os comunistas 
rejeitam o terrorismo como forma 
de luta. A ninguém favorece, a não 
ser ao inimigo da democracia e 
dos direitos dos povos. A ética hu­
manista e revolucionária dos que 
lutamos por uma sociedade socia­
lista deplora e condena formas de 
luta que atentam contra a popula­
ção civil, semeiam o pânico e o 
horror e destroem bens materiais. 
A revolução social e a construção 
da nova sociedade serão obra 
consciente das amplas massas po-

Patriotas e internacionalistas, 
admiramos todos os povos e na­
ções, com os quais estamos e esta­
remos ligados por laços de frater­
nidade no combate à espoliação 
levada a efeito pelo imperialismo. 
Estimamos e admiramos o povo 
norte-americano, de espírito pio­
neiro e empreendedor, fundador 
desde a sua revolução de há mais 
de dois séculos, de valores demo­
cráticos, o que aumenta a nossa 
repulsa diante das dantescas cenas 
de destruição em Nova Iorque. 
Igualmente, sensibiliza-nos o esta­
do em que se encontram os nossos 
compatriotas residentes nos EUA, 
alguns dos quais desaparecidos, 
em decorrência do ataque ao 
World Trade Center. 

Bombeiro socorre vítima do atentado terrorista em Nova Iorque 

Os nefastos acontecimentos 
de 11 de setembro desnudaram a 

natureza da atual situação interna­
cional, tensa, insegura e ameaça­
dora à paz, ao bem-estar, aos direi­
tos humanos, à soberania das 
nações. A chamada globalização 
neoliberal levou a extremos a ini­
qüidade social, a espoliação impe-

Uma tragédia para toda a humanidade 

rialista sobre os povos das nações 
dependentes. A ordem política de 
hegemonia unipolar da superpo­
tência norte-americana, baseada na 
sua influência diplomática e no 
poderio militar e nuclear, é fator de 
permanente instabilidade e coloca 
em risco a soberania das nações 
que não se curvem ao seu ditame. 

É legítima a reivindicação da 
sociedade estadunidense de puni­
ção exemplar aos mentores e auto­
res do bárbaro crime de 11 de 
setembro. É legítimo o seu direito 
de proteger-se do terrorismo, sal­
vaguardar a vida humana, o territó­
rio de seu país, o patrimônio públi­
co, a tranqüilidade para trabalhar e 
viver em paz. O governo dos Esta­
dos Unidos dispõe de suficientes 
recursos financeiros e tecnológicos 
para proteger seu território, suas 
propriedades, a segurança pública 
e a vida dos seus cidadãos. O orça­
mento dos EUA destina 30 bilhões 
de dólares anuais para a atividade 
do FBI e da CIA. O governo dispo­
rá agora de verbas suplementares 
para essa estrita finalidade. 

PC dos ESTADOS UNIDOS* 

Os ataques terroristas· que ma­
taram e l:leixaram feridos milhares 
de inocentes em 11 de setembro são 
crimes cuja condenação por todo o 
mundo é uma exigência universal. 
Enquanto esta declaração está 
sendo escrita não se sabe qual é o 
número de mortos e feridos, mas 
com certeza são milhares, no pior 
ataque terrorista jamais visto. 

O Partido Comunista dos Es­
tados Unidos expressa sua indig­
nação e profunda tristeza por essa 
agressão aterradora. Condenamos 
incondicionalmente todas as for­
mas de terrorismo. 

Estendemos nosso total apreço 
aos familiares das vítimas, incluin­
do os trabalhadores dos escritórios 
do World Trade C ente r e do Pentá­
gono e aqueles que morreram nos 
desastres com os quatro aviões. 
Vestimos luto pelos trabalhadores 
das equipes de resgate. Centenas 
dos quais morreram cumprindo o 
dever, mostrando uma coragem in­
comum e sacrificando suas vidas 
enquanto lutavam para salvar os 

feridos e os moribundos. 
A resposta do povo foi genero­

sa, desde aqueles que correram pa­
ra o local das explosões e com seus 
capacetes reforçados procuravam 
alguém com vida entre os ferros re­
torcidos dos escombros, os médi­
cos e paramédicos que trabalha­
ram noite e dia, milhares de pes­
soas que por todo o paísfizeramfi­
la para doar sangue às vítimas. 
Evocamos todos que tenham condi­
ções para que participem desses 
esforços. 

Esta tragédia traumatizou a 
nação. Compreensivelmente, o po­
vo está em estado de choque, com 
raiva e se reúne desolado para ve­
lar os seus mortos, exatamente na 
mesma união pela dor que ocorreu 
depois da explosão do Federal 
Building na cidade de Oklahoma. 

Devemos nos prevenir contra 
um afluxo de retaliações militares 
mesmo antes de os culpados serem 
conhecidos e presos. Há quem exi­
ja uma verba maior para despesas 
militares, uma fiscalização ostensi­
va no país e no exterior e a redu­
ção dos direitos democráticos. A 

Nova Esquerda quer 
Constituinte no Peru 

~os dias 10 a 12 de agosto, em 
!U Lima, Peru, realizou-se o 
Primeiro Congresso Nacional do 
M.N.I. (Movimento Nova Esquer­
da), contando com a presença de 
400 delegados. O nome do evento 
foi "Congresso de Unidade, Avan­
ço, Renovação e Abertura" e o le­
ma aprovado foi "Uma nova es­
querda para um novo Peru". Os 
congressistas debateram o Infor­
me Político do Presidente do 
MNI, Alberto Moreno Rojas, rea­
lizaram o Balanço da Reconstru­
ção e da Esquerda no Peru e apro­
varam os Estatutos e a Plataforma 
Programática da Organização. 

Nesse último documento, con­
cordou-se em lutar por uma Nova 

República baseada na Democracia 
Participativa e exigir a convocação 
de uma Assembléia Constituinte 
que elabore uma nova Constitui­
ção. Os delegados apontaram que a 
economia deve estar a serviço do 
ser humano e não do lucro, que os 
processos de privatização devem 
ser revistos e que a dívida externa 
deve ser perdoada. Estas propostas 
formam parte do Projeto de Desen­
volvimento Nacional, Independen­
te, Integral e Sustentável. 

Foi eleito o Conselho Direti­
vo Nacional, cabendo o cargo de 
presidente ao Magister Oscar Fe­
lipe Venturae e as vice-presidên­
cias a Jorge Espinoza Egoavil e 
Rolando Brefia Pantoja. 

população árabe inocente nos 
EUA e no exterior, os imigrantes 
por todo o nosso país, enfrentam o 
risco de ataques racistas e 
xenófobos. Esperamos que o go­
verno Bush e as autoridades dos 
Estados tomem medidas para ga­
rantir a segurança de toda a 
população. O perigo é que um ci­
clo de violência desenfreada e fora 
de controle cause ainda mais mor­
tes e destruição. 

Este momento exige calma e 
não histeria; iniciativas para a paz 
e não a guerra; democracia e não 
repressão. Esta crise deve ter como 
reação a unidade da comunidade 
mundial formada por todas as na­
ções e os povos. O objetivo deve 
ser o de alcançar soluções políti­
cas multilaterais que eliminem as 
causas da violência e promovam 
um equilzôrio mundial justo e igua­
litário, o melhor memorial, além 
de o único verdadeiro, para aque­
les que morreram. 

*Nota divulgada em Nova Iorque 
em 12 de setembro de 2001 

Mas não é este o enfoque da 
reação do governo norte-americano. 

A Administração Bush procla­
mou o começo da "primeira guerra 
do século 21". Para enfrentá-la e 
vencê-la, pretende formar uma am­
pla coalizão internacional hegemo­
nizada pelos EUA. Ameaça des­
truir os Estados nacionais que con­
sidere terroristas, ou que, segundo a 
CIA e o Pentágono, abriguem terro-

Ataque criminoso 
em Angola 

11iJ m 10 de agosto, na loca­
La lidade angolana de Zen­
za do !tombe, província do 
Kuanza Norte, a Unita, dirigi­
da por Jonas Savimbi, perpe­
trou um cruel atentado terro­
rista contra um trem de passa­
geiros, matando 250 civis e 
deixando mais de 100 feridos. 
O presidente angolano, José 
Eduardo Santos, qualificou o 
atentado como um "crime 
contra a humanidade". Para o 
representante do secretário-

geral da ONU em Angola, 
Mussagy Jeichande, "foi o 
acontecimento mais trágico 
na história recente do povo 
angolano". O atentado teve 
ampla repercussão no exte­
rior, merecendo uma conde­
nação veemente do Conselho 
de Segurança da Organização 
das Nações Unidas . Em An­
gola, o crime despertou triste­
za, indignação e protestos de 
rua com a participação de mi­
lhares de pessoas. 

ristas, aludindo a um amplo espec­
tro de nações que cobrem uma 
imensa área geográfica que vai do 
norte da África, passa pelo Oriente 
Médio, Eurásia e vai até o extremo 
oriente. No plano interno, o gover­
no estimula a histeria, semeia o 
ódio, a xenofobia e a perseguição 
aos genericamente denominados 
muçulmanos. O presidente norte­
americano proclamou, seguindo o 
exemplo do seu pai, a "novíssima 
ordem", na qual quem não está com 
os EUA é .considerado inimigo e. 
merece ser destruído. No momento 
em que estas notas estão sendo re­
digidas, o governo e o Congresso 
norte-americanos discutem os ter­
mos de uma declaração de guerra, a 
mobilização das frotas navais, da 
aviação e de 50.000 reservistas. 

Trata-se de grave ameaça à 
paz mundial e à segurança de to­
dos os povos e nações. A solidarie­
dade com o povo norte-americano 
e a justa repulsa ao atentado não 
devem paralisar a luta dos povos 
contra os planos hegemônicos do 
imperialismo norte-americano. Os 
terroristas que atiraram aviões ci­
vis repletos de passageiros contra 
o World Trade Center e o Pentágo­
no deram aos EUA o pretexto de 
que necessitavam para intensificar 
a aplicação dos seus tenebrosos 
planos de domínio da humanidade. 

Durante o século XX, a huma­
nidade protagonizou grandes avan­
ços de civilização, entre eles os al­
cançados em decorrência das revo­
luções socialistas e de libertação 
nacional. Mas viu também a barbá­
rie do nazismo, da explosão da 
bomba atômica em Hiroshima e 
Nagasaki, o genocídio do povo viet­
namita, da destruição de Bagdá, da 
dissolução da Iugoslávia, do massa­
cre dos palestinos, entre outros atos 
de terrorismo internacional. 

O imperialismo norte-ameri­
cano praticou inomináveis crimes 
de lesa-humanidade e com isso 
atraiu o ódio de muita gente. O 
grave momento por que passa o 
mundo deveria estimular os líde­
res mundiais, no âmbito das Na­
ções Unidas, a repensar a ordem 
mundial e reordená-la no sentido 
do entendimento entre as nações e 
não da preparação de ações beli­
cistas em escala global. 

*secretário de Relações 
Internacionais do PCdoB 
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A. SÉRGIO BARROSO* 

U nsone, pelas exatas onze ho­
ras de fuso à frente (e finda 

toda a programação dos cinco ca­
nais estatais da TV Beijing), pela 
janela do hotel, via, lá pela 5 da 
manhã, uma densíssima névoa. 
No verão, ela é uma mistura de 
umidade e poluição, disse-me Pe­
dro, do departamento internacio­
nal da Federação Nacional dos 
Sindicatos da China, num espa­
nhol (ainda) ralo. "Más hume­
dad ... ", apressou-se em relativizar 
o sindicalista. Lembrei-me da "né­
voa global", referida por Hobs­
bawn, acerca das incertezas no fi­
nal da "Era dos Extremos". 

Tão densa como a multidão de 
chineses que, de bicicletas, metrô, 
ônibus ou automóveis de todo tipo, 
daqui a pouco tomariam as largas 
avenidas de Pequim; ou como a tra­
dição da milenar e belíssima escrita 
diagramática "de los chinos" -nas 
notas do Yuan, o mandarim e mais 
quatro idiomas. A propósito, é nota­
velmente moderna e culturalmente 
variada, a programação das televi­
sões chinesas, e de alto nível técnico. 

Imagens inesquecíveis. De 
uma China gigante, onde há nada 
menos que 55 minorias étnicas -
os dialetos? "São simplesmente in­
contáveis", respondeu-me a alegre 
companheira Xu Ke. São quatro os 
municípios diretamente subordina­
dos ao Governo Central (Beijjing, 
Shanghai, Tianjin Chongqing), 
além de 23 províncias, 5 regiões 

utônomas (Mongólia Interior, 
Guangxi, Tibete, Ningxia e Xiang­
jiang), e as Regiões Administrati­
vas Especiais de Hong Kong e 
Macau. No final de 1999, em seu 
território de 9,6 milhões de quilô­
metros quadrados, viviam 1bilhão, 
259 milhões de pessoas, ou 22% 
da população do planeta. 

O seminário sindical 

Infelizmente, não fomos à 
China conhece-la e a seu amistoso 

A CLASSE OPERÁRIA- Ano 76- n° 205-18 de setembro de 2001 

O dragão e o capital 
povo por mais tempo. A CUT 
(Brasil), a CTC (Cuba), a CUT 
(Chile), o PIT-CNT (Uruguai), a 
CGTP (Peru), CCOO e UGT (Es­
panha), estiveram representadas, 
para o seminário internacional 
"Mercado de trabalho. Trabalho 
informal. Resposta dos sindicatos" 
(13-23 de agosto último), entre Pe­
quim e Shanghai. Sem sombra de 
dúvida, uma troca de experiência 
de significado especial. Um debate 
sério sobre questões do dia-a-dia 
do nosso sindicalismo, mas ocorri­
da sob a mais que generosa acolhi­
da da FNSCh. E num momento em 
que nunca se falou tanto (e tão 
bem) do "Dragão". 

Dadas as boas-vindas pelo vi­
ce-presidente da FNSCh, Xu Xi­
cheng, o diretor do Departamento 
de Estudos Políticos, Li Yonghai, 
fez uma articulada exposição so­
bre a situação geral da China e do 
trabalho na atualidade. Numa sín­
tese: 1) o excepcional crescimento 
do PIB (Produto Interno Bruto) 
chinês, de 10,2% (1995), mante­
ve-se ainda o maior do mundo, 
nos anos de 1998 e 1999, ou seja, 
de 7,8% e 7,1%- em 2000, a taxa 
se manteve acima dos 7%; 2) ano 
este em que o desemprego - "re­
gistrado, das cidades e povoados" 
-foi de 3,1% da PEA (População 
Economicamente Ativa); 3) na 
"transição da economia planifica­
da para a economia socialista de 
mercado", sob amplo comando do 
Estado, a organização sindical, a 
defesa dos direitos e melhorias pa­
ra os trabalhadores, é "tarefa mui­
to dura e difícil", afirmou Li. 

· Compreensível e impressio­
nante: em 1989, eram 10 mil em­
presas com investimentos estran­
geiros na China; em 2000, salta­
ram para 360 mil(!) aquelas devi­
damente registradas, das quais, 
180 mil em operação, abarcando 
20 milhões de tra):>alhadores. 
Mais: aos 24 milhões de trabalha­
dores de empresas privadas (pe­
quenas, médias e grandes), so­
mam-se 35 milhões de municípios 

Barroso, Zang Junjiu (Secretariado da FNSCH) e Xu Ke 

e distritos, totalizando 79 milhões 
de trabalhadores nas "novas em­
presas". Finalmente, no ano de 
2000, existiam mais 35 milhões de 
trabalhadores "particulares" (por 
conta própria), fazendo com que, 
o contingente de "novos trabalha­
dores represente mais da metade" 
daqueles do país (1). 

Segundo Yukun, em 1999, 
eram 100 milhões os trabalhado­
res urbanos sindicalizados à 
FNSCh. Eleita como tarefa central 
a organização, o fortalecimento 
dos sindicatos e a sindicalização 
nas novas empresas, obteve-se o 
recorde histórico no primeiro tri­
mestre de 2001, com a sindicaliza­
ção alcançando 112 milhões, sen­
do 22 milhões os das novas 
empresas. As metas são atingir 
130 milhões de filiados em 2003 -
36 milhões nas novas, até o final 
de 2002. Além disso, generalizar 
os sistema de negociação e contra­
tos coletivos, assim como assegu­
rar o estatuto jurídico e cumpri­
mento, pelas novas empresas, da 
legislação trabalhista do país (2) . 

Mobilização das forças 
do trabalho 

Os Desafios conjugam novos 
e velhos problemas, que ficaram 
mais claros na alocução da com­
panheira Ding Dajian, sub-direto­
ra do Departamento de Trabalho e 
Seguridade, da FNSCh. Nos .últi-

mos anos - disse Ding -, a reestru­
turação econômica e o aprofunda­
mento das reformas nas empresas 
estatais, fizeram surgir "um gran­
de número de empregados e ope­
rários que tiveram que deixar seus 
empregos". Que seriam de pouco 
mais de 6 milhões, de um total de 
52 milhões de "operários e empre­
gados" que sofreram o desempre­
go (agosto de 2001). Ocorre que é 
de 150 milhões de pessoas, a mão­
de-obra excedente no campo, "a 
espera de conseguir emprego". De 
acordo com Ding, o X Plano 
Qüinqüenal deverá criar 40 mi­
lhões de distintos novos postos de 
trabalho, o que marcaria "como 
nunca a contradição entre uma 
oferta de mão-de-obra maior que a 
demanda". 

Por isso a diretriz de organi­
zação massiva dos "Centros de 
Recomendação de Emprego e 
Formação Profissional" (3), hoje 
4000 em todo o país, atendendo a 
6,5 milhões de trabalhadores. Os 
Centros asseguram recursos aos 
desempregados para os "gastos 
fundamentais do nível de vida bá­
sico", por 3 anos, pensões e assis­
tência médica, e conseguiram 
reempregar 13 milhões de traba­
lhadores, de 1998 para cá. Simul­
taneamente, cerca de 200 mil or­
ganizações sindicais de todos os 
níveis, mobilizam-se em torno da 
consigna "Levar calor ao coração 
dos operários". Num mutirão lá 

nunca visto, que; inclusive, consti­
tuiu um Fundo de assistência de 
2,7 Bilhões de yuans. 

Inenarrável o calor com que 
nos recebeu, nos majestosos sa­
lões da Assembléia Nacional Po­
pular, o camarada Wei Jianxhing, 
presidente da FNSCH, e membro 
permanente do Birô Político do 
C.C. do PCCH. Wei relembrou o 
tamanho das tarefas, atacou a cor­
rupção e, com firme confiança na 
marcha do "Dragão", disse estar 
muito alegre com a presença de 
todos. "Shie shie"- obrigado. 

* Coordenação Nacional 
da Co"ente Sindical Classista 

(1) Foi o que informou o companheiro Tian 
Yukun, do Departamento do trabalho de ba­

se da FNSCh., na exposição "Filiar o máxi­
mo de trabalhadores nos sindicatos". Yukun, 
naturalmente se refere aos novos trabalhado­
res privados em geral e, em menor número, 
públicos das novas empresas. Devendo-se 
concluir haver aproximadamente 230 mi­
lhões de trabalhadores, urbanos, idenúfica­
dos, nos três ramos da economia chinesa. 
Destes, cerca da metade trabalhavam então 
em empresas mais anúgas, na quase totalida­
de no setor estatal e público. 
(2) Se FNSCh foi fundada, sob a direção do 
PCCh, no primeiro de maio de 1925, a pri­
meira lei sindical data de 1950. Sofreu 
emenda somente em 1992, e espera-se que 
ainda este ano a Assembléia Nacional Po" 
pular novamente o faça. Significaúvo que, 
entre os novos arúgos, em discussão desde 
1998 pela Comissão de Assuntos Jurídicos 
da Assembléia, um deles estabeleça: "Ne­
nhuma organização ou pessoa pode restrin­
gir e impedir s trabalfladorOO: de criar ou 
parúcipar de sindicatos". 
(3) A delegação visitou o de Haidian, em 
Pequim. Espécie de pólo de novas tecnolo­
gias de informática, os salários médios ali 
são deUS$ 150- valor de nenhuma manei­
ra possível de transposição para os nossos, 
por exemplo. A jornada ( 40h semanais), é 
igual a da zona industrial de Nova Pudong, 
em Shanghai, onde também esúvemos, en­
tretanto com média salarial em torno de 
US$ 300. E as desigualdades, perguntei. 
"Os impostos sobre o· lucro das empresas 

estão subindo muito", havendo taxas pe­
sadas para os altos salários. 

Conferência Mundial contra o Racisino Inostra 
abisino entre iinperialismo e povos oprimidos 

NIVALDO SANTANA 

0 ill Conferência Mundial con­
!il tra o Racismo, a Discrimina­
ção Racial, a Xenofobia e Intole­
râncias Correlatas, em Durban, 
África do Sul, de 28 de agosto e 8 
de setembro, reuniu cerca de 16 
mil representantes de 123 países. 
Convocada pela ONU, demons­
trou a inviabilidade de um consen­
so entre países e organizações so­
bre os temas em debate. 

Estados Unidos e Israel sere­
tiraram do encontro oficial. O pre­
texto foi o conflito no Oriente Mé­
dio, mas vários delegados ameri­
canos denunciaram que o verda­
deiro motivo foi a intransigência 
do governo norte-americano em 
não reconhecer o racismo que vi­
gora dentro do próprio país. A po­
tência número um do mundo, de­
monstra incapacidade de se sub­
meter às decisões internacionais 
que firam seus interesses. 

O objetivo da Conferência foi 
discutir a origem, causas, formas e 
manifestações de racismo, discri­
minação racial, xenofobia e for­
mas conexas de intolerância; rela-

cionar e ouvir as vítimas; discutir 
medidas de prevenção, educação e 
proteção; aprovar remédios efica­
zes, compensação e outras, medi­
das de âmbito nacional, regional e 
internacional para erradicar a dis­
criminação racial, a xenofobia e 
outras intolerâncias. 

A data da Conferência foi defi­
nida como parte integrante do Ano 
Internacional contra o Racismo (-
2001), aprovado pela assembléia 
geral da ONU, em 1998. Durante a 
Conferência, ocorreram três even­
tos na cidade de Durban: Encontro 
da Juventude; Fórum das ONGs; 
Terceira Conferência (oficial). 

A Conferência Oficial durou 
um dia a mais do que o previsto, 
devido às divergências na elabora­
ção do documento de resolução. 
Dela, participaram 16 chefes de 
Estado, entre eles os presidentes 
da África do Sul, Thabo Mbek:i, de 
Cuba, Fidel Castro, e da Autorida­
de Palestina, Yasser Arafat; 58 mi­
nistros do Exterior; 44 ministros, 
entre eles o ministro da Justiça do 
Brasil, José Gregori; e delegados 
dos países e de organizações não 
governamentais. 

A delegação do Partido Co­
munista do Brasil constituiu-se de 
dois deputados federais, um depu­
tado estadual, um vereador, dois 
sindicalistas e quatro militantes do 
movimento negro. 

Uma avaliação preliminar dos 
três eventos, em particular da 
Conferência oficial, demonstra 
que é improvável que reuniões in­
ternacionais desta natureza consi­
gam produzir resultados positivos 
e eficazes. As enormes divergên­
cias de pontos-de-vista sobre as 
mais variadas matérias inviabili­
zam a construção de consensos na 
luta contra o racismo, a xenofobia 
e temas correlatas. A ampla reper­
cussão da Conferência deveu-se 
menos ao conteúdo dos debates e 
mais às controvérsias e impasses 
nas discussões. 

As Conferências da ONU de­
vem aprovar suas resoluções por 
consenso e os países membros não 
são obrigados a acatar seus 
termos. O tamanho e a magnitude 
das divergências pareciam conde­
ná-la, desde o início, a enredar-se 
em contradições insolúveis. 

Considerar a escravidão cri-

me de lesa-humanidade ou não, 
caracterizar o que é e quais são as 
conseqüências do colonialismo, 
definir reparações para os países e 
povos vítimas da escravidão e 
condenar Israel pelo sionismo são 
questões sobre as quais países co­
lonialistas e colonizados, escravis­
tas e escravizados não podem 
chegar a qualquer tipo de acordo. 

O hegemonismo dos EUA aca­
ba tornando letra-morta qualquer 
resolução que contrarie os interes­
ses imperialistas norte-americanos. 
O texto costurado à última hora foi 
uma saída honrosa para uma Con­
ferência que se afastou bastante dos 
seus nobres objetivos. 

Sem uma resolução de alcance 
mundial, resta a definição de políti­
cas nacionais para enfrentar os pro­
blemas suscitados em Durban. 

No Brasil, por exemplo, per­
sistem as enormes desigualdades 
decorrentes do longo período de 
escravidão em nossa formação 
histórica. Todos os indicadores 
econômicos e sociais apontam pa­
ra a subalternidade da população 
negra em nosso país. 

Se é verdade que o Brasil os-

tenta índices recordes de concen­
tração de renda, penalizando in­
discriminadamente a maioria da 
população, também é certo que 
nos estratos inferiores da pirâmide 
social concentra-se, majoritaria­
mente, a população negra. 

A numerosa delegação brasi­
leira voltou decepcionada com as 
limitações do texto aprovado, mas 
com uma certeza: é necessário as­
sociar às políticas públicas de ca­
ráter universalista (educação, saú­
de, trabalho etc), medidas especí­
ficas direcionadas aos negros para 
reverter a longa distância racial 
presente em nosso país. Este é o 
grande e até hoje não resolvido 
desafio para o Brasil. 

O grande mérito da III Confe­
rência terá sido o de retirar do ar­
mário da História o tema do racis­
mo, da xenofobia e outras modali­
dades de intolerância. No mundo e 
também no Brasil. 

Nivaldo Santana, deputado 
estadual, presidente municipal 

o PCdoBISP, delegado 
à Conferência Oficial 
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Partido cresce com o 10° Congresso 
Lançamentos públicos, debates, 
filiações e assembléias de base 
estão ocorrendo em todo o país: 
é o 1 oo Congresso do PCdoB 
emação. 

Construir o 10° Congresso do PCdoB 
fortalecendo a luta do povo 

m 10" congresso se coloca como a princi­
w pal tarefa dos comunistas na atualida­
de, que estão chamados a construir centenas 
de reuniões de bases, incorporando todos os 
filiados e trazendo para o Partido as lideran­
ças que se destacam na luta do povo. O de­
bate das teses busca, fundamentalmente, 
contribuir no sentido de aprofundar nosso 
conhecimento sobre a situação política in­
ternacional e nacional, a realidade brasilei­
ra, os desafios da luta contra o neoliberalis­
mo e o desafio de construir o Partido revo­
lucionário dos nossos dias. O Congresso 
dos comunistas está inserido num contexto 
de grave crise por que passa o país, sendo 
necessário o fortalecimento da luta do povo 
- por um novo rumo para o país. 

Ato de lancamento das teses 
reúne esquerda no Pará 

Realizado no último dia 9 de agosto, no 
auditório do Palácio Antônio Lemos, em Be­
lém, o lançamento público das teses do 10° 
Congresso do PCdoB se configurou como um 
dos mais amplos e representativos atos políti­
cos da esquerda nos últimos anos. Na mesa es­
tavam presentes os partidos, como PT, PSB, 
PCB e PSTU, parlamentares, e movimentos 
sociais, como o MST e a UNE. Prestigiando o 
ato, participaram ainda 300 pessoas, entre per­
sonalidades públicas, intelectuais, parlamenta­
res e lideranças do movimento popular. 

Após as saudações dos presidentes dos 
comitês municipal e estadual, camaradas Jor­
ge Panzera e Leila Márcia, respectivamente, o 
membro do secretariado do Comitê Central, 
João Batista Lemos, iniciou a apresentação 
das teses, quando falou brevemente sobre os 
três pontos fundamentais do documento, que 
já está sendo amplamente discutido nas As­
sembléias de Base: a situação internacional, a 
situação do país e a construção partidária. Ao 
se pronunciarem, tanto o prefeito de Belém, 
Edmilson Rodrigues (PT), como o senador A­
demir Andrade (PSB) denunciaram a dívida 
externa: "Hoje existem no Brasil mais de 10 
milhões de famílias de famélicos sem nenhu­
ma perspectiva de vida. FHC não pode mais 
ignorar os índices da miséria que todos os dias 
estão sendo estampados na imprensa", afir­
mou Edmilson Rodrigues. Já Ademir Andrade 
disse não entender o que acontece, pois existe 
"vacilação de algumas candidaturas da es­
querda, que falam em cumprir acordos com 
credores da dívida". A Deputada Federal So­
corro Gomes finalizou dizendo que "a saída é 
a unidade do povo brasileiro, pois é isso o que 
o imperialismo mais teme", citando o caso de 
Cuba e do Vietnã, que imprimiram derrotas 
históricas aos norte-americanos. 

Outras questões tiveram destaque, como 
a discussão sobre a centralidade do trabalho, 
que a tese coloca como ponto fundamental pa­
ra a construção do Partido, já que este deve 
crescer e se fortalecer tendo como base os 
trabalhadores. A luta contra o neoliberalismo 
e a alternativa socialista também foi ponto de 
discussão, onde Socorro Gomes defendeu a 
ruptura com o modelo atual e a formação de 
um governo de reconstrução nacional para pôr 

Osmar Junior com Olavo Rebelo, novo deputado do PCdoB/PI 

fim às barbáries e ao entreguismo do governo 
FHC. Para a deputada, o Brasil tem de seguir 
o caminho da soberania e do socialismo. 

"PCdoB faz parte da História do Brasil" 

A frase acima resume uma constatação 
quase unânime dos pronunciamentos feitos no 
ato de lançamento das teses do 10° Congresso 
do PCdoB. Ao saudar os presentes, a deputa­
da estadual Araceli Lemos (PT), lembrou que 
a trajetória de lutas do Partido já dura 79 anos 
e que a vontade dos petistas é marchar junto 
com o PCdoB, construindo a unidade necessá­
ria às mudanças no país. Representando o 
PSTU, Clayton Coff disse que o PCdoB está 
resgatando em suas teses o importante papel 
da classe trabalhadora e que o Partido, ao con­
trário de muitos, não cortou a palavra "socia­
lismo" do seu programa. Já o representante do 
MST, Ulisses Manaças, citou a Guerrilha do 
Araguaia, da qual o movimento se sente her­
deiro, como prova da bravura dos comunistas 
que lutaram contra a ditadura militar. O sena­
dor Ademir Andrade saudou o 10° Congresso 
do "bravo Partido Comunista" na figura de 
seu mártir Paulo Fonteles (assassinado em 
1987 pelo latifúndio), com quem, segundo ele, 
aprendeu muito. Fez isso falando para o públi­
co, porém dirigindo-se especialmente àquele 
que considera herdeiro de sua luta, o vereador 
de Belém Paulo Fonteles Filho. 

Acompanhamento do Paraná 

O Comitê Estadual do Paraná tem procu­
rado informar o coletivo partidário sobre a 
marcha dos preparativos e da mobilização in­
terna para a etapa estadual do Congresso do 
Partido e apontar as tarefas que tem pela fren­
te: "a primeira fase de mobilização para o con­
gresso está se encerrando. Nesta data as cida­
des já realizaram suas assembléias de base e 
lançamentos das teses. Até a presente data 

maioria dos municipais já concluiu as ativida­
des desta fase. Em Curitiba, a maioria dos Or­
ganismos de Base (OBs) já realizou suas ple­
nárias de debates das Teses e elegeram seus 
delegados para a Conferência Municipal. O 
Mesmo ocorreu em Londrina. Os comitês mu­
nicipais, também, em sua maioria já marca­
ram as datas de suas conferências, com exce­
ção das cidades de Guarapuava, Guaratuba e 
Mal. Cândido Rondon. Portanto, podemos a­
firmar que vencemos uma primeira etapa. 

Agora, precisamos realizar representati­
vas conferências municipais e cumprir com as 
metas de mobilização estabelecidas pelo Co­
mitê Estadual. Neste sentido, a Comissão Po­
lítica tem acompanhado a mobilização em di­
versas cidades. Nas últimas semanas foram 
organizadas atividades com a presença da Co­
missão Política em Londrina, Maringá, Jatai­
zinho, Pato Branco (que já realizou a confe­
rência municipal em 1 o de setembro), Francis­
co Beltrão e Cascavel." 

Deputado filia-se ao PCdoB no Piauí 

Cresce a mobilização dos comunistas 
piauienses no processo do 10° Congresso. 
Desde julho o PCdoB/PI realiza atividades 
vinculadas ao Congresso. Primeiro desenca­
deou uma campanha de filiação na capital e 
no interior do Estado, em seguida iillciou uma 
série de atividades de massa reunindo cente­
nas de militantes. Em agosto foi realizada uma 
plenária com cerca de 800 participantes, orga­
nizada pela frente comunitária do Partido, pa­
ra apresentação das teses ao 10° Congresso. 
Ainda no final de agosto a direção estadual 
realizou uma intensa programação com o de­
putado federal Aldo Rebelo, incluindo debates 
em duas universidades, Embrapa, Fetag e en­
cerrando com uma palestra sobre as teses para 
cerca de 400 militantes e amigos do PCdoB. 

Nos dias 27 e 28 de agosto a prefeita de 
Olinda, Luciana Santos, participou de ati vida-

des organizadas pela direção do PCdoB e pelo 
Gabinete do vereador Anselmo Dias. No dia 
27/8 inaugurou a sede do organismo de base 
do Partido no bairro Promorar (Teresina) e no 
dia seguinte proferiu palestra sobre a Lei de 
Responsabilidade Fiscal pela manhã e à noite · 
participou de debate sobre o Estatuto das 
Cidades. 

No dia 31 de agosto o PCdoB realizou em 
sua sede Estadual um importante ato político 
para receber a filiação do deputado estadual O­
lavo Rebelo, que contou com a participação 
destacadas lideranças do Partido no Estado, co­
mo o vice-govemador Osmar Júnior, a presi­
dente da Fundação de Cultura e Esporte Lour­
des Rufmo, o presidente do PCdoB Estadual Jo­
sé Carvalho, o vereador Anselmo Dias, o Pro­
motor de Justiça Afonso Gil Castelo Branco, a­
lém dos militantes das várias frentes de atuação 
do Partido. O deputado estadual Olavo Rebelo 
tem uma relação histórica com o Partido. Ex-di­
retor do Sindicato dos Bancários, eleito para o 
primeiro mandato pelo PT, sempre foi nosso a­
liado e participou de importantes movimentos 
ao lado dos comunistas piauienses. 

"Estou tomando o caminho que devia ter 
tomado há mais tempo. Nada mais me separa 
do PCdoB"; disse o deputado logo após assi­
nar sua ficha de filiação. O vice-govemador 
Osmar Júnior se manifestou da seguinte for­
ma: ''Ele sempre foi um aliado nosso no movi­
mento sindical. Agora está vindo para o lugar 
onde sempre devia estar". Junto com o depu­
tado Olavo Rebelo muitas lideranças também 
se filiaram ao Partido. Destacamos também o 
crescimento no movimento sindical, estudan­
til e comunitário onde muitas lideranças aderi­
ram ao PCdoB, inclusive o ex-coordenador 
estadual do MST no Piauí, José Francisco dos 
Santos - o Tico. O Partido já realizou Confe­
rências em muitos municípios e organizações 
de base buscando atingir as metas de cresci­
mento partidário estabelecidos pela direção 
estadual do Partido. 
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Globalização: mais e melhor (parte 1) 

DISRAELI MACÊDO HERONILDES 

11 O capitalismo cria aquela classe que 
será seu próprio coveiro. 11 

Marx e Engels 
(Manifesto do Partido Comunista) 

~ o Manifesto do Partido Comunista, es­
IU crito a quatro mãos por Marx e Engels, 
encontra-se a prédica sintetizada na frase 
encaixada como subtítulo a este artigo/con­
tribuição. Nela, como é evidente, se prediz 
a ascendência da classe operária à condição 
ímpar na etapa da história da humanidade 
então iniciada para o mundo consciente. Es­
sa condição não é fruto de desejos e quime­
ras, mas da posição assumida por essa clas­
se no processo produtivo e pela .forma como 
se organiza a produção. 

Tal assertiva, até o presente aceita por to­
dos os que ainda não revisaram/deturparam o 
legado dos luminares do pensamento comunis­
ta internacional, engendra, em sua simples 
enunciação, evolvimentos inevitáveis e benfa­
zejos. Ora, se a classe operária desempenhará 
o papel de coveira do capitalismo, e esse é, 
precipuamente, o objetivo último do Partido 
Comunista do Brasil, possivelmente de outros, 
é imprescindível sua existência. Essa, também 
se depreende da consigna inicial, e surge do 
próprio capitalismo, ele a cria, é de se lembrar. 

Disso devemos concluir, sem receio de 
estarmos laborando em erro, estar, de modo 
sub-reptício, incerto no pensamento daqueles 
inolvidáveis comunistas, a defesa da prolifera­
ção do capitalismo. Tal proliferação ensejaria 
o espraiamento da classe operária, aquela cuja 
contradição inconciliável vivencia desvanta­
j9~a.t!).9~~~'l.llt• ~~ ~5\_~p, d~~so, assumirá, Q 

relevante papel outrora exposto. 
Mas o capitalismo, e isso é de suas pró­

prias caraterísticas, como também ensinaram 
os criadores da ciência política sob a ótica do 
proletariado, não se presta a tomar-se um fe­
nômeno, como o foram os modos de produção 
anteriores, circunscrito a determinadas regiões 
do Planeta. Ele se disseminará, inelutavel­
mente, por todo o globo, engendrando, paula­
tinamente, maiores interligações entre seus 
variados ramos, entre os diversos territórios. 
Essa maravilhosa antevisão permitiu a formu­
lação, mais famigerada, do grito de guerra que 
embalou o movimento comunista em todo o 
mundo, qual seja: "trabalhadores de todo o 
mundo: Uni-vos". 

Esse preâmbulo tomou-se útil ante a de­
fesa que se fará aqui de uma posição que tran­
sita entre a ignorância e a polêmica. 

Nós estamos gozando 6 prazer, mesmo 
que não saibamos, de presenciar uma época na 
qual se principia a realização, a materialização 
da parte objetiva do inigualável esforço inte­
lectual de nossos pais ideológicos, o capitalis­
mo se aproxima do atingimento do ápice de 
seu processo globalizante. 

Como bem realçou a tese, no respeitante 
à conjuntura internacional, a década de 70 foi 
marcada pela ascensão do ramo fmanceiro à 
predominância absoluta da economia capita­
lista. Ascensão essa marcada por uma peculia­
ridade em relação àquela esmiuçada pelo no­
tável líder da revolução bolchevique, a saber, 
sua satisfação consigo própria, deixando de 
ser um mero suporte ao capital produtivo, no­
tadamente o industrial. Esse período, por suas 
peculiaridades intrínsecas, tal como a ausên­
cia de um produto sensível, possibilitou a ex­
ponencialização do desenvolvimento tecnoló­
gico. Esse, de sua parte, incide, num processo 
reflexivo, sobre a forma de organização da 
produção global do capitalismo. 

Ou seja, o capitalismo organiza sua pro­
dução de modo a integrar a cadeia produtiva 
de um determinando produto, e isso ocorre in­
discriminadamente em todos (ou quase) os 
produtos consumidos no mercado mundial, 
nos mais variados recantos do Planeta. Tal cir­
cunstância, de si mesma, permite, ou até com­
punge, a aproximação dos países e da classe 
operária de cada um deles. Toma-se mais pal­
pável a realização -já que desborda do plano 
subjetivo da luta de classes - daquela concla­
mação internacionalista. 

Disso dessume-se o caráter benéfico da 
globa)ização, qu~ deve apresentar formulações 
teóricas de aplicação prática no sentido de ace­
lerar e aprofundar esse processo globalizante. 
Adotar proposições políticas de nacionalismo 
extremado resultará na assunção de uma pos­
tura reacionária perante a história mundial. Im­
porta realçar outros aspetos conjuntivos ao ím­
peto global, a saber, as transformações técni­
cas e a interação entre as empresas transnacio­
nais dos diversos países do centro. 

O desvio, indigitado pela tese, do investi­
mento capitalista para o ramo fmanceiro da 
economia facilitou e, portanto, acelerou o pro­
cesso de desenvolvimento as novas tecnolo­
gias. A globalização lastreada na produção de 
bens de consumo envolve a dificuldade da in­
tercambiação de materiais de transporte tradi-

cional ou a instalação de fábricas em países 
diversos. Já no ramo financeiro a troca é de in­
formação, de dados, transmissíveis por meio 
de satélites. 

O que importa, entretanto, são as possi­
bilidades reveladas pelas inovações tecnoló­
gicas. O homem libertou-se de um sem-nú­
mero de tarefas manuais de elevada degrada­
ção física. Dessa forma o capitalismo vem 
cumprindo, em escala infinitamente superior 
a qualquer poder socialista, o aspecto objeti­
vo do programa marxista, relativo à liberta­
ção humana do reino da necessidade, decan­
tada por Marx e Engels n' A ideologia alemã. 
Outrossim, aproxima a realização prática do 
governo das coisas, como se prevê n' A Críti­
ca ao Programa de Gotha, dada a facilidade 
de comunicação. 

A interação das economias dos diversos 
países do centro está evidenciada. O mundo 
assistiu ao impressionante movimento do ca­
pital em direção à fusão de empresas transna­
cionais de países capitalistas centrais, ou, 
mesmo, a aquisição direta. A despeito de ain­
da não ser, suponho, uma característica majo­
ritária da atual fase do capitalismo, certamen­
te é uma tendência inexorável. Isso sem men­
cionar a proliferação dos tentáculos pelos paí­
ses periféricos, mundializando cadeias produ­
tivas as mais diversas. Essa forma de manifes­
tação do imperialismo diferencia-se daquela 
analisada por Lenin, de caráter eminentemen­
te nacional, em O Imperialismo: etapa supe­
rior do capitalismo, merecendo, muito prova­
velmente, uma revisita à teoria do 'elo frágil 
da cadeia imperialista'. 

Entretanto, se a globalização é um fenô­
meno positivo, não o é a forma hegemônica 
pela qual se realiza. O liberalismo contempo­
râneo apropriou-se, dada a fragilidade do mo­
vimento comunista internacional, de todo o 
processo. Isso provoca o acréscimo impetuoso 
e inaceitável da miserabilidade humana. To­
dos os efeitos deletérios do programa econô­
mico/social da presente globalização foram 
bem ressaltados pela tese. 

Importa realçar estar esse programa, in­
clusive, em contradição com o próprio proces­
so globalizante e com o fortalecimento mes­
mo do capitalismo. A exclusão em massa de 
trabalhadores, inclusive continentes inteiros, 
do processo produtivo, é um freio à globaliza­
ção, um limite deletério indesejável. 

De outra parte, é de se reconhecer a com­
pleta ausência de perspectiva, no curto prazo, 
a uma investida global do movimento corou-

nista internacional. Se de um lado as condi­
ções objetivas a esse intento se aprimoram de 
forma única na história da humanidade, de ou­
tro a desorganização no seio das forças comu­
nistas é digna de nota. A ruína do bloco socia­
lista soviético e adjacências, como a Albânia, 
aliada à ausência de uma análise, sob o ponto 
de vista marxista, da etapa atual de desenvol­
vimento capitalista, totalmente distinta de 
qualquer outra, afasta a atualidade da revolu­
ção internacional. 

Como se vê, a luta de classes sofre in­
fluências diversas e contraditórias . Se de um 
lado acorrem ao moinho da revolução as 
águas objetivas, de outro o veio das águas 
subjetivas é incipiente e desestimulador de 
qualquer ação mais' ousada. 

Tal análise leva, inexoravelmente, a con­
clusões nem sempre afinadas à tese sobre a 
conjuntura internacional e, mesmo, as demais. 
Porém, dadas as vicissitudes vividas pelo mo­
vimento comunista internacional a distinção 
não se faz notar de modo muito relevante. 

Algumas podem ser alinhavadas, tal como 
o foi a análise, no compreensivelmente curto 
espaço destinado aos artigos para debate. Tais 
conclusões dimanam de duas linhas mestras, 
quais sejam: a defesa intransigente do aprofun­
damento da globalização e o combate inarre­
dável ao liberalismo contemporâneo. Essas 
duas tarefas são de sorte a apresentarem-se, na 
prática, dialeticamente entrelaçadas. 

• A globalização é um processo positivo 
para a humanidade e seu aprofundamento de­
ve ser defendido com destemor. 

• A atuação comunista na batalha global 
deve ser no sentido de propagandear uma no­
va agenda à globalização. 

• O reforço do Mercosul é fundamental 
devendo ser utilizado não como uma negaç~o 
absoluta da Alca e sim para uma integraçao 
soberana e incentivadora da integração coni 
os demais blocos econômicos. 

• A despeito da existência de diferencia­
ções, contradições e disputas no seio do capi­
talismo central a tendência econômica é de 
construção de uma ordem mundial integrada. 

• A aceitação de proposições nacionalis­
tas extremadas deve resultar, unicamente, da 
debilidade da luta de classes internacionalista 
na atualidade. 

(continua) 

Disraeli Macêdo Heronildes é membro da base 
dos advogados de Natai!RN. 

Crise do capitalismo, os EUA e aAica (partel) 

RENATO RABELO 

~ capitalismo contemporâneo desen­
~ volve mudanças, intensificando a 

internacionalização econômica e 
dispondo de inovações tecnológicas, rees­
truturação produtiva, fmanceira e geopolíti­
ca, porém persistem e renovam-se seus 
grandes impasses. O capitalismo atual não 
vive uma nova etapa prolongada de cresci­
mento expansivo. Ao contrário, não se apre­
senta sinal evidente de reversão do longo 
período de dificuldades para a retomada do 
dinamismo econômico, com progresso ma­
terial expressivo, envolvendo a grande 
maioria das nações". (Tese internacional) 

Na historia do capitalismo ilude-se sempre 
quem proclamou o fim das crises cíclicas deste 
sistema. No pós-TI Guerra errou quem previa 
que o crescimento relativamente prolongado 
desse período já teria superado as crises. Estas 
surgiram com mais força ainda no inicio da dé­
cada de 70. Também o capitalismo da fase dos 
oligopólios não pôde barrar a emergência das 
crises, como muitos previam. E hoje os ideólo­
gos capitalistas criaram o falso conceito de "no­
va economia", no qual as crises cíclicas esta­
riam superadas. Assertiva que vem sendo des­
mentida pelo atual período tendencialmente re­
cessivo da economia dos Estados Unidos. 

Conforme a teoria ortodoxa a crise cíclica 
capitalista é sempre negada. Existiria sempre 
um "equilíbrio geral", auto-regulado pelo 
mercado. A realidade tem demonstrado 
exaustivamente o contrário, dando razão à 
teoria marxista de que a crise faz parte da na­
tureza do sistema capitalista. O que vem sen­
do comprovado é que o modo de produção ca­
pitalista é especifico, transitório, histórico, as­
senta-se em contradições permanentes, que 
necessariamente engendram crises. A econo­
mia capitalista não se aparta da sua contradi­
ção fundamental entre o caráter cada vez mais 
social e internacional da sua produção e a 
apropriação privada capitalista cada vez mais 
concentrada. "A verdadeira barreira da produ­
ção capitalista é o próprio capital, isto é: que o 
capital e a sua autovalorização apareçam co­
mo ponto de partida e ponto. de chegada, como 
motivo e finalidade da produção." A tendên­
cia à produção ilimitada choca-se com os li­
mites de realização das mercadorias produzi­
das, explicitando a crise. De maneira periódi­
ca a expansão econômica é assaltada por pro­
cessos depressivos. É a crise cíclica de super­
produção. A possibilidade de crise está pre­
sente na separação entre produção e circula­
ção. Não se sabe, a priori, se determinada pro­
dução é efetivamente demandada. 

Na atualidade pode se apreciar o ressurgi-

mento, em um contexto novo, de contradições 
clássicas do modo de produção capitalista 
mundial amplamente abafadas entre 1950 e a 
recessão de 1974. Uma longa sucessão de cri­
ses marca as três últimas décadas. No começo 
das décadas de 70 (1974 e 1975) e de 80 
(1980 a 1982) ocorreram fortes recessões; E 
ainda, a crise da dívida externa que atinge os 
países periféricos (anos 80), crashes da bolsa 
de Nova Iorque em 1987 e de Tóquio em 
1989; as crises do México (1994 e 1995), do 
Sudeste asiático (1997), da Rússia e do Brasil, 
entre 1998 e 1999, e, no presente a crise da 
Turquia e da Argentina. Todos esses episódios 
não têm caracteres meramente regionais. São 
a exacerbação das contradições do capitalis­
mo mundial, demonstrando sua fragilidade fi­
nanceira sistêmica. Atualmente, a conjuntura 
se caracteriza pela ausência de simultaneidade 
entre os ciclos econômicos das principais po­
tências - estagnação japonesa, tendência de 
recessão da economia norte-americana e desa­
celeração na Europa-, acentuando as dificul­
dades no processo de ácumulação capitalista. 
São mais evidentes os temores quanto ao risco 
de um desastre global que ronda a economia 
capitalista. 

Em duas décadas de hegemonia do neoli­
beralismo, o resultado geral é de crescimento 
medíocre, recuo dos investimentos, queda da 

produtividade, desemprego massivo e crôni­
co, agravamento das contradições sociais· e 
nacionais. A liberalização econômica e a im­
plantação de uma estratégia privatista e defla­
cionista não cumpriram suas promessas de re­
lançamento da economia capitalista. A volati­
lidade nas taxas de juros e de câmbio é uma 
constante na economia mundial, prevalecendo 
a especulação e o rentismo. Agravou-se o dé­
ficit crônico em contas correntes dos países de 
porte médio, tomando suas economias mais 
vulneráveis e reféns de crescentes e vultosas 
dívidas. Os países pobres e pequenos foram 
jogados à margem do desenvolvimento eco­
nômico atual. Ampliou-se a desigualdade en­
tre os países e dentro deles individualmente. 
Este século que se inicia está marcado por 
enorme retrocesso civilizacional. 

Diante da tendência decrescente da taxa 
de lucros - no fmal do apogeu econômico do 
segundo pós-guerra, na segunda metade da dé­
cada de 60 -, o capitalismo toma-se impotente 
para compensar essa queda com o aumento 
constante produção. A taxa média anual de 
crescimento decresce progressivamente nessas 
três últimas décadas e o capitalismo adquire 
características que determinam mudanças qua­
litativas no seu processo de produção: extraor­
dinário movimento de concentração e centrali­
zação do capital e da riqueza, contenção do 
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trabalho vivo e hipertrofia da esfera fmanceira 
com o crescimento da especulação. 

A tendência ao aumento da concentração e 
centralização do capital se efetuou em escala 
inédita, por meio das fusões e aquisições, crian­
do megamonopólios, aprofundando a competi­
ção entre grupos oligopolistas (as 500 maiores 
empresas do mundo obtiveram em 1999 mais 
de 1/3 do produto bruto mundial.). A tendência 
ao esgotamento dos espaços produtivos nos 
quais se realiza a reprodução ampliada do capi­
tal reforça essa tendência megaconcentradora. 
O nível de concorrência capitalista situa-se ho­
je no patamar dos grandes monopólios transna­
cionais, levando o capitalismo contemporâneo 
a se reproduzir de maneira autofágica - "engo­
le" gigantesca massa de capitais menores ou se 
funde aos monopólios de mesmo porte. 

A tendência à negação do trabalho deu­
se com o aumento simultâneo do desempre­
go - evidência maior da crise- é da automa­
ção. Isso colide com a necessidade de explo­
ração da força de trabalho para ~ssegurar a 
valorização do capital. Por um lado, aumen­
ta-se a produção e a produtividade e, por ou­
tro, diminui-se relativamente o valor atribuí­
do à força de trabalho, restringindo a renda 
dos trabalhadores e estreitando-se o merca­
do de bens de consumo. A reprodução am­
pliada do capital se realiza às expensas de ir 
excluindo a população da relação capital tra­
balho. Essa tendência à exclusão social 
aponta para o esgotamento histórico do mo­
do de produção capitalista. Em última ins­
tância, a reciclagem produtiva e financeira 
tem em vista a transferência do peso da crise 

para os ombros dos trabalhadores, buscando 
o lucro máximo. 

A denominada fmanceirização é outra ca­
racterística fundamental do capitalismo con­
temporâneo. Esse é um novo fator de pertur­
bação da dinâmica dos investimentos produti­
vos, agregando novos elementos à instabilida­
de do capitalismo. De certa maneira, impossi­
bilitado de concluir o ciclo de sua reprodução 
ampliada dentro da esfera produtiva, o capital 
recorre ao expediente da especulação fman­
ceira. O predonúnio da especulação sobre a 
produção revela o grau de parasitismo e do ní­
vel de decomposição do sistema. 

Essas tendências à exclusão da população 
da relação capital trabalho, à crescente con­
centração do capital e ao aumento do parasi­
tismo - nas condições em que os ciclos econô-
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micos passaram a ser indefmidos e irregula­
res, com o entrelaçamento de crises de super­
produção e fmanceira - •. demonstram a reali­
dade de um quadro de crise econômica sistê­
mica, confirmando a indicação (que o Partido 
vinha fazendo) da existência de uma crise crô­
nica e integral do sistema capitalista. Portanto, 
o caráter da crise na etapa atual do capitalismo 
não tem um caráter simplesmente conjuntural, 
localizado, parcial 04 pontual. Como também 
o conceito de crise capitalista não · implica a 
idéia de colapso automático e imediato, ou li­
quidação do capitalismo, sendo neste caso 
considerados outros fatores do nível da luta 
política revolucionaria. (continua) 

Renato Rabelo é vice-presidente do PCdoB. 

Por uma nova Internacional 
ALTAIR ALVES DE FREITAS 

..-. á se vai uma década desde a derrocada 
1.!1 do bloco soviético e o início do maior 
ataque ideológico perpretado pela burguesia 
contra as idéias socialistas. Uma década in­
teira na qual vivenciamos deserções das 
mais variadas formas. Partidos inteiros, que 
até então ostentavam termos como "socia­
lista" ou "comunista" simplesmente desapa­
receram ou então se converteram às linhas 
gerais da nova ordem mundial neoliberal. 

A bem da verdade, tal desencanto já vi­
nha de longa data, gerando uma intensa frag­
mentação no movimento comunista interna­
cional. A desintegração final do socialismo 
soviético no início dos anos 90 foi o ponto 
culminante de um processo de estagnação teó­
rica, política e econômica, sendo que suas li­
nhas gerais já estavam identificadas, desde os 
anos 60, por diversas correntes de opinião, 
particularmente pelo nosso Partido. A partir 
dessas críticas, o movimento comunista pas­
sou a viver uma intensa divergência ideológi­
ca e política. Sucedeu-se um período de inten­
sos ataques mútuos, à medida que vários da­
queles partidos permaneceram alinhados a 
Moscou e outros, como o nosso, posiciona­
ram-se abertamente contra a política soviética. 

Com a implementação do neoliberalismo, 
capitaneado por Margareth Tatcher e Ronald 
Reagan, ainda na primeira metade dos anos 
80, e intensamente favorecido pela derrocada 
soviética, praticamente todos os países do 
mundo, notadamente os que haviam sido so­
cialistas, e aqueles que jogam um papel eco-

nômico importante no processo de divisão in­
ternacional do trabalho - como o Brasil - fo­
ram amplamente dominados pelo capital es­
trangeiro. 

Passados dez anos, o que se vê é a am­
pliação da pobreza em larga escala; uma cri­
se econômica e social que começa a atingir 
os próprios centros capitalistas, o que levou 
o nosso Partido a apresentar a seguinte afir­
mação no parágrafo 19 da Tese internacio­
nal: "Diante desse quadro de crise econômi­
ca sistêmica, o Partido Comunista do Brasil 
sustenta a opinião de que, nas atuais condi­
ções, são falsas as prédicas sobre as possibi­
lidades de desenvolvimento social sob o ca­
pitalismo." Ao longo da Tese internacional 
vai identificando as diversas lutas em curso, 
buscando mostrar como a resistência ao 
desmonte neoliberal vai ganhando fôlego, 
ainda com grandes limitações, tanto no 
campo teórico quanto no tocante à prática, 
particularmente no que tange ao próprio 
movimento comunista. 

Creio ser este um momento propício para 
nos debruçar de maneira mais atenta e decidi­
da sobre a reestruturação do movimento co­
munista internacional. A palavra reestrutura­
ção pode parecer pesada, mas é adequada pa­
ra identificar as latentes limitações, no campo 
internacional, da ação dos comunistas. 

Grosso modo, por imposições diversas, 
algumas das quais já foram apontadas acima, 
não podemos identificar realmente a existên­
cia de um Movimento Comunista Internacio­
nal. Os partidos que se mantiveram, como o 
PCdoB, reafirmando a necessidade da Revo-

lução, do fim do capitalismo e a conseqüente 
construção do socialismo, salvo erro ou enga­
no, têm se mantido nos marcos das fronteiras 
nacionais, o que, se por um lado aponta a ne­
cessidade de reforçar as estruturas locais con­
tra a desnacionalização e destruição dos direi­
tos sociais dos trabalhadores, imposta pela sa­
nha imperialista, por outro, dificulta a articu­
lação do combate mais geral ao próprio capi­
talismo. Sempre é bom reafirmar que nós co­
munistas somos essencialmente internaciona­
listas e que o nosso objetivo estratégico é a su­
peração das contradições nacionais, com a 
construção do socialismo no mundo todo, 
avançando assim para o comunismo em esca­
la mundial. 

Entendo ser imprescindível colocar na or­
dem do dia a rearticulação de um Movimento 
Comunista Internacional, que possibilite a . 
composição de linhas gerais de ataque ao ca­
pitalismo. É evidente que essa rearticulação 
deve superar os principais equívocos cometi­
do pela última Internacional Comunista, prin­
cipalmente quanto à visão de um modelo úni­
co de construção socialista, desconsiderando a 
realidade de cada país. 

No parágrafo 48 da Tese, está colocada a 
necessidade de se fortalecer a unidade dos 
partidos comunistas no mundo, ao mesmo 
tempo em que se busca alianças amplas para 
agrupar correntes de esquerda. E fmaliza 
apontando: "A unidade na luta não exclui, an­
tes pressupõe, a intensificação do embate po­
lítico e ideológico, indispensável à demarca­
ção de fronteiras com o oportunismo refor­
mista da chamada 'terceira via' e de correntes 

e partidos que se apresentam no cenário polí­
tico como a 'nova esquerda', com projetos de 
adaptação à ordem vigente". 

Para cumprir tais tarefas, entendo 
ser hora de iniciarmos, de maneira objetiva, a 
construção de um centro político internacional 
que unifique as ações dos Partidos Comunis­
tas; ·que possa favorecer o surgimento de PCs 
nos países onde não existam partidos revolu­
cionários, dotados de capacidade política e 
teórica para enfrentar os problemas locais, na­
cionais, articulados à grande luta internacional 
anticapitalista. Um centro político que não es­
teja sujeito às nuances dos interesses de quais­
quer dos atuais estados socialistas, que, em 
função da necessidade objetiva de garantir sua 
sobrevivência econômica, se vêem obrigados 
a negociar com o grande capital estrangeiro. 
Um centro político que, com base na expe­
riência histórica, aprenda com os erros e acer­
tos da trajetórill revolucionária e contribua de­
cididamente para que a revolução mundial 
não seja apenas um sonho de velhos comba­
tentes da causa socialista, mas a esperança 
concreta da atual e das novas gerações do pro­
letariado. 

Não é, com certeza,' tarefa simples. Mas 
entendo ser imprescindível, uma vez que não 
há soluções definitivas para este ou aquele 
país isoladamente, o que, de resto, já havia si­
do apontado pelo velho Marx há 150 anos 
atrás! 

Altair Alves de Freitas é membro da Direção 
Municipal de SP, Capitol. 

,O novo papel do FMI 
ALDO ARANTES 

0 Conferência de Bretton Woods em 
fil1946 consagrou a hegemonia financei­
ra norte-americana com a criação de um no­
vo sistema fmanceiro internacional baseado 
no padrão ouro-dólar, alterando o sistema 
anterior baseado no padrão ouro, sob a he­
gemonia inglesa. Nesta mesma oportunida­
de foram criados o Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI) e o Banco Mundial. 

O peso dos países nas decisões do FMI 
está relacionado com o tamanho de sua quota 
na entidade. Os maiores quotistas do Fundo 
pertencem ao grupo dos 7 países mais ricos do 
mundo, o chamado G-7. Dentro desse grupo, 
com 19,76% das quotas do Fundo, os EUA é o 
maior deles e tem direito de veto a qualquer 
decisão do FMI, que exige para qualquer alte­
ração mais expressiva em sua política 85% de 
votos dos quotistas. A conseqüência natural 
disto é que a entidade segue, no fundamental, 
a política traçada pelos interesses do G-7 e, 
em especial, dos norte-americanos. 

A função primordial do FMI seria de re­
gulador do sistema monetário internacional. 
No entanto, ele passou, de fato, a cumprir uma 
função de controle das políticas econômicas 
dos países deficitários, em particular dos paí­
ses dependentes. Para isso estabeleceu as cha-

madas "cartas de intenções" onde são formu­
ladas determinadas "condicionalidades", ou 
seja, exigências de políticas econômicas para 
garantir o pagamento dos compromissos com 
os credores internacionais. Segundo Boletim 
do FMI a condicionalidade é entendida como 
"elemento essencial da contribuição que o 
Fundo realiza para atenuar os problemas de 
balança de pagamentos dos países membros e 
para facilitar o processo de ajuste internacio­
nal". Os empréstimos são condicionados ao 
grau de cumprimento do programa econômico 
ajustado com o Fundo e os recursos desem­
bolsados de forma escalonada. 

O FMI viveu várias fases em sua existên­
cia. Entre 1950 e 60 o papel do FMI foi de 
pouca expressão. Com a crise do endivida­
mento vivida pelos países da América Latina 
nas décadas de 70 e 80, o FMI ressurge jogan­
do importante papel. 

Essa crise teve como origem o aumento 
excessivo das taxas de juros internacionais e 
os baixos preços das mercadorias desses paí­
ses. Tais fatos causaram enormes déficits nas 
balanças de pagamentos dos países dependen­
tes e na incapacidade de saldar os compromis­
sos internacionais. Devido à queda das taxas 
de lucros nos países capitalistas centrais, ocor­
reu um deslocamento dos capitais para os paí­
ses da América Latina entre as décadas de 60 

e 70. Com taxas de juros relativamente bara­
tas, os países latino-americanos se endivida­
ram crescentemente. Em 1968 a dívida exter­
na dos países latino-americanos que era de 
11,7 bilhões de dólares, passou para 59,1 bi­
lhões em 1974 quando da primeira alta do pe­
tróleo. E de 68,9 bilhões de dólares em 1975, 
para 222,5 bilhões em 1980, após a segunda 
alta do petróleo. 

Esse aumento brutal se deu principalmen­
te porque 70% dos empréstimos tomados por 
países da América Latina eram corrigidos pe­
lo mecanismo dos juros flutuantes. Sendo as­
sim, após o segundo choque do petróleo, em 
outubro de 1979, os EUA aplicaram um arro­
cho monetário que elevou a taxa de juros de 9 
para 12%, atingindo 20% em 1980 e 21,5% 
em janeiro de 1981, taxa recorde de todos os 
tempos. Este acréscimo nas taxas de juros re­
presentou um aumento brutal do montante da 
dívida. Entre 1981 e 1985 a dívida externa da 
América Latina aumentou de 277,7 bilhões de 
dólares para 368,0. Nesse período, só de juros, 
pagou 161 bilhões de dólares. A elevação da 
taxa de juros e a redução do preço das com­
modities foram os mecanismos encontrados 
pelos ·países desenvolvidos para repassar o 
ônus da crise do petróleo para os países de­
pendentes. 

Com as taxas de juros elevadas os capi-

tais se deslocaram para os países mais desen­
volvidos, particularmente para os Estados 
Unidos. Nessas condições, os países da Amé­
rica Latina ficaram sem os dólares necessários 
para equilibrar suas balanças de pagamentos. 
Aí se configurou a crise da dívida, particular­
mente para os países ·importadores de petró-
leo. · 

Esse endividamento excessivo· levou a 
um aumento do receio que os países devedo­
res decretassem moratória, causando pesados 
prejuízos aos credores internacionais. Neste 
período o ajuste defmido pelo FMI tinha por 
objetivo a redução da demanda interna e a ex­
portação dos excedentes para o exterior, com 
o objetivo de gerar superávits na balança co­
mercial, assegurando assim o pagamento dos 
encargos da dívida. Na realidade tais políticas 
conduziam à recessão econômica que criava 
limitações para 9 desenvolvimento dos países 
dependentes. 

Na década de 90, com a persistência da 
crise do sistema capitalista devido as taxas de­
crescentes de lucros, começa o processo de 
globalização e de implementação das políticas 
neoliberais, em particular nos EUA e na Ingla­
terra. 

A globalização é, na verdade, uma nova 
fase da internacionalização do capital. Ela tem 
uma face objetiva, a continuidade do desen-
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volvimento do sistema capitalista mundial. 
Sua face subjetiva diz respeito à adoção da 
po)ítica neoliberal. Foi uma orientação cons­
cientemente adotada com o objetivo de en­
frentar a crise vivida pelo sistema e que utili­
zou os avanços tecnológicos para facilitar sua 
concretização, principalmente no terreno fi­
nanceiro. 

A política neoliberal tem como objetivo 
primordial assegurar a plena liberdade do ca­
pital, através de medidas tais como a redução 
do papel do estado em certas esferas, a libera­
lização, a desregulamentação da economia, as 
privatizações e a "flexibilização" dos direitos 
trabalhistas. 

Nesse cenário o FMI passa a jogar um no­
vo papel. Ele passa a ser o agente da implanta­
ção da estabilização econômica e da reforma 
estrutural. Diante da crise do México os líde­
res do G-7 se reuniram em junho de 1995 
criando uma nova modalidade de empréstimo 
denominado "emergency financing mecha­
nism" (EFM) para dar respostas rápidas a si­
tuações semelhantes à do México. 

Fica evidente que a nova tarefa do FMI 
passou a ser a de colocar em prática a política 
neoliberal para a América Latina, o chamado 
Consenso de Washington. Os dirigentes do 
G-7 determinaram a criação de forte condicio­
nalidade e orientaram o FMI para as políticas 
de ajuste macroeconômico. Para cumprir este 

objetivo o órgão lança mão de um novo tipo 
de condicionalidade, a condicionalidade estru­
tural. Isto equivale a dizer que os empréstimos 
do FMI passam a condicionar os países deve­
dores a colocar em prática o ajuste estrutural, 
a reforma do estado. 

Assim sendo, o ajuste estrutural decorre 
de decisões expressamente tomadas com o ob­
jetivo de retirar as limitações à plena liberda­
de do capital. Tal política favorece os países 
capitalistas desenvolvidos e traz graves conse­
qüências para os países dependentes. O FMI 
passa a ser um mero executor das políticas de­
fmidas pelo G-7, impondo o ajuste fiscal com 
o objetivo de gerar superávits primários com 
vistas a assegurar o pagamento dos encargos 
da dívida. Para isto são impostas limitações 
aos gastos em investimentos e gastos sociais, 
sem que haja qualquer limitação aos gastos 
com a dívida, sendo a Lei de Responsabilida­
de Fiscal um instrumento institucional crista­
lizador dessa política. 

Conseqüência inevitável desta política é a 
redução de investimentos públicos e de gastos 
na área social. Uma face visível dessa redução 
nos investimentos públicos é a crise de ener­
gia vivida pelo Brasil. As empresas de energia 
dispunham de 17,5 bilhões de reais mas não 
puderam fazer os investimentos necessários 
em decorrência da meta de superávit primário 
firmado no acordo com o FMI. 

Michel Chossudovsky, no livro A Globa­
lização da Pobreza, falando sobre as conse­
qüências da política apregoada pelo FMI afrr­
ma que ela "destrói a possibilidade de um 
'processo de desenvolvimento econômico na­
cional endógeno' controlado por estrategistas 
políticos nacionais. As reformas do FMI-Ban­
co Mundial desmantelam brutalmente os seto­
res sociais dos países em desenvolvimento, 
anulando os esforços e as lutas do período 
pós-colonial e revertendo de uma 'canetada' o 
progresso já conseguido". 

Em suma, de instituição que intervinha 
nos países dependentes para garantir um equi­
ltbrio na balança de pagamentos que assegu­
rasse o pagamento dos encargos com a dívida 
externa através de políticas fixadas nas "cartas 
de intenção" que incorporavam condicionali­
dades, o FMI passou a ser o agente das refor­
mas estruturais nos países dependentes, con­
tando para isto com um novo tipo de condicio­
nalidade, a condicionalidade estrutural. 

Um conjunto de medidas adotadas sob 
supervisão do FMI como o processo de pri­
vatizações, desnacionalização das econo­
mias nacionais, abertura comercial, liberali­
zação do câmbio, livre fluxo de capitais, 
queda da produção industrial em decorrência 
das altas taxas de juros, levaram a um sério 
debilitamento da economia nacional, apro­
fundaram a dependência dos países que se 
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submeteram a tal política e a uma perda de 
soberania crescente. 

Todavia a redução do papel dos países de­
pendentes na formulação de suas políticas ma­
croeconômicas está longe de comprovar que 
tais países perderam, em definitivo, tais con­
dições. Na verdade eles nunca as tiveram ple­
namente. Todavia, mesmo como países de­
pendentes, em certas condições conseguiram 
formular políticas mais de acordo com os inte­
resses se seu povo. 

A questão de fundo é, portanto, de natureza 
política. De opção de caminho de desenvolvi­
mento do país. De formular um projeto de de­
senvolvimento que, integrado na economia in­
ternacional, coloque como questão central os in­
teresses do povo e do país e não os interesses 
do sistema fmanceiro internacional e do G-7. 

A análise evidenciou que este processo de 
ajuste estrutural não é algo inevitável, mas uma 
política deliberadamente colocada em prática 
pelo G-7, através do FMI. A adoção de uma 
política que coloque o centro nos interesses na­
cionais, sem se isolar do resto do mundo, pode 
reverter esta situação. A adoção de caminhos 
próprios foi colocada em prática de forma exi­
tosa na China, Japão e outros países asiáticos. 

Aldo Arantes é membro do 
comitê central do PCdoB. 

Experiências de construção de 
instâncias unificadoras de lutas 

MILTON ALVES 

11 rn exemplo bastante positivo, talvez 
não valorizado devidamente pelo cont 

junto da esquerda, é o Fórum Nacional de 
Lutas por Terra, Trabalho, Cidadania e So­
berania. Este fórum reúne os mais variados 
segmentos políticos e sociais. Faz a unifica­
ção de diversos setores sociais e de catego­
rias de trabalhadores, contribuindo para a 
superação do corporativismo. 

O Fórum surgiu como instância organiza­
da para travar o combate ao 'neoliberalismo e 
apresentar alternativas para a construção de 
um novo modelo político, econômico e social 
para o país. Ele também possibilita a articula­
ção da ação institucional da esquerda com os 
movimentos sociais. 

As mais consistentes ações de rua, de 

protestos e mobilizações populares contra o 
governo neoliberal de Fernando Henrique fo­
ram articuladas e promovidas pelo Fórum. As 
diversas jornadas111acionais de lutas, a campa· 
nha e o plebiscito pelo não pagamento da dívi­
da externa e a vitoriosa Marcha dos Cem Mil 
em Brasília, momento importante da luta con­
tra o governo neoliberal de FHC, são o exem­
plo da sua eficácia como instrumento de unifi­
cação das lutas sociais.O Fórum Nacional de 
Lutas talvez seja o embrião da formação de 
uma ampla frente política e social, reunindo 
todos os setores populares que lutam por urna 
nova hegemonia e um novo projeto para o 
país. 

Outra experiência recente, já resultado 
de certa acumulação de forças na luta contra 
o neoliberalismo em escala internacional, é 
o Fórum Social Mundial, uma vasta somató-

ria de diversas formas de movimentos e ob­
jetivos. Reunido no começo deste ano em 
Porto Alegre, definiu uma série de açÕes su­
pranacionais contra a globalização neolibe­
ral. É uma instância que reúne desde de seto­
res que buscam uma reforma do capitalismo 
até setores abertamente anticapitalistas. 
Também expressa a indignação de vastos se­
tores sociais afetados pela onda neoliberal 
no mundo - pequenos e médios agricultores, 
migrantes do Terceiro Mundo que são trata­
dos como párias na Europa, movimentos 
guerrilheiros, movimentos ecológicos, paci­
fistas, de raça, de gêneros etc. Ou seja, abar­
ca uma diversidade de interesses e de formas 
de luta. Para alguns, trata-se de uma nova 
"internacional rebelde". 

As manifestações em Praga, Davos e 
Quebec, ocorridas paralelamente às reuniões 

de representantes das instituições que "regula­
mentam o funcionamento" do capitalismo 
com os governos dos países imperialistas (G7) 
mostram o repúdio e a revolta crescente dos 
povos contra o neoliberalismo e o controle da 
economia mundial pelas corporações transna­
cionais. 

A criação de instâncias com um caráter 
de unificação dos diversos movimentos so­
ciais e políticos é uma necessidade objetiva. 
Além disso, temos a tarefa de concretizar 
ações de massas coordenadas de cunho supra­
nacional dos movimentos populares. É a "glo· 
balização" da luta dos povos contra a voraci, 
dade do capital. 

Milton Alves é presidente estadual do 
PCdoB/PR. 

Um novo rumo para o Brasil 
sob uma visão original 

ELIAS MARCO KHALIL JABBOUR 

m artindo da análise dos itens 108 a 113, 
... e observando a inoperância em se fa­
zer atender ao anseio de um "Projeto Nacio­
nal", venho contribuir ao debate interno do 
nosso Partido tendo como fundo teórico o 
mais genial economista que o marxismo 
concebeu em nosso país: Ignácio Rangel. 

"Um novo rumo para o Brasil", aponta­
do como item da tese a ser debatida no 10° 
Congresso obrigou a pontuar-me em duas 
idéias rangelianas centrais onde irei discor­
rer nesse artigo, que são Capacidade Ociosa 
e Pontos de Estrangulamento, que estão di­
retamente ligados à questão do endivida­
mento externo e interno, que passarei a tratar 
nesse momento. 

Ao falar em endividamento externo, é 
preciso comentar algo a respeito da Crise do 
Petróleo (1973), afmal tal crise é o retrato re­
cessivo do 3° de Kondratieff que trouxe consi­
go o ' aumento das taxas de juros nos países 
cêntricos afllll de se buscar uma taxa positiva 
para compensar a inflação que "assombrava" 
tais economias. 

Tal quadro exposto refletiu diretamente 
sobre a economia nacional que tanto abusou 
de sua capacidade de endividar-se externa­
mente. Voltando para a atualidade, FHC 
abusa do direito de manter uma alta taxa de 
juros com a finalidade de dar sobrevida a 
uma economia dependente. O mesmo fenô­
meno com que Delfim Neto deparou-se em 
1973, o "príncipe das trevas", se vê hoje, 
mas com uma diferença: naquela época nos­
sa economia criou mecanismos via "capaci­
dade ociosa" mantendo altos índices de 
crescimento (marcha forçada); hoje todo o 
esforço é para manter compromissos com o 
imperialismo. 

Outrora o endividamento tinha um cará­
ter básico de busca de recursos para conclu­
são de um parque industrial de base. Hoje o 
endividamento externo assume o efeito dele­
tério de dumping do mercado nacional. Ran­
gel ao discorrer sobre tal problemática dizia: 
" ( ... ) devemos nos preparar para provar aos 
nossos credores que podemos arcar com 
nossos compromissos iníquos. Entretanto 
uma vez feita essa prova, seria absurdo satis­
fazer os ditos compromissos. A dívida, tal 

como está formulada não será paga." (Ran­
gel, 1.; ln, Economia: Milagre e Anti-Mila­
gre, 1985, pag. 66). 

Antes da abordagem acerca dos concei­
tos "Capacidade Ociosa" e "Pontos de Es­
trangulamento", quero deixar bem claro 
que tais termos formam uma união dialética 
e logo, segundo Rangel, tal união é o motor 
primário do desenvolvimento econômico 
do próximo Ciclo Longo (4° de Kondra­
tieff), e o desenvolvimento do mesmo pode 
ser a prova que daremos ao imperialismo 
de que podemos arcar com nossos compro­
missos iníquos ... 

Caros camaradas, o "x" da questão acerca 
de "Capacidade Ociosa", consiste no fato de 
que entre 1938 e 1980, nossa economia cres­
ceu 27 vezes, uma marca semelhante à da 
URSS no período, tendo um caráter substituti­
vo de importações. Por posição imposta pela 
própria vida o tipo de indústria criada (bens de 
produção), ao longo de todo esse ciclo econô­
mico, desenvolveu-se além das necessidades 
do sistema e constituiu-se logo em "capacida­
de ociosa" -exemplificando, é só darmos uma 
olhada ao nosso redor e veremos a verdadeira 

"capacidade ociosa" que são as refmarias de 
petróleo, as companhias que tratam da questão 
do aço etc. 

Elucidando o termo "Pontos de Estrangu­
lamento", é bom saber que nos últimos 35 
anos nossas cidades cresceram o correspon­
dente a mais de seis Grandes São Paulo ... 

Apesar de tal crescimento vertical, "por 
baixo" dessas "selvas de pedra", falta quase 
tudo: faltam vários km de linhas de metrô, sa­
neamento básico, estacionamentos, túneis etc. 
A crise energética atual também pode ser en­
quadrada como resultado de um "ponto de es­
trangulamento", ao mesmo passo que nossa 
rede ferroviária. 

Citei rapidamente acima para fms de en­
tendimento, alguns "Pontos de Estrangula­
mento", agora discorrerei sobre como Rangel 
equaciona o problema imposto. Devemos 
acompanhar o raciocínio de que a ociosidade 
de um lado se converterá em poupança de in­
vestimento em áreas estranguladas; tal opera­

. ção acenderá o motor primário do desenvolvi­
mento, essa conversão se dará via Concessões 
de Empresas Públicas para Empresas Privadas 
Nacionais. 
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O Estado será um hipotecador eficaz, afi­
nal o mesmo será o seu tomador. 

Em tal quadro temos que salientar o atual 
estágio do capitalismo financeiro em nosso 
.país (afmal ele poderá se converter em um 
concessionário em potencial), fato novo na 
conjuntura nacional, pois esse era um óbice 
-intransponível a mais de 50 anos atrás. 

Para terminar esse artigo, quero dizer que o 
Estado sem renunciar à sua posição de poder con­
cedente, ao trocar seu aval pela hipoteca oferecida 
pelo concessionário privado, terá sua posição 
enormemente fortalecida pela sua emergência co­
mo credor hipotecário, e que em caso de inadim­
plência, o Estado tomará o bem do hipotecado. 

Nesse espaço q\liS expor alguns pontos-

chave para o sucesso de um projeto nacional, 
pois ao nosso lado convivemos com "neo-li­
berais de esquerda" e "marxistas moderados", 
que tentam nos empurrar "goela abaixo" a in­
viabilidade de uma moratória e propagan­
deiam suas políticas compensatórias a la Mil­
ton Friedman, de Renda Mínima, Bolsa-Esco­
la etc - pensam mais em suas carreiras pes-
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soais do que a necessidade premente de um 
projeto nacional para um país maravilhoso e 
rico, porém miserável e dependente. 

Elias Marco Khalü Jahbour é membro da co­
missão pró-Distrital Tatuapé-Moóca-Belém 

(São Paulo/SP). 

Reconstruir o Brasil, 
construir o socialismo 

EGBERTO MAGNO 

lr1l s discussões e debates emanados das 
W Teses para o 1 O" Congresso do PCdoB 
têm possibilitado ao coletivo partidário em 
todo o país o afloramento de aspectos até en­
tio pouco tratados e a renovação/readequa­
ção de outros, que ainda carecem de maior 
aprofundamento, até a plenária final do even­
to, em dezembro, ou mesmo depois dele. 

O processo de concentração e centraliza­
ção de capitais e a crescente marginalização 
cultural, política e econômica dos países 
"emergentes", associado à radicalização das 
contradições inerentes ao capitalismo globali­
zado tem propiciado a diversificação da luta, 
em nível internacional, com o aparecimento 
de novos "atores sociais". E a questão nacio­
nal, longe de representar a negação de uma 
construção destrutiva da hegemonia neolibe­
ral no planeta, ganha relevância como ponto 
de partida para o erigir, em longo prazo, .de 
uma hegemonia contraposta à atual. "São 
muitas as utopias anunciando o que pode ser o 
futuro do mundo, o que pode ser as outras for­
mas de ser, os diferentes tipos de individuali­
dadé'e coletividade. Todos começam por con­
vidar a uns e outros a soltar a imaginação, 
pensando o presente, relembrando o passado e 
imaginando o futuro" (lanni, Octávio, "O 
teencantamento do mundo", revista Fórum, no 
1). Desse modo, tomo a liberdade de, à luz do 
passado e do presente, imaginar o futuro. Não 
se trata de botar o carro à frente dos bois mas 
sim de ter em conta os desafios que inevita­
velmente se colocarão seguidamente a uma 
eventual vitória da oposição, capitaneada pela 
esquerda. Penso que, ao assim procedermos, 
teremos maior compreensão e dimensão da 
necessidade de o PCdoB obter vitórias e avan­
Ços políticos e organizativos no curso da luta 
visando derrotar o neoliberalismo e construir 
um novo rumo para o país. 

O item 115 das teses acentua que "000 Nas 
condições do Brasil atual a proposição de um 

governo de reconstrução nacional, constituí­
do por amplas forças democráticas e popula­
res, produto de um movimento de oposição 
ao neoliberalismo, se insere nessa perspecti­
va antiimperialista, podendo se aproximar do 
objetivo maior - conforme o papel e a di­
mensão da hegemonia que vier a ocupar o 
Partido Comunista do Brasil e as correntes 
de esquerda mais conseqüentes e o nível de 
organização alcançado pelos trabalhadores e 
as demais camadas do povo no desenvolvi­
mento da luta antineoliberal". É nesse con­
texto que se insere a temática da luta pelo so­
cialismo no Brasil. 

Um eventual governo de tipo nacional, 
democrático e popular só se sustentará, con­
forme acentua João Amazonas em sua inter­
venção na reunião da CP do CC de 03/08/01, 
com base em "000 um movimento de massas, 
popular, amplo e ativo, que garanta transfor­
mações profundas. Não podemos ter e nem se­
mear ilusões. Não é possível ver o futuro co­
mo uma calmaria", porque, acredito, o adven­
to desse (eventual) novo governo engendra 
uma série de antagonismos e contradições. 

Os antagonismos decorrerão da inevitá­
vel inconformidade das classes dominantes 
brasileiras e seus aliados externos que, alija­
dos do poder, recorrerão a instrumentos tanto 
da chamada blindagem econômica (o que já 
ocorre com a LRF e a idéia de BC indepen­
dente) quanto aos que Amazonas chama a 
atenção em sua intervenção, já que o "inimigo 
não permite o rompimento com a estrutura so­
cial e econômica desumana e a libertação do 
país". 

As contradições se expressarão, funda­
mentalmente, em razão das dificuldades pró­
prias de uma experiência inédita, ainda mais 
nas condições de um país que nos últimos 
anos tem sido desestruturado pelo neolibera­
lismo, que sofrerá justa pressão para o enfren­
tamento/equacionamento de demandas sociais 
históricas; do arco de aliança indispensável à 
consecução da vitória das forças oposicionis-

tas. Sendo ampla a frente, sobretudo no 2° tur­
no das eleições, o governo acertadamente de­
verá ter uma composição também ampliada, 
para garantir a govemabilidade; do tensiona­
mento interno do partido de maior força e 
densidade eleitora~; e das posições e atitudes 
político-ideológicas da tendência hegemônica 
desse partido. 

Colocam-se então duas possibilidades: 1) 
estagnação e até retrocesso de uma tendência 
nacional, democrática e popular; 2) avanços 
que nos aproximem do objetivo maior- o so­
cialismo. É claro que uma ou outra possibili­
dade teria como pano de fundo a correlação de 
forças em plano internacional e nacional, por­
tanto, do nível dos antagonismos. E também 
das contradições quanto aos rumos a serem 
seguidos. É nesse ambiente de disputa pelo 
conteúdo do novo governo que o PCdoB - tal 
qual os demais partidos - se situará. Portanto, 
a disputa pela hegemonia do Partido Comu­
nista numa 'frente desse tipo é questão funda­
mental da luta pela perspectiva socialista em 
nosso país. 

A temática do socialismo como alternati­
va ao capitalismo neoliberal vem, aos poucos, 
reapareceadoJ •Muitos que.haviam· abandona­
do a abordagem socialista voltam a discuti-la. 
Mas, existe socialismo e socialismo. Para uns, 
"o socialismo precisa ser compreendido como 
um artifício da consciência (sic!) e não como 
uma perspectiva (oo.) e nem mesmo como a 
mais provável. Trata-se, isto sim, de uma von­
tade que precisa ser construída a partir da 
consciência e também da esperança" (Tese 
Democracia, solidariedade e luta, do PT). Se­
gundo esta concepção, o socialismo seria 
construído aqui c agora, não como um proces­
so de ruptura. Desse modo, o socialismo po­
deria ser alicerçado em políticas públicas 
compensatórias que se tomaram ícones de ad­
ministrações populares, como a "Bolsa-Esco­
la" e "Fome Zero", por exemplo: Falam da ex­
periência do Orçamento Participativo como 
estratégia para a construção do socialismo 

(sic!). Defendem o chamado "socialismo de­
mocrático" que, por assim ser, seria plural, 
universal, com a radicalização da democracia 
burguesa. Para outros, o "socialismo democrá­
tico" tem como premissa a negação da expe­
riência histórica da ex-URSS, leste da Europa, 
China, etc. pois assim estaria livre do "ranço 
autoritário" dessas experiências. Por outro la­
do, há aqueles que advogam a idéia de que a 
sociedade capitalista não precisa ser transfor­
mada, mas sim melhorada. Em recente debate 
ouvi de um desses a opinião de que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal tem aspectos positi­
vos e negativos, então precisamos melhorá-la. 
Segundo essa lógica não seria necessário um 
rumo radicalmente diferente para o Brasil mas 
sim uma humanização da sociedade capitalis­
ta. São setores vacilantes que tiraram de sua 
perspectiva histórica o socialismo, adotam o 
pragmatismo político e representam o "campo 
majoritário". 

Ameaça que seguramente terá de ser tra­
tada é a da substituição da luta pelo "gerencia­
mento das coisas" do estado capitalista. Qual 
tem sido o exemplo de experiências adminis­
trativas populares, nesse terreno? Em algu­
ma delas não se desenvolve •mais ®>luta de 
coníbatç ao neoliberalismo vez que os parti­
dos (inclusive o PCdoB, em alguns casos) es­
tão voltados para questões puramente admi­
nistrativas. 

A participação do PCdoB nesse processo 
contraditório de disputa de rumos será funda­
mental para impedir a fragmentação da coali­
zão bem como para evitar a perda de perspec­
tivas mais avançadas. Mais isso só será possí­
vel se conseguirmos alcançar vitórias próprias 
importantes no processo político-eleitoral de 
2002 e se dermos saltos nos terrenos ideológi­
co e organizativo. 

Egberto Magno é membro do 
Comitê Estadual da Bahia e presidente 

do Partido em Simões Füho/BA. 

Entre a social-democracia e a 
.institucionalidade burguesa-liberal (parte 2) 

DURBENS M. NASCIMENTO 

fnl m primeiro lugar, é sabido que nós do 
L!I'PCdoB corretamente acreditamos, na 
contracorrente do emaranhado de concep­
ções, movimentos e ações coletivas, que se 
movimentam em escala global sem sentido 
revolucionário- tese anticapitalista -, numa 
ruptura com o modelo econômico, social e 
político capitalista que impera também em 
nível planetário. Já disseram que para esse 
movimento ter sucesso é necessário que co­
munistas assumam a coordenação e direção 
dessa luta anticapitalista. Tal movimento se 
constituirá por forças políticas e sociais in­
teressadas num projeto alternativo de socia­
lismo reavivado a partir das experiências 
negativas do século XX. 

Em segundo lugar, desde o Congresso 
passado, visando o fortalecimento do PCdoB 
reafirmamos a idéia consubstanciada no mar­
xismo-leninismo e de sua tradição cultural, e 
expressa em documentos oficiais, de ser um 

partido de novo tipo, voltado para a organiza­
ção e o exercício da direção de um movimen­
to de grande envergadura, que aponte para o 
objetivo estratégico que é tomada do poder 
político e a implementação da República dos 
Trabalhadores (conforme o Programa Socia­
lista), rumando para a instauração de uma or­
dem econômica, social e política plenamente 
socialista. 

Não obstante essas assertivas, no Brasil, 
o PCdoB vive um momento ímpar na sua tra­
jetória. Esta coincide com uma quadra singu­
lar da história mundial e da vivência política 
democrática da sociedade brasileira, ainda que 
sob o vendaval neoliberal ameaçando con­
quistas históricàs do povo brasileiro. Entre es­
sas conquistas podemos destacar os recentes 
16 anos de legalidade do PCdoB. 

Nesse período, é fato o crescimento da in­
fluência política e eleitoral demonstrada na · 
participação efetiva em setores estratégicos da 
sociedade, tais como o movimento operário e 
de juventude, bem como nos resultados eleito-

rais. Reflete-se, também, organicamente no 
aumento das filiações e recrutamento de lide­
ranças experimentadas nas lutas sociais e polí­
ticas. Além do que, é perceptível a importância 
da participação institucional, vinda das refle­
xões das eleições de 1998, nos Executivos em 
todos os níveis, com exceção do federal, no 
aparelho do Estado. Hoje, participamos direta 
ou indiretamente, em alguns estados da federa­
ção, em instituições executivas e legislativas 
de governo nos aí veis municipal e estadual. 

De outra parte, no interior do movimento 
democrático-popular, presenciamos uma dis­
cussão controvertida acerca da participação 
institucional com a profusão de teses social­
democratas sobre a necessidade de reformas 
profundas na direção do aperfeiçoamento da 
democracia brasileira. Vale ressaltar, o pro­
nunciamento de alguns grupos petistas, ditos 
revolucionários, que insistem em afirmar que 
qualquer mudança mais profunda tem, inexo­
ravelmente, que passar por uma experiência 
de governo social-democrata petista. Em vista 

disso, somente o PT encabeçando um grande 
processo de mudanças, não realizadas histori­
camente pela burguesia, seria capaz de criar as 
condições para a redução das desigualdades 
em nosso país e melhorar, assim, sensivel­
mente as condições de vida de milhões de tra­
balhadores. 

Certamente, o projeto petista, via de re­
gra, con~eme exatamente na democratização 
da vida nacional, por meios de iniciativas an­
coradas nos movimentos sociais e operário, 
que rompe, em tese, com a cidadania da dádi­
va de caráter elitista, a qual tem se(Vido como 
mecanismo de domiriação política e cultural e 
toda sorte de conseqüências nefastas para os 
brasileíros. A luta histórica dos partidos e or­
ganizações comprometidas com justiça e com 
a democracia e o socialismo é implantar um 
projeto de desenvolvimento nacional, voltado 
para o mercado interno, que rompa com a de­
pendência aos monopólios internacionais e 
promova mudanças profundas na forma de 
apropriação da terra com a realização da re-
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forma agrária e, fmalmente, democratize o Es­
tado. Tudo isso, obviamente, levando-se em 
conta o contexto internacional, a correlação de 
força em plano interno e externo e a herança 
histórica que nos faz uma sociedade diferente 
das outras capitalistas. 

Some-se ainda a esse programa as se­
guintes medidas reformistas: as políticas so­
ciais compensatórias como o Programa Bolsa­
Escola e o espaço público de discussão, deba­
te e formulação de políticas públicas como o 
instrumento político-institucional de partici­
pação popular que se reflete no Orçamento 
Participativo e nos Conselhos Populares. Es­
tes últimos para fins de elaboração de políti­
cas setoriais: transportes, juventude, etc ... 
Além dessas, não custa citar também as políti­
cas públicas de integração que vão ao encon­
tro das demandas de minorias existentes. A 
propósito uma nota adicional: é notório, na al­
tura dos acontecimentos, embora com peque­
nas nuanças, a incorporação destas propostas 

por partidos que há bem pouco tempo eram 
empedernidos adversários de teses oriundas 
do campo da esquerda, mas que como estão 
contribuindo para a estabilização dos meca­
nismos de poder neoliberais porque visam ao 
atendimento de benefícios sociais eminente­
mente clientelísticos, se tomaram parte efeti­
va das propostas e ações de governos de inspi­
ração elitista. Exemplificado no Programa 
Bolsa-Escola federal do PSDB-PFL-PMDB, 
isto só reforça a tese que defendo aqui. 

É inegável o caráter progressista dessa 
proposta. Sua efetivação é uma das medidas 
essenciais e inadiáveis para o povo brasileiro 
e para a democracia. Não é à toa, portanto, 
que a nossa aliança política preferencial do 
ponto de vista tático e estratégico é com essa 
organização partidária. 

Contudo, se é verdade que supomos pro­
gramaticamente avançar através da luta em to­
dos cantos da sociedade a fim de criarmos as 
condições subjetivas, as capacidades impres-

cindíveis para direção do movimento revolu­
cionário mudancista, para que, quando no mo­
mento preciso, da exacerbação da luta de clas­
ses, os de cima não consigam governar como 
antes e os de baixo não desejaram ser governa­
dos com até então -parafraseando Marx, então 
estamos preparados teórica e organizativamen­
te para o embate que corresponderá à necessi­
dade de rupturas violentas. Porém e por outro 
lado, pensemos aqui um cenário oposto. 

Imaginemos um Brasil com indicadores 
econômicos e sociais elevados, que tradu­
zam transformações importantes nas estrutu­
ras e superestruturas da sociedade. E que es­
sas mudanças sinalizem para a diminuição 
das desigualdades sociais e políticas. Imagi­
nemos que essas transformações sejam con­
duzidas basicamente por coalizões de es­
querda hegemonizadas pelo PT. Imagine­
mos, em síntese, que mesmo que a social-de­
mocracia não tenha sido eficiente e capaz de 
solucionar os problemas, que são insuperá-

veis nos marcos da sociedade capitalista, 
não se pode absolutamente negar os avanços 
sociais e democráticos que possam vir e que, 
historicamente, suas irmãs européias patro­
cinaram em diversos países da Europa. Mas 
essa situação, com seus desdobramentos 
econômicos, sociais, político e culturais não _ 
nos diz absolutamente nada sobre a transi-.. 
ção revolucionária nem que são favoráveis-! 
ao PCdoB profundamente revolucionárior; 
Ao contrário, ela aponta efetivamente para a-; 
derrota desse movimento ainda que no dis--1 
curso continuemos, abnegados que somos,I• 
afirmando ao mundo, o nosso espírito revo- "'~ 
lucionário e nossa luta para a instauração dé :) 
uma nova ordem calcada na organização so­
cialista das atividades econômico-sociais dl{ ~ 
sociedade. (continua) 

Durbens M. Nascimento é militante da OB dà ~ 
Universidade Federal do Pará.'.~ 

A bandeira do estudo 'i 
' I 

EMERSON LOPES BROTIO 

W ossos documentos já afirmam: quem é 
W de luta estuda. 

Assim, na intrincada atualidade da luta de 
classes, mais do que nunca se faz necessário 
nos debruçarmos sobre o estudo, no fito de 
nos engajarmos bem armados para a luta ideo­
lógica. 

Em que pese tal afirmativa, que nos soa 
de forma consensual, não raras vezes - e co­
mo acontece muito no envolvimento sindical 
-, nos deixamos levar pelo espontaneísmo, 
como se o movimento fosse tudo, ao que, caí­
mos na vala comum daquelas correntes políti­
cas de esquerda que fazem da luta econômica 
um fim e si mesma. 

Sobre isto, bem acentua o camarada João 
Anlazonas: "Mas patenteia-se, ao mesmo tem­
po, a subestimação da teoria como guia para a 
ação revolucionária. Declara-se que o Partido 
'não deve possuir qualquer filosofia' e tem de 
evitar abstrações ideológicas. Sem filosofia 
própria e objetivos corretos apoiados na teoria 
de vanguarda, o Partido se converte num ajun­
tamento eventual levado pela correnteza do 
movimento espontâneo. Em lugar da organi­
zação conseqüente da luta, a improvisação 
mal defmida. ( ... ) Lenin dizia que 'não pode 
haver um forte partido socialista sem uma teo­
ria revolucionária que agrupe os partidários 
do socialismo'. E assinalava que 'sem teoria 
revolucionária não há movimento revolucio­
nário. Verdades incontestáveis. Não chega a 
ser um partido socialista aquele que prescinde 

da teoria. Quando muito, será uma frente polí­
tica agrupando inúmeras tendências. A unida­
de torna-se praticamente impossível." 

Abrimos aqui um breve parênteses na ci­
tação para dizer que qualquer semelhança com 
o PT e outros partidos do campo popular é me­
ra coincidência. Seguindo na oportuna e atua­
líssima citação, "Certamente, os praticistas, os 
espontaneístas também falam da importância 
da teoria. Mas a concepção que têm de teoria é 
sui generis. Dizem: construir a teoria a partir 
das experiências de luta dos trabalhadores, 
com o aprendizado prático, com o constante 
avanço de nossa capacitação política, vista co­
mo reflexão, debate e estudos apoiados em 
nossa ação concreta. Que tem isso a ver com a 
teoria de transformação da sociedade? É puro 
espontaneísmo, ilusão fugaz. Dos conflitos en­
tre patrões e operários nasce apenas o tradeu­
nionismo. Dos recontros entre polícia, a servi­
ço do dono do solo, e os invasores de terrenos 
que buscam construir seus barracos o que des­
ponta é o populismo. Não nasce daí a teoria re­
volucionária, a consciência socialista. ( .... )Na 
situação atual, quando passam a primeiro pla­
no os problemas estratégicos da luta revolucio­
nária, a teoria, que não deve ser confundida 
com dogmatismo, tem função ainda mais im­
portante. Das três formas de luta de classes -
econômica, política, teórica - que se referia 
Engels, precisamente a luta teórica ganha 
maior dimensão nos dias que vivemos. ( ... ) 
Defender e desenvolver a teoria marxista é 
uma exigência irnpostergável da época atual. E 
isso se faz não de maneira abstrata, mas ligada 

à luta concreta no terreno das idéias, no com­
bate ao capitalismo cada vez mais selvagem, 
na ação política que orgaiíiza e educa as mas­
sas". (Revista Princípios, no 20) 

Certamente não estamos a afirmar que 
não devamos estabelecer a luta econômica. 
Mas p~a que possamos ligar esta à política, 
de forma clara e estratégica, necessitamos do 
domínio da teoria que, como já asseverado, 
não é algo pronto a acabado, mas que nos dá 
toda uma base de princípios para que possa­
mos alçar vôos mais altos. 

Não se fazem militantes revolucionários 
só ao se folhear livros marxistas. É necessário 
base e estudo para intervir na prática e com ela 
interagir na teoria, isto é, "A prática é a base do 
conhecimento, no entanto, é a teoria que gene­
raliza a experiência, que revela as leis objtivas 
em atuação, que dá ao homem a consciência' da 
necessidade" (João Amazonas, idem) 

Nós comunistas temos a consciência da 
necessidade da revolução socialista para um 
novo rumo de mundo. Mas e o povo, em espe­
cial as massas exploradas? O que é necessida­
de plausível de ser realidade para nós, para 
muitos é utopia, e para outros ainda é algo se­
quer "pensado". 

Se é verdade que "O Partido Comunista 
do Brasil nasceu para atender a uma necessi­
dade histórica e cumprir uma tarefa grandiosa 
de transformação social - a tarefa de dirigir a 
revolução proletária no Brasil e promover a 
luta por uma sociedade nova, que descortine 
horizontes avançados para os brasileiros e pa­
ra a humanidade" (José Carlos Ruy, Princí-

.J 

pios, no 60) verdade também é que ainda não ,, 
compreendemos- e se compreendemos, não.-. 
empreendemos - nossa parte dentro desta : 
grande tarefa, que é o estudo sistemático da.~ 
teoria, com vistas a uma contribuição para a : 
realização dos propósitos transformadores da , 
realidade social. :. 

Reafirmar a luta pelo socialismo não é só 
portar um botão no peito, e se dizer comunis­
ta. É preciso ser comunista, e ser comunista é 
também ser estudioso, não esperando que só 
os quadros da direção maior pensem e elabo­
rem. "Nós somos as forças da vida e devemos 
usar a inteligência para imaginar, para cons­
truir, para fazer com que a sociedade evolua 
usando toda a sua diversidade. O que o ho­
mem fez pode ser modificado, corrigido ou 
mesmo desfeito por outras êbnjuga~ões" '(Da­
nielle Mitterá'na, Fundação F\:'ance'Lüierté) 

O 1 oo Congresso deve servir- e está ser-:' 
vindo - para uma profícua discussão sobre'.' 
nossa formação teórica, formaç~o esta que '_ 
passa pela qualificação de quadros em toda( 
instâncias diretivas e deliberativas do Partido ~ 
com vistas a uma "reprodução freqüente e,; 
consistente" do estudo e aplicação da teoria, ; 
consubstanciado no efetivo entendimento de~ 
que só um partido de vanguarda é capaz - e·~ 

. 'I 
deve estar capacttado - para elevar a luta eco- •. 
nômica contra o capital em luta política pelo~ 
poder. · 

________________ ·, 
Emerson Lopes Brotto é membro da Executiva ·' 

MuniciP,al de Passo Fundo/RS. 
--------~-------n 

Reflexão sobre cultura 
necessita de placenta 

-· 

JEOSAFÁ FERNANDEZ GONÇALVES 

n inda que se possa discordar da forma de 
W apresentação adotada para as Teses do 
10" Congresso do Partido, há que se reconhe­
cer nelas os méritos das muitas portas que 
abrem para as muitas reflexões necessárias ao 
desenvolvimento teórico e prático do marxis­
mo e do próprio Partido. Da política interna­
cional à ação concreta na vida social, as por­
tas das Teses convidam o militante ao debate 
franco e produtivo, e suscitam nele toda sorte 
de inquietações, que vão de seu papel de indi­
víduo no interior da organização partidária ao 
papel da própria organização partidária nos 
destinos mediatos e imediatos do Brasil. 

Em relação às Teses, não me atenho neste 
artigo às portas francamente abertas, que são 
muitas, mas a apenas uma - modesta porta, 
portinhola talvez - que me parece ou mal 
aberta, ou simplesmente fechada: a porta das 
reflexões sobre a cultura, acerca da qual pen­
so ser oportuno discorrer. 

O atual estágio da luta antineoliberal 

tem exigido amplos e profundos esforços 
das correntes democráticas do mundo, em 
todos os campos da vida social, política e 
ideológica. Se ações de ONGs, de entidades 
e de movimentos sociais, assim como de 
partidos políticos resistentes aos modelos to­
talitários do pensamento único resultam em 
acúmulo de forças do campo democrático, a 
luta ideológica não ocupa papel secundário, 
porque, ao fim e ao cabo, é ela que amadure­
ce e orienta as condições subjetivas essen­
ciais para as transformações de que tanto an­
damos necessitados. 

E a luta ideológica não se restringe quer 
ao pensamento econômico, quer ao político, 
quer ao filosófico: a luta ideológica é o pró­
prio motor do desenvolvimento do pensa­
mento humano, vigora desde os primeiros 
movimentos do feto no sentido da aquisição 
da linguagem, ainda no útero materno, até o 
último laivo de vida cerebral, e se expressa 
seja cientificamente, seja filosoficamente, 
seja artisticamente: enquanto vive, o ho­
mem é espaço de luta de idéias , que se so-

mam pela experiência, que se potencializam 
pela reflexão crítica e que se superam pela 
ação militante. 

Porém, se os pensamentos econômico, 
político e filosófico têm encontrado espaço de 
reflexão cotidiano e profícuo no Partido, o 
mesmo não se pode dizer acerca das artes e da 
cultura, embora seja freqüente, sabida e notó­
ria a militância artística e cultural de uma 
grande quantidade de comunistas. 

No entanto, o neoliberalismo e a sua 
versão midiática, a tão propalada globali­
zação, não têm feito outra coisa no campo 
da produção simbólica senão produzir lixo 
cultural inexpressivo e formas artísticas 
estandartizadas e desumanizadoras . E nes­
sa sua impotência criativa reside uma de 
suas muitas falhas genéticas irreparáveis, 
aspecto que necessita ser alvo de crítica 
ampla e profunda por parte dos comunistas 
militantes dos meios acadêmicos, artísticos 
e culturais, porque essa esterilidade do 
neoliberalismo e de sua globalização é 
constatação de morte espiritual, profetiza 

seu fim agônico e é eloqüente réquiem de : 
sua morte geral. 

De modo que aqui fica a sugestão de que 
o nosso 10° Congresso dedique um espaço pa­
ra a reflexão acerca de como o Partido pode· 
intervir proficuamente na luta de resistência · 
simbólica ao neoliberalismo e à sua globaliza- · 
ção, à moda hamburger e a outras de igual es­
sência - saltos de qualidade só são possíveis · 
após acúmulos quantitativos de qualidades es- : 
pecíficas; no cam~o da produção simbólica · 
esses saltos só são possíveis pelo acúmulo de 
reflexão crítica no interior de um espaço clara­
mente delimitado. Penso que certa reflexão 
crítica já possuímos, mas penso também que · 
essa certa reflexão crítica se dispersa e se per- · 
de pela ausência de espaço placentário propi- -­
ciatório dos saltos de qualidade necessários às · 
nossas formulações para esse quesito específi- '' 
co de nossas preocupações. r 

·:..· 

}eosafá Fernandez Gonçalves.~ 
é membro da base da USP/SP. . 
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PÉRICLES SANTOS DE SOUSA 

0 revista Veja, considerada por Aldo 
W Rebelo a maior revista americana 
em língua portuguesa, publicou um "pri­
mor" de matéria sobre a pesquisa feita 
pelo lbope a pedido da CNI. Os resulta­
dos surpreenderam os donos da pesquisa 
e a nós próprios. Transcrevo abaixo tre­
cho da referida matéria: 

"Há outro fator, este surpreendente, 
apontado em pesquisas recentes. Numa de­
las, encomendada pela Confederação Na­
cional das Indústrias (CNI) ao lbope, per­
guntou-se a 2.000 pessoas o que pensavam 
do socialismo. Nada menos do que 50% fo­
ram favoráveis à sua implantação no Bra­
sil. O lbope também perguntou se o Brasil 
precisa de uma revolução socialista. Cerca 
de 55% concordaram com a proposta. Na 
pesquisa, 78% dos entrevistados querem 
uma presença mais forte do Estado na eco­
nomia. Como "socialismo" e "revolução 
socialista" estão associados a idéias com­
plexas e um tanto exóticas para andarem na 
cabeça de brasileiros comuns, a CNI enco­
mendou uma pesquisa qualitativa para de­
cifrar a compreensão popular dessas ex­
pressões. O trabalho, entregue ao Cepac­
Pesquisa e Comunicação', foi coordenado 

O socialismo vive 
por Ney Figueredo, integrante do Centro 
de Estudos de Opinião Pública da Unicamp 
e consultor político da CNI. 

Ouvidas 600 pessoas, representantes de 
todos os segmentos do eleitorado, chegou-se 
à conclusão previsível de que "socialismo", 
na acepção popular, nada tem a ver com 
marxismo, Mao Tse-tung ou Che Guevara. 
Para os brasileiros ouvidos na pesquisa do 
lbope, socialismo é sinônimo de "união" , 
"amizade", "comunhão", "partilha", "respei­
to", "solidariedade" e "justiça" . Da mesma 
forma, "revolução socialista" não tem ne­
nhum parentesco com Cuba nem com a 
guerrilha do Araguaia. Conforme o levanta­
mento, trata-se de uma "mudança social", 
"ampliação das oportunidades de emprego", 
"diminuição da corrupção" . Não importa 
muito que haja uma confusão dos entrevista­
dos, baseada em falta de informação. O que 
importa, segundo Ney Figueiredo, é que "o 
PT é o partido que os entrevistados mais as­
sociam aos ideais que admiram" . 

A Folha de S. Paulo de 12 de agosto re­
toma o assunto dizendo que a nata do em­
presariado entrou em estado de alerta após a 
pesquisa. Diz que a CNI buscava munição 
contra Lula e que deu o contrário. Acres­
centa aos índices divulgados por Veja os de 
43% favoráveis à passagem de todos os 

bancos para as mãos do Estado e de 49% de 
acordo com a estatização de empresas parti­
culares. Diz ainda que quando instadas a fa­
lar sobre o capitalismo, as pessoas associa­
ram o sistema a dinheiro, desigualdade, ex­
ploração, crueldade, selvageria, escravidão, 
domínio do rico sobre o pobre etc, e que 
uma ampla maioria expressou sentimentos 
nacionalistas. 

O que mais chama atenção na pesquisa é 
o índice de simpatia pelo socialismo. Apesar 
do fim da experiência do Leste europeu, de to­
da a propaganda neoliberal, dos personagens 
das novelas globais dizerem que isso não exis­
ta mais, de partidos banirem o socialismo de 
seus programas, essa idéia permanece como 
coisa boa, em contraposição ao capitalismo, 
na cabeça de grande parte de nosso povo. 

Chama atenção também a vinculação do 
socialismo ao PT, revelada pela tal pesquisa, o 
que realça a insistência das Teses no esforço 
de diferenciação do PCdoB, "o Partido doso­
cialismo". 

Ao texto da Veja pode-se contrapor o item 
133 das Teses ao 10° Congresso: 

"Os valores ideológicos defendidos pelo 
PCdoB são opostos aos da elite brasileira. 
Uma elite submissa, anacrônica e incapaz de 
formular e dirigir um projeto nacional que mu­
de a situação do país para melhor. Os comunis-
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tas cultivam o sentimento nacional, o orgulho 
de pertencer a este povo, a cultura e a arte da 
terra em suas múltiplas manifestações e a ad­
miração pelas lutas históricas que tantos heróis 
e mártires produziram. Valorizam o trabalho 
produtivo contra a exploração e a especulação 
parasitária, as coisas públicas e coletivas sobre 
as coisas privadas, a solidariedade generosa 
contra o individualismo mesquinho; ao mesmo 
tempo, respeitam a singularidade de cada indi­
víduo incentivando-o a desenvolver suas po­
tencialidades. Combatem a indiferença e o 
sentimento de impotência- disseminados pela 
burguesia-, diante da situação vigente, procu­
rando despertar o interesse pela vida política e 
descortinando uma perspectiva transformado­
ra. O PCdoB estimula o combate aos precon­
ceitos existentes, sobretudo os étnicos, raciais 
e de gênero, que foram amplamente impregna­
dos na sociedade brasileira pelas classes domi­
nantes e que são manifestos aberta ou sutil­
mente. Afirma sua luta por direitos iguais para 
todos, para que as diferenças entre os indiví­
duos floresçam e sejam respeitadas. A luta por 
tais valores é parte integrante do combate polí­
tico por uma nova sociedade. " 

Péricles Santos de Sousa 
é membro do Comitê Central. 

Democracia de classe 
SÔNIA CORRÊA 

rii'J,Partido Comunista do Brasil (em em 
W sua trajetÓrta o legado, como nenhum 
outro partido, de defensor da democracia, 
que se mistura e se confunde com a própria 
história do país e de seu povo. Assim foi a 
resistência à ditadura militar, no Araguaia, 
que teve o alto preço da queda de valoro­
sos camaradas como Osvaldão, João Car­
los Hass Sobrinho, Dina, José Humberto 
Bronca, Maria Lúcia Petit, entre tantos ou­
tros homens e mulheres, verdadeiros he­
róis do povo, cujo sangue generoso signifi­
cou a luta pela anistia, por um governo de­
mocrático, pelo frm dos atos institucionais. 
Foi assim, na massiva campanha Pelas Di­
retas, na Constituinte, no Fora Collor, e 
atualmente no Fora FHC e pela unidade 
das forças progressistas para derrotar o 
neoliberalismo. 

Quando falamos em defesa da democra­
cia, surgem sempre questionamentos, acusa­
ções, especialmente no campo dos partidos 
aliados nos diversos movimentos sociais de 
nossa atuação. Urge dizermos o que é a demo­
cracia que defendemos. 

Assistimos no campo da esquerda brasi­
leira a um debate que tem como principal 
pano de fundo este tema, cuja análise é de 
caráter burguesa, na medida que concebe a 
democracia como valor universal, onde 
acreditam•ser possível, numa sociedade divi­
dida em classes, que os valores democráti­
cos possam ser estendidos a todos, não im­
porta a que classe pertençam, indistintamen­
te. Não fazem, por opção ideológica, a análi­
se de classe, onde toda a democracia é uma 
ditadura e toda a ditadura é uma democracia, 
dependendo da classe que está no poder. Por 
isso, dizer que defendemos a "Ditadura do 
Proletariado", significa dizer que defende­
mos a democracia para a maioria do nosso 
povo trabalhador, produtor das riquezas de 
nosso país. Exatamente o oposto do que te­
mos hoje, em que há uma democracia total e 
irrestrita para uma minoria de sanguessugas 
que detém o poder em grande parte do mun­
do, enquanto que para os operários e traba­
lhadores resta a condenação à miséria, à fo­
me, à barbárie neoliberal. Na atual democra­
cia, os poderosos têm direito a tudo e a po­
pulação pobre não tem direitos sequer aos 
serviços básicos como saúde e educação, e, a 
cada ano de eleição, trocar seu voto por um 

prato de feijão, que diga-se de passagem, é 
valor alto, para quem vê seus filhos vitima­
dos pela fome. Precisamos subverter essa or­
dem, por isso, é jhsto d1:ier que o Partido foi 
e é um defensor da democracia, ou de liber­
dades democráticas, mesmo nos marcos do 
capitalismo, pois que a ruptura com a dita­
dura burguesa, ou democracia burguesa, só 
será possível, com a ruptura do próprio capi­
talismo, com a condução de outra classe ao 
poder: a classe operária e a construção do 
socialismo. 

A questão da democracia, muitas vezes 
confundida com liberalismo, precisa ter a 
atenção dos comunistas. Não pela ótica fal­
seada das eleições diretas em todos os ní­
veis e em todos os locais imagináveis, ou 
que todo mundo pode tudo, com base na te­
se (que provoca frisson em muita gente) de 
liberdade de pensamento e expressão públi­
ca de opiniões, cujo "canto da sereia" de al­
guns figurões ditos de esquerda, é "contri­
buir na construção de uma 'ordem' social li­
vre, justa e solidária" . Defendem organiza­
ções baseadas numa ética abstrata, sem 
compromisso com a prática coletiva. Al­
guns deles já deixaram claro que a questão 
da transformação social está fora de voga e 
enchem a boca para falar em direitos huma­
nos, democracia plena, ou democracia radi­
cal, como se a "humanização" proposta fos­
se possível nos marcos da sociedade capita­
lista, onde a classe no poder conta com os 
mais variados e poderosos instrumentos pa­
ra fazer valer a sua concepção e sua manu­
tenção na condição de dominadora. Já a 
classe operária e os trabalhadores, precisam 
cada vez mais de uma organização aguerri­
da, decidida a romper com os grilhões do 
capitalismo, que aponte a saída revolucio­
nária socialista, cuja democracia seja um 
privilégio da ampla massa de homens e mu­
lheres trabalhadores. 

Cabe analisar a democracia, dentro e fo­
ra do Partido com a visão de classe e com os 
pés bem firmes na realidade concreta, do tipo 
de sociedade em que vivemos, ou seja doca­
pitalismo em tempos de política neoliberal, 
cuja marca é a restrição continuada das liber­
dades políticas e dos direitos sociais do povo 
em geral. Neoliberalismo, não rima com de­
mocracia. Mas, o tal "canto da sereia" das 
idéias liberalizantes, presentes com a força 
do modismo pequeno burguês de setores que 
se intitulam de esquerda, de um partido mais 

'democrático' , onde todo mundo diz e faz o 
que quer antes e depois de ser tomada uma 
decisão, onde se promove discussões contun­
dentes nos mais' variados locais que não na'S 
instâncias partidárias, pela ' liberdade de 
expressão' e em 'defesa das minorias opri­
midas' , por vezes, fazem eco entre nós . Em 
nome da democracia, assistimos muitas ve­
zes o ataque ao Partido, repito, por dentro e 
por fora, através de críticas a sua direção das 
mais diversas instâncias, na maioria das ve­
zes, mascarando o real motivo e/ou objetivo, 
qual seja, sua concepção no mínimo distorci­
da, mas que pode significar ainda uma ten­
dência liquidacionista disfarçada, que busca 
adeptos no seio do próprio Partido. Por isso, 
sempre é bom estarmos vigilantes e descon­
fiar de quem muito bate no peito se dizendo 
defensor incontestável da ideologia e princí­
pios comunistas, mas que na relação entre a 
prática e a teoria são os que promovem o ata­
que permanente ao Partido da classe operária 
e às direções partidárias. Não que estas sejam 
intocáveis, ou que não errem. Aliás, vale a 
pena reler o informe "Sobre o Trabalho de 
Organização", do camarada Jairo José, no 
nosso 9° Congresso, especialmente no ponto 
onde trata do trabalho de direção. E é justa­
mente aí, que a democracia do PCdoB se ma­
nifesta com toda a sua superioridade. E a 
própria possibilidade de que neste momento 
de debate intenso no interior do Partido, uma 
militante comum, como eu, entre tantos ou­
tros, dirigentes ou não, possam estar mani­
festando sua opinião para o Brasil inteiro, 
sem ter de buscar adesistas que assinem uma 
tese, para que esta seja publicada, e diga-se 
de passagem, não em qualquer momento, 
mas no principal momento do Partido, ou se­
ja, seu Congresso Nacional, a instância má­
xima dos comunistas. 

Por isso, a reafirmação do Centralismo 
Democrático é condição imprescindível para 
o fortalecimento de nossa organização. E es­
te princípio não menospreza a questão das 
eleições, ao contrário, todos os organismos 
de direção são eleitos de baixo para cima e 
com visão de unidade classista do significa­
do de maiorias e minorias, cobra o cumpri­
mento igualitário das decisões tomadas pela 
maioria. Também está contemplado no Cen­
tralismo Democrático o amplo debate de to­
das as orientações do PCdoB, como neste 
momento em que de norte a sul, do Oiapoque 
ao Chuí, se discute esse belíssimo documen-

to de análise e de busca de caminhos para 
derrotar a política neoliberal vigente no mun­
do, que são as nossas teses ao 10° Con~resso, 
e 't{)fno bem propeflflttê:.s'e, õ~r81ás p1'àcp"osta 
de modificações nos Estatutos do Partido, em 
seu Artigo 19: "Os organismos do Partido 
trabalham segundo o princípio da direção co­
letiva. Todos os organismos dirigentes de­
vem discutir e decidir coletivamente os pro­
blemas que se colocam diante do Partido, as 
tarefas e os planos de trabalho. O princípio 
da direção coletiva não elimina a responsabi­
lidade individual" . 

O Partido Comunista é o partido unido na 
ação política e o centralismo democrático é a 
força propulsora na formação da consciência e 
da disciplina revolucionária. Penso que essas 
questões não podem jamais ser vistas como al­
go formal, ou como instrumento meramente 
administrativo/burocrático, que via de regra, é 
a impressão que se tem de instrumentos regu­
ladores, como no caso do Estatuto, mas acima 
de tudo, como um instrumento ideológico, que 
regula sim, como método, a opção cotidiana 
do comunista, de transformar o Partido numa 
"força imprescindível" para a classe operária e 
os trabalhadores construírem uma sociedade 
baseada no bem comum, na produção e apro­
priação coletiva: a sociedade comunista. 

Por fim, gostaria de fazer referência à 
contribuição da camarada Ana Rocha na Tri­
buna de Debates, ao lembrar Gramsci: "vale a 
pena ser comunista", pois a convicção de que 
nossa luta não é vã e de encontrarmos no deba­
te deste 100 Congresso esse entusiasmo conta­
giante, renova-nos o vigor revolucionário. 
Sim, camaradas: Vale a pena ser comunista! 

O Partido Comunista do Brasil, com a 
grandiosidade de quem consegue fazer uma 
avaliação pontual do atual momento em que 
vivemos de ofensiva brutal do neoliberalismo 
sobre os povos, convoca o seu 10° Congresso, 
que até pela sua chamada por "Um Novo Ru­
mo para o Brasil", demonstra mais uma vez 
que o Partido, alinhado com as necessidades e 
anseios do povo, aponta o caminho para a der­
rota do neoliberalismo, através da ampla 
união das forças democráticas e patrióticas, 
abrindo picada para a construção do socialis­
mo. Viva o 10° Congresso do PCdoB! Viva o 
Socialismo! 

Sônia Co"êa é da OB do Funcionalismo 
Público (Santa Maria/RS). 
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ÂNGELOANDRADECllUNO 

n s teses do 10° Congresso tratam a 
fil questão da passagem ao poder prole­
tário em dois contextos diferentes. Ao ana­
lisar a situação internacional, no parágrafo 
44, as teses afirmam que "Do ponto de vis­
ta das exigências objetivas, a sociedade es­
tá madura para o advento de um novo regi­
me dirigido pelas amplas massas trabalha­
doras. Jamais foi tão aguda a disjuntiva en­
tre socialismo e barbárie". E também, no 
mesmo parágrafo, "A luta contra o neoli­
beralismo será inconseqüente se se manti­
verem circunscritas as reivindicações par­
ciitis e localizadas e ignorar a perspectiva 
socialista". 

Entretanto, ao analisar as tarefas políticas 
no contexto da situação nacional, no parágra­
fo 114, as teses afirmam que "o nível da bata­
lha em curso demonstra que não se reúnem 
ainda as condições políticas e orgânicas para a 
conformação das forças sociais necessárias a 
esse empreendimento e, ademais, não se colo­
ca, de imediato, a ruptura da ordem institucio­
nal predominante". 

A despeito da correção desta última afir­
mativa, creio ser possível iniciarmos a virada 
da correlação de forças, não só pela batalha 
eleitoral que se aproxima, mas pela criteriosa 
análise dos conflitos das demandas políticas 
do proletariado com o poder da burguesia. 
Quero fazer eco ao artigo do camarada Jairo 
José na Tribuna de Debates no 1, pois tam­
bém considero que o Partido está por demais 
preso à situação de defensiva estratégica, que 
perdura por décadas. No meu entendimento 
há um círculo vicioso, pois estamos em de­
fensiva estratégica e, por isso, o Partido não 
leva ao povo suas alternativas de poder e, co­
mo o Partido não apresenta alternativas de 
poder, não saímos da defensiva estratégica. É 
preciso ousar para quebrar este círculo vicio­
so e para ousar é preciso ter o povo ao nosso 
lado. 

A força motriz da transformação socialis­
ta do Brasil é o proletariado, com destaque pa­
ra sua parcela mais avançada, a classe operá­
ria fabril. Mas sem um partido forte o proleta­
riado não terá a direção consciente do proces­
so de luta, e sem os movimentos de massa não 
terá os instrumentos de luta. O enraizamento e 
a ampliação do Partido no proletariado são 
premissas da transformação socialista. Am­
plas mobilizações de massas e os movimentos 
organizados do povo sob a direção dos comu­
nistas são os instrumentos da luta de transfor­
mação, sem os quais o proletariado não terá 
condições de ser o agente concreto da passa­
gem para o socialismo. O proletariado e as 

~ 

E preciso ousar 
mobilizações de massa são o centro das aten­
ções partidárias na luta pela tomada do poder 
político. 

Sem adiantar conclusões, é preciso ter em 
mente a situação concreta do proletariado, dos 
movimentos populares, do movimento sindi­
cal e da nossa atuação institucional. O proleta­
riado vive um momento muito difícil com os 
seguidos ataques às conquistas trabalhistas e 
com o aumento incessante do desemprego. 
Apesar das condições objetivas favoráveis pa­
ra o ressurgimento das mobilizações, há fato­
res subjetivos que impedem o movimento po­
pular de crescer. Em meio ao desemprego ge­
neralizado o medo da perda do posto de traba­
lho é fator de desmobilização. O massacre 
ideológico e a repressão aos trabalhadores que 
se organizam também desmobilizam a classe 
operária. O movimento sindical padece com a 
conciliação de classes de parte da esquerda e 
com a divisão, veja-se o papel representado 
pela Força Sindical. 

Os movimentos populares carecem de ar­
ticulação entre si e de unidade de luta. As de­
mandas populares, pela própria situação a que 
o proletariado e o povo estão submetidos pelo 
capitalismo, são imensas, variadas e dispersas. 
Vários camaradas, refletindo inclusive o pen­
samento do coletivo partidário, têm elaborado 
sobre esse assunto. Na Classe no 202, por 
exemplo, Altamiro Borges aborda muito bem 
os movimentos sociais, com atenção especial 
para o problema das ONGs. 

No campo da luta político-institucional, 
como se não bastassem a ofensiva ideológica 
do neoliberalismo e a disputa de espaços polí­
ticos com outras forças de esquerda, nossa 
atuação é limitada. Temos somente uma pre­
feitura, pouca participação em governos de es­
querda, poucos parlamentares e a camisa de 
força das instituições do poder burguês. Lem­
bro que, por mais avançada que seja a demo­
cracia liberal, ela é e sempre será a ditadura da 
burguesia, contrária aos interesses do proleta­
riado. 

Sabemos da importância e do papel dos 
movimentos populares no processo de trans­
formação da sociedade. Sabemos das limita­
ções e do papel de negação da luta política que 
têm as ONGs. Por outro lado, conhecemos a 
diversidade dos problemas que afligem o po­
vo, e a quantidade e variedade de ONGs é um 
reflexo dessa diversidade. Conhecemos a im­
portância da forma partido e da luta político­
institucional, bem como o papel do movimen­
to sindical. Concluo que o atual quadro da lu­
ta de classes é favorável a um salto de qualida­
de nos movimentos populares, com base na 
atuação conjunta de associações, sindicatos e 
parlamentares do Partido. 

O salto de qualidade pode ser consegui­
do com uma mudança no caráter das associa­
ções de moradores. Na situação de desem­
prego crescente o local de moradia tende a 
ser mais estável que o local de trabalho, além 
do que o local de moradia tende a apresentar 
uma multiplicidade de problemas não encon­
trados ou não diretamente relacionados com 
os do trabalho. Os trabalhadores desempre­
gados e os semi-proletários, na ausência de 
um sindicato no qual possam atuar, podem 
encontrar nas associações de moradores um 
canal de atuação. 

Se o operário é reprimido dentro da fábri­
ca, se tem medo de aderir à greve por receio do 
desemprego ou se está sob a direção de um sin­
dicato da Força Sindical, em última instância 
ele pode ter na associação de moradores do seu 
local de moradia um novo instrumento de luta. 
Cito as diretrizes da nossa Conferência Sindical 
Nacional, que mostram ser preciso "reforçar a 
interação da entidade sindical com o conjunto 
dos movimentos de massas, especialmente com 
o movimento comunitário, interagindo com as 
associações de bairros e a Conam". 

Além de propor um novo modelo para as 
associações de moradores, que as transforme 
em poderosos instrumentos de luta comple­
mentares ao movimento sindical e aos movi­
mentos populares organizados, a proposta 
tem em vista a transformação do poder. O no­
vo modelo é baseado na transformação paula­
tina das associações em estruturas com pers­
pectiva de se tomarem alternativas reais de 
poder. O nome pouco importa, se assem­
bléias, comitês ou comissões populares, im­
porta que as associações se estruturem para 
cumprir o papel do Estado em suas áreas geo­
gráficas, em conjunto com o Partido, os sindi­
catos e os movimentos organizados, como o 
movimento estudantil. 

Por exemplo, uma nova estrutura das as­
sociações, agora chamadas de Assembléias 
Populares (AP), contemplaria a criação de co­
mitês das APs para ações setoriais, como os 
Comitês de Trabalho, de Saúde, de Educação, 
de Segurança, de Meio Ambiente e outros. O 
Comitê de Educação, junto com o movimento 
estudantil e nossos parlamentares, faria pro­
postas de emendas ao orçamento para os po­
deres estadual e municipal e controlaria a exe­
cução do orçamento, com a frnalidade de criar 
escolas e creches em sua área de responsabili­
dade. Mais, por causa da dimensão do proble­
ma do desemprego e do papel que os desem­
pregados podem cumprir na luta anti-capita­
lista, as APs, juntamente com os sindicatos, 
podem criar condições para elevar a consciên­
cia de classe dos desempregados, usando para 
isso recursos do FAT, realizando censos de de-
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sempregados, cursos de formação, requalifi­
cação profissional e mobilizações. Acho mes­
mo que a criação de Comitês de Trabalho nas 
associações, a captação de recursos do FAT e 
a ação conjunta com sindicatos entre os de­
sempregados pode ser um excelente início do 
salto qualitativo. Mas, tendo em vista a com­
plexidade da nossa realidade, é preciso que 
cada AP inicie sua atuação pelas contradições 
e problemas mais flagrantes em sua área. 

A forma política dos movimentos sociais 
renovados em APs tem de ser o mais próxima 
o possível do poder proletário, com mandatos 
revogáveis e controle popular dos mandatos 
em todos os níveis, democracia participativa e 
ampla liberdade de ação e participação do 
proletariado. As APs serão um instrumento de 
educação política do povo e de aumento da 
consciência de classe do proletariado. Uma 
das razões disso é evitar que a direita se apro­
prie das APs, corrompendo-as. 

Os objetivos das APs não se restringem 
a apresentar uma alternativa de poder real, a 
deixar mais claro o caráter de classe do Es­
tado. Cabe-nos usar as APs para evidenciar 
as contradições e conflitos entre as deman­
das do proletariado e o Estado burguês. 
Resgataremos a forma partido de ação cons­
ciente do proletariado e demonstraremos 
que só a forma partido pode unificar as di­
versas lutas. Colocaremos a nu as deficiên­
cias e limites das ONGs na transformação 
social. Apresentaremos uma alternativa de 
organização popular que pode assumir, com 
vantagens, as tarefas que as ONGs vêm de­
sempenhando e assim incorporar as ONGs 
mais avançadas e representativas ou esva­
ziar as mais atrasadas. Isso tudo é possível 
até mesmo com recursos financeiros do pró­
prio Estado, como o FAT, Comunidade Soli­
dária e emendas aos orçamentos federal, es­
tadual e municipal. Com as APs o Partido 
ganhará experiência prática e terá terreno 
fértil para defender novas propostas em uma 
possível constituinte. 

O espaço é curto para minha mensagem, 
minha reflexão é muito maior do que estes pa­
rágrafos, mas insisto na necessidade da ousa­
dia, pois tenho certeza de que o povo brasilei­
ro está muito mais cansado de esperar pelo 
fim da defensiva estratégica do que nós. Insis­
to que, se não tomarmos a iniciativa da ofensi­
va, esta situação perdurará. Se o Partido não 
tomar a iniciativa de sair da defensiva, não se­
rá a burguesia a nos fazer esse favor. 

Ângelo Andrade Cirino é müitante da OB de 
Trabalhadores em Processamento de Dados 

(Belo Horizonte/MG). 

Organização: burocracia 
ou necessidade 

GUSTAVO ALVES DE SOUZA 

riil hegamos a um novo século com uma 
t.!l conjuntura diferenciada e novos desa­
fios, entretanto algumas questões conti­
nuam centrais para nosso Partido - como a 
questão da organização. 

Nosso Partido, ao longo de seus quase 80 
anos, nunca atravessou um período de legali­
dade tão longo, marcado por intenso debate 
político, crescimento do número de filiações, 
trabalho eficiente nas entidades de massa e, 
principalmente, a coragem de levantar a ban­
deira do socialismo quando todos a questiona­
vam e se perdiam na cortina de fumaça neoli­
beral. 

Porém, um novo desafio se avizinhava, o 
fomento da vida interna partidária, o desafio 
da organização. Nosso Partido pôde, a partir 
de 1986, assumir sua estrutura e nomenclatu­
ra originais, e passou a defrnir do ponto de 

vista legal, seu perfil organizacional, e esta 
nova conjuntura trouxe à tona a discussão so­
bre como cuidar do Partido. 

Constituímos os Planos de Estruturação 
Partidária, que representaram um enorme di­
ferencial na vida interna do Partido, enfrenta­
mos o debate que se alonga desde o 6° Con­
gresso sobre o papel das OBs, estipulamos 
metas de filiação e principalmente "cuidamos 
mais e melhor do Partido". 

Enfrentamos também diversas mani­
festações de descontentamento e inércia, 
questionamentos sobre o porquê de voltar 
nossas energias para cumprir "metas", e es­
ta é a razão desta contribuição ao debate de 
nossas teses. 

A organização de um partido de vanguar­
da, revolucionário, é uma tarefa grandiosa, e 
tão importante quanto a inserção nas lutas de 
massa. Parece o óbvio, mas não é. 

Nossa experiência na clandestinidade, ad-

quirida como o partido político mais persegui­
do e combatido, nos ensina que a filiação, a 

· firmeza de princípios, o centralismo democrá­
tico e a seriedade no trato com a organização 
podem em muitos momentos significar a dife­
rença entre a vida e a morte. 

Àqueles que consideram nossas circula­
res, resoluções e encaminhamentos como "bu­
rocracia" lembramos que nossa atividade polí­
tica tem que ser documentada, pois represen­
tam nossa história. 

Àqueles que consideram as ditaduras co­
mo episódios do passado, lembramos as re­
centes apreensões feitas em um aparelho do 
Exército, onde operações de espionagem polí­
tica eram feitas a inúmeros movimentos polí­
ticos, inclusive ao MLT, lembramos que até 
hoje o Exército se faz presente na região do 
Araguaia onde nossos camaradas tombaram, e 
que muitos de nossos saudosos camaradas 
ainda se encontram desaparecidos até hoje. 

Àqueles que consideram o quadro políti­
co consolidado e democrático, lembramos que . 
nossa luta não mudou e somos o alvo prefe­
rencial quando existe a ruptura do quadro ins­
titucional pelas forças da burguesia. 

Temos o vigor e a coragem da juventu­
de em nossas ações, a responsabilidade na 
condução do processo político e precisa­
mos ter a experiência e maturidade de um 
partido de quase 80 anos na nossa organiza­
ção interna. 

' Em suma, a organização é nossa princi­
pal arma de intervenção política e também 
deve ser encarada com a seriedade de ser 
nossa principal defesa contra tempos e si­
tuações adversas que nunca sabemos quan~ 
do irão chegar. 

Gustavo Alves de Souza é membro do Comüê 
Estadual de Minas Gerais. 
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Organismo de Base 
ARTHUR BLOISE 

m ermanentemente necessitamos estudar, 
... formular e aplicar orientações que per­
mitam dinamizar e manter moderno o Parti­
do. Em uma sociedade cada vez mais im­
pregnada pelos valores do individualismo e 
da competição, não há, sob hipótese alguma, 
concessão de parte dos capitalistas para o 
desenvolvimento de organizações baseadas 
na sabedoria coletiva, na ação política unitá­
ria e, quanto mais, na tarefa principal que é a 
transformação da sociedade, rompendo com 
os velhos valores capitalistas e construindo 
um mundo novo. Manter a política de orga­
nização sempre atualizada é a garantia de 
que estaremos aptos a atrair mais e mais tra­
balhadores para as nossas idéias. 

Sobre esse assunto, me parece essencial a 
questão do organismo de base. Para dar concre­
tude à política partidária e para a existência do 
centralismo-democrático ele é elemento indis­
pensável. Pensar num partido moderno sem 
priorizar política de construção e consolidação 
desses organismos, ou mesmo, tratar com me­
nosprezo a questão, põe em risco as tarefas cen­
trais da organização partidária e enfraquecem 
substancialmente a democracia interna. Sob es­
se aspecto, em particular, é bom que se diga há 
uma preocupação central explicitada nas orien­
tações, nos últimos congressos, na política na-

cional de organização. Há um esforço de vincar 
a militância em um organismo de base, como 
uma das quatro atitudes do comunista. 

Parece-me que, apesar dos esforços e 
avanços, há ainda muito de formalismo e su­
perficialidade no trato do assunto quando che­
ga a hora da aplicação da política de organiza­
ção. Organismos de base são células vivas e 
devem ser o "Partido em ação" e manter cons­
tante discussão dos problemas do povo, inter­
vindo neles com as melhores propostas. Neles 
militam quadros, militantes antigos e novos, 
todos com suas características trazidas de uma 
sociedade permeada de vícios e valores esti­
mulados pelo capital. As bases, portanto, não 
podem ser importantíssimas somente em vés­
peras de conferências, congressos, etc. Ou se 
diluírem no calor e pressão das campanhas 
eleitorais das quais participamos. Nem devem 
ser um conjunto de números burocraticamen­
te tratados em planos formais . Necessitam, is­
so sim, de construção planejada com a mili­
tância; de paciência (às vezes, quando pensa­
mos que já conseguimos construir uma base, 
necessitamos começar tudo de novo) e muito, 
muito acompanhamento para sua consolida­
ção. Acompanhamento permanente, com as 
direções intermediárias envolvidas na vida 
política dos organismos de base. E acompa­
nhamento que leve em conta que o dirigente 
deve passar não só a orientação, mas ouvir e 

entender o coletivo da base, as críticas, suges­
tões, dúvidas e as propostas formuladas. 

Tendo feito a opção de militar no Partido, 
o indivíduo não se torna comunista pura e 
simplesmente por esse ato. Precisa encontrar o 
terreno fértil para lutar de forma organizada e 
coletiva, entrando em contato com a política e 
a ideologia comunistas, tornando-se um adep­
to consciente, crític'o e autocrítica da vanguar­
da proletária. Isso só pode acontecer se ele ti­
ver o "ambiente" propício. E no Partido, esse 
"ambiente" deve ser o organismo de base. Em 
nossa vida militante, muitas vezes poderemos 
incorrer nos erros do espontaneísmo, no indi­
vidualismo, no carreirismo, tarefismo e tantos 
outros problemas que conhecemos do dia-a­
dia da luta e da sociedade em que vivemos. 
Porém menores serão esses riscos de se mani­
festarem se a ação do militante estiver orienta­
da pela organização de base. Se ocorrerem, 
poderão então ser corrigidos. 

Necessitamos parar de arranjar justificati­
vas sem conteúdo para não encaminhar melhor 
o trabalho de construção e consolidação desses 
organismos. É mais fácil tratar individualmen­
te. É mais fácil juntar um grupo de militantes 
desorganizados. Mas o mais fácil nem sempre 
é o eficiente. É óbvio que é muito mais fácil 
reunir a militância em plenárias e ati vos. Esses 
instrumentos, longe de atrapalhar, servem efi­
cazmente para determinados momentos da vi-

da partidária. O que não pode e não devemos 
deixar ocorrer é que eles substituam a tarefa 
que compete às OBs: organizar a militância do 
Partido. Não deixando de recorrer a um pouco 
de nosso bom humor característico, diria que 
bem antes dos "modernos esquemas táticos" 
de Felipão e Bernardinho, nossa tática de jogo, 
digo, de organização é clara: jogamos de ma­
neira coletiva e com muito espaço para as di­
versas qualidades individuais. 

Por último, não devemos mitificar e cal­
cificar o funcionamento da base. Como orga­
nismo vivo, em cada local de atuação ela de­
verá ter uma característica muito própria. Sem 
receitas de bolo e sabendo assimilar as expe­
riências do nosso povo, que é formidável, in­
teligente, generoso e capaz de criar soluções 
que, muitas vezes, não aproveitamos para so­
lucionar nossas deficiências. 

Estamos convocados a construir o Partido 
que no século XXI terá grandiosos enfrenta­
mentos. Enfrentamentos esses que poderão 
culminar com a vitória do proletariado brasi­
leiro e mundial no rumo do socialismo. Não 
será tarefa fácil e nem de pouco tempo. Mas 
será uma bela e vitoriosa tarefa. 

Arthur Bloise é do organismo de base 
da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (Porto Alegre). 

O proletariado brasileiro 
ADILSON FORNAZIER 

IJ mpõe-se um estudo cuidadoso do perfil 
do proletariado brasileiro, que vem pas­

sando por sucessivas modificações. A classe 
operária fabril adquire novo perfil e traz à ce­
na aspectos fundamentais para a definição de 
novas estratégias para sua incorporação à lu­
ta emancipadora". (item 140 da tese) 

A própria tese do 10° Congresso traz um 
aspecto importante, de preocupação e de gran­
de desafio aos comunistas. Qual é o novo per­
fil do proletariado brasileiro? 

Sabemos que nos últimos dez anos o 
processo produtivo sofreu várias inovações 
tecnológicas. Um exemplo é o do ferramen­
teiro, que jogava papel estratégico-funda­
mental no processo produtivo, e, hoje, é um 
mero montador de ferramenta, bem como 
outros segmentos que vão sendo extintos 
gradativamente no processo de produção -

como o inspetor de qualidade, frezador, tor­
neira mecânico, soldador etc. Os efeitos, to­
dos já conhecem: desemprego em massa, já 
que esse operário não possui qualificações 
necessárias para acompanhar os avanços tec­
nológicos. 

Novas técnicas de controle e de gerencia­
mento, novas cooptações ideológicas, que o 
capital tenta impor com a maior sutileza- que 
pelo esforço individual do operário, este obte­
rá sucesso junto com a empresa, em detrimen­
to do coletivo- para dissimular a organização 
sindical e ganhar o operário a se sentir num 
ambiente familiar. 

O Partido, apesar das dificuldades, 
vem dando sua resposta, mas que ainda é 
débil. Precisamos compreender mais pro­
fundamente esse desafio de organizar o tra­
balho operário para corrigir as nossas fa­
lhas no movimento sindical, que infeliz­
mente fazem o Partido ficar em segundo 

plano - principalmente no estado de São 
Paulo, onde encontramos incompreensões 
ideológicas, abrünos espaços para o carrei­
rismo, colhetnos derrotas absurdas como no 
sindicato dos condutores e perdemos terre­
no nos sindicatos operários. 

Como Lênin já dizia: "os sindicatos são 
correias de transmissão da política do Parti­
do à ampla massa de trabalhadores". Preci­
samos entender qual é o tipo de "graxa" que 
vamos usar para essa "correia" para que o 
Partido possa dar um salto de qualidade no 
trabalho operário. 

Proponho que a plenária do 10° Congres­
so eleja uma comissão para apresentar um es­
tudo completo do perfil do proletariado brasi­
leiro, desde de sua formação até os dias de ho­
je, a atuação do Partido no movimento sindi­
cal desde a sua fundação, em forma de livro, 
com o objetivo de compreendermos o perfil 
atual do proletariad?. 

Contribuição às modificações 
nos Estatutos do PCdoB 

Título I. Capítuloi · ' 
Dos objetivos, emblema e sigla 
Onde se lê: "( ... ) o PCdoB guia-se pela 

teoria científica elaborada por Marx e Engels, 
desenvolvida por Lenin e outros revolucioná­
rios proletários." 

Proposta: suprimir "e outros revolucioná­
rios proletários" 

Justificativa: não há outros revolucionários 
proletários que desenvolveram a teoria de Marx, 
Engels e Lenin. Outros revolucionários apenas 
adaptaram o marxismo-leninismo à sua realida­
de, como Stalin, Mao Tsetung, Enver Hoxha. 
Portanto, esse adjetivo não cabe no estatuto. 

Adüson Fornazier é secretário de organização 
do Comitê Municipal de Santo André/SP. 

Juventude: patrimônio 
histórico e estratégico 

THOMAS HENRIQUE DE TOLEDO STELL 

~ o processo do 10° Congresso do 
W PCdoB pouco vem sendo debatido 
acerca de nossa ação na juventude. Não é 
necessário aqui relembrar o potencial revo­
lucionário dos jovens, expresso nos diver­
sos processos de ruptura já presenciados pe­
la humanidade, mas é fundamental desta­
carmos seu papel no âmbito da disputa 
ideológica, e conseqüentemente política, 
tendo em vista a violenta contra-ofensiva de 
valores neoliberais e a posição de vanguar­
da que ocupamos por dirigirmos as duas 
principais entidades estudantis do Brasil, a 
UNE e a UBES. 

O histórico da ação dos comunistas do 
Brasil em um movimento paralelo de juventu­
de inicia-se no limiar do II Congresso, em 
1925, que aprovou a fundação da UJC (União 
da Juventude Comunista). Seu destaque maior 
ocorreu nos anos da ANL, sendo posta junto a 
ela na ilegalidade, em 1935. As atividades da 

UJC são reabertas com a democratização em 
1945, sendo posteriormente extinta em 1958, 
no calor dos debates acerca do revisionismo. 

Com a sigla PCdoB surgem novas expe­
riências, como a UJP (União da Juventude Pa­
triótica), no início da década de 70, e em fins, 
a inserção se dá na Juventude do MDB. A Ju­
depro (Juventude Democrática e Progressis­
ta), vem no começo dos anos 80, e fmalmente, 
em setembro de 1985, nasce a UJS (União da 
Juventude Socialista), filha da corrente "Vira­
ção" do movimento estudantil. 

O que inovava nestas novas formas de or­
ganização, era a aplicação da visão de Dimi­
trov, que criticava a forma das UJC's de diver­
sos países, que apenas refletiam a estrutura dos 
partidos comunista. Sua sugestão era a criação 
de movimentos juvenis mais amplos, capazes 
de atrair uma massa maior de jovens à esfera 
da influência partidária, que seriam também 
escolas de formação de jovens comunistas. 

Com a UJS, o PCdoB conseguiu alcançar 
de fato esse mérito. Por ser um movimento de 

massa, a UJS surge como um instrumento pa­
ra direcionar o potencial revolucionário da ju­
ventude, ramificando-se nas diversas formas 
de manifestação juvenil, seja ela política (es­
tudantil, torcidas organizadas, associação de 
moradores, jovens trabalhadores) ou cultural 
(teatro, hip-hop, hardcore, capoeira). Porém, 
apesar de sua plena autonomia organizativa, 
sua direção política e ideológica deve ser 
mantida pelo Partido, que não deve de forma 
alguma agir de modo tutelar. 

A UJS deve então galgar, ao lado do 
PCdoB, um caminho seguro para o planeja­
mento estratégico de sua construção e cresci­
mento, sabendo aproximar-se da juventude, 
ao expressar junto a ela sua linguagem, ou co­
mo se costuma dizer, ser "a cara da juventu­
de". Cumprindo este papel de ponte entre o 
Partido e a juventude brasileira, a UJS deve 
aproximar seus militantes dos valores, da con­
cepção, da fonha de ação, e até de modo sutil, 
da concepção Ieninista de partido, ao utilizar­
se do centralismo democrático, expresso de 

forma didática no estatuto da UJS, como a va­
lorização do consenso e da unidade política. 
Foi um grande avanço a UJS não mais propor 
eleições por chapa. 

Todavia, ter clara nossa concepção e re­
conhecer nossos avanços não basta. É neces­
sário apontarmos nossos erros, em especial 
aqueles que já foram citados, e que ainda con­
tinuam a permear nossa ação. 

Aos jovens filiados do PCdoB, fica claro 
sua tarefa de se organizar na UJS (CC, 12a, 
04/96), mesmo em casos em que ela esteja de­
sacreditada ou passando por dificuldades. 
Com essa visão será possível quebrar barrei­
ras e construir uma UJS forte, tendo et;n men­
te que construí-la é construir o Partido, o que 
nos clama buscar uma compreensão científica 
da realidade e da juventude brasileira. 

Encarar os problemas da UJS é então en­
carar os problemas da juventude do PCdoB. 

A falta de uma política de formação leva 
a muitos outros problemas, dos quais pode­
mos indicar o individualismo e o carreirismo. 
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O reflexo disso leva a fatores mais complexos, 
como a formação de grupos e as articulações 
internas (lobbies ). Contudo, o maior dano é de 
fato quando isso ocorre nos dirigentes da UJS. 
A prática do "capismo" (o que é abominável a 
uma entidade socialista) é praticado às vezes 
descaradamente, e os métodos de adrninistrà­
ção não são transparentes. Em muitos casos, 
percebe-se a preguiça quando aparecem tare-

fas que necessitam de um trabalho de base. 
Evita-se buscar os núcleos ou municípios que 
estão com dificuldades e que necessitam de 
um maior acompanhamento. 

Vê-se um comodismo infantil. 
A UJS, tida como a segunda maior enti­

dade de jovens revolucionários do mundo que 
não participa do poder, e também a maior or­
ganização juvenil do país, merece do Partido 

maior atenção. Crescemos em muitos estados 
e municípios, quantitativamente e qualitativa­
mente. Em muitos locais, os problemas cita­
dos já são coisa do passado. Mas em centros 
importantes ainda permanecem, e o pior, vê-se 
que os fóruns competentes da UJS são inefica­
zes, e os problemas são ignorados. ' 

O relançamento da UJS representa um 
grande avanço na compreensão de nossa es-
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tratégia de ação. O processo do 10° Congres­
so do PCdoB deve ser também um marco no 
avanço da discussão da concepção e da cara 
que queremos dar à nossa juventude. 

Thomas Henrique de Toledo Stell 
é secretário de formação do 

Comitê Municipal de Piracicaba/SP. 

O internacionalismo proletário e a 
solidariedade internacional 

ANTONIO BARRETO 

IW ogo no artigo 1 o do estatuto, que define 
L!l política e ideologicamente o nosso Par­
tido, está firmado com todas as letras que o 
"Partido Comunista do Brasil educa os seus 
membros no espírito do internacionalismo 
proletário e da solidariedade internacional 
dos trabalhadores de todos os países". Esta 
é uma questão fundamental do comunismo. 

O proletariado, a classe dos assalariados 
produtivos, uma classe que para Marx é da so­
ciedade burguesa, mas que não pertence a ela; 
a classe revolucionária- cujo objetivo e ação 
históricos estão traçados pela sua condição de 
existência e por toda a organização da socie­
dade burguesa: suprimir as relações de produ­
ção vigentes, o antagonismo de classes e, em 
conseqüência, a emancipação das classes em 
geral e de toda a humanidade - necessita se 
organizar internacionalmente para poder en­
frentar a ofensiva planetária do capital, que 

apesar de se encontrar em crise sistêmica pro­
funda, tem muito fôlego para continuar subju­
gando os povos, mesmo que para isso tenha 
que levar grande parte da humanidade a uma 
condição de extrema barbárie. 

Temos consciência que nos encontra­
mos numa situação de defensiva estratégica 
frente ao poder da globalização neoliberal 
imperialista. Que ainda enfrentamos um po­
deroso cerco ideológico em decorrência do 
desmoronamento do campo socialista e, em 
conseqüência, enfrentamos também muita 
confusão ideológica no movimento comu­
nista internacional, mas que por outro lado, 
as experiências que restaram, que florescem 
e se apresentam como o desabrochar de um 
bosque em incício de primavera, cada um 
com suas características, suas justificativas 
e seus erros, mas todos considerando o cer­
co e as barreiras a serem transpostos, expe­
riências que deixam estupefatos os nossos 
inimigos de classe, bem como o rico arsenal 

teórico, acerca do futuro do socialismo, fru­
to da análise dos erros e acertos do passado 
recente, com base nos fundamentos do mar­
xismo, já nos permitem ousar um pouco 
mais nessa seara. 

É nesse contexto de grandes dificuldades 
e de uma imensa gama de idéias que grassam 
no movimento comunista que os partidos do 
proletariado devem começar a discutir a sua 
organização em escala internacional e que fru­
to desse processo possa surgir algo novo que, 
na adversidade de idéias e práticas políticas de 
cada partido, ganhe vida uma organização 
proletária internacional democrática, podero­
sa e verdadeiramente revolucionária que pos­
sa ajudar os povos de todo o mundo a desen­
volver o seu processo revolucionário, cada um 
com as suas características e formas de luta 
mais adequadas às suas realidades. O PCdoB 
pode e deve dar uma importante contribuição 
nesse sentido. 

A solidariedade internacional entre os tra-

balhadores é parte integrante desse processo 
internacionalista. Deve estar no sangue dos 
comunistas. Sem ela, é provável que já não es­
tivesse de pé, por exemplo, aquele que sempre 
deu e continua dando o maior exemplo de so­
lidariedade ao mundo. Cu\Ja, Socialista. A so­
lidariedade dos comunistas, no entanto, não 
pode se resumir apenas a documentos e cartas 
de intensões dos militantes. A solidariedade 
entre os trabalhadores, a defesa dos povos 
oprimidos pelos imperialistas deve acontecer 
na prática concreta. Aqui na Bahia já inicia­
mos a discussão para a criação de um comitê 
para a solidariedade aos povos. Este será um 
instrumento para viabilizar as iniciativas polí­
ticas de solidariedade toda vez que um povo 
estiver sendo vilipendiado pelos opressores 
imperialistas ou seus lacaios. 

Antonio Ba"eto é membro 
do Comitê Estadual da Bahia. 

·~_,,,~U Ql, parti (lo afin~.dQ. cQ;m 
, I 

os novos tempos (partel) 
---------------------------------

PAULO DIVINO RIBEIRO DA CRUZ 

l1il specificamente sobre a estrutura partidá­
L!I ria, reforço e endosso a avaliação do ca­
marada Augusto César, em seu artigo "Lenin e 
o partido de vanguarda", publicada nesta tribu­
na em 16 de agosto. Tomo a liberdade de ini­
ciar minhas considerações exatamente onde 
ele encerra as dele, acrescentando que nossa 
principal tarefa no âmbito da organização par­
tidária deve ser a de realizar um trabalho minu­
cioso no sentido de identificarmos as caracte­
rísticas orgânicas de nosso partidó e esclarecer 
qual a relação entre essas características e a vi­
são, até aqui predominante de modelo partidá­
rio. É provável que muitos camaradas conside­
rem esse assunto urna tarefa espinhosa, já que 
o aprofundamento das discussões sobre a es­
trutura organizativa do partido pode abrir a 
brecha para o aparecimento de tendências an­
ti-partido. Porém, o problema deve ser enfren­
tado ou corremos o risco de pecar por omissão 
e continuar nos organizando segundo parâme­
tros estabelecidos em outra cqm juntura histó­
rica. É evidente que devemos propor altera­
ções substanciais na maneira como estamos 
organizados enquanto partido. A organização é 
a maneira como o movimento se cristaliza e a 
eficiência na mobilização da organização par­
tidária está diretamente relacionada com a ca­
pacidade da organização em dar respostas às 
questões colocadas pelo processo revolucioná­
rio em curso: um partido cuja estrutura física 
tenha uma agilidade menor que o conjunto das 
organizações sociais estabelecidas não tem 
condições objetivas de conduzir uma ruptura 
revolucionária, nem de agregar os setores mais 
dinâmicos e conseqüentes da sociedade. É nes­
se sentido que não devemos ter receio de ad­
mitir nossas limitações. A discussão que ante­
cede o congresso do Partido é o momento mais 
adequado para nos olharmos exatamente como 
somos e não como gostaríamos de ser ou como 
pensamos que somos. E, decididamente, nossa 
concepção organizativa de partido está mais 
ancorada em um modelo que consideramos Ie­
ninista do que na realidade circundante. Quer 

queiramos ou não, somos herdeiros dessa tra­
dição de partido como "exército", construído a 
partir da Revolução de 17 e inspirado em urna 
realidade que dista aproximadamente um sé­
culo e um continente de nós. A estrutura parti­
dária atual é organizada de maneira vertical e 
hierarquizada, de forma que a cadeia de co­
mando atua num sentido diametralmente 
oposto ao sentido da democracia interna. As 
condições objetivas que um militante da base 
tem de intervir no conjunto do partido não são 
as mesmas que um dirigente intermediário ou 
do comitê central e isso tende a criar uma si­
tuação que centraliza demasiadamente a auto­
ridade, limitando a atuação consciente da mili­
tância, criando em certa medida um espírito de 
cordeiro, mais que um espírito de responsabi­
lidade individual e coletiva. Conscientes dessa 
realidade, devemos envidar esforços para ob­
servar, sob a ótica do materialismo histórico, a 
realidade na qual estamos inseridos e a partir 
de então trabalhar para construir uma organi­
zação partidária que tenha como objetivo prin­
cipal a garantia da participação de todos os 
membros no processo de discussão, da manei­
ra mais democrática possível. A fórmula do 
centralismo democrático deve ser invertida, ou 
melhor, colocada sobre suas pernas: devemos 
trabalhar para construir uma democracia cen­
tralizada, onde o processo de discussão seja o 
ponto de partida para a organização partidária 
e não o contrário; onde cada membro do parti­
do possa falar e ser ouvido e suas considera­
ções sejam apreciadas independentemente de 
sua posição na estrutura organizativa do parti­
do. Outro aspecto digno de ser avaliado é a 
nossa atuação nesses longos anos de legalida­
de, durante os quais a construção do partido foi 
focalizada quase que exclusivamente no cami­
nho da luta institucional, da nossa participação 
em sucessivas campanhas eleitorais e de um 
certo menosprezo pela construção de um parti­
do nitidamente ideológico. É óbvio que deve­
mos manter e lutar para ampliar a nossa pre­
sença nos parlamentos e no executivo, mas 
não devemos perder de vista que o nosso obje­
tivo é mais profundo e amplo: conduzir um 

processo revolucionário e isso requer um enfo­
que preferencial nas lutas cotidianas dos traba­
lhadores e do povo. Devemos voltar às ruas, 
que é o nosso leito natural e a democracia, pe­
la qual tantos morreram, deve deixar de ser um 
fim em si mesma e passar a ser apenas um 
meio através do qual podemos criar as condi­
ções para atingir nossos objetivos maiores. 
Um novo partido exige, antes de tudo, uma no­
va militância. É necessário que as condições 
reais de militância sejam devidamente investi­
gadas pelo coletivo partidário. Assim como a 
concepção de partido, a concepção de militan­
te também herdou algumas características rela­
cionadas a um ambiente e tempo histórico alie­
nígena, não genuinamente nacional e moder­
no. É preciso que se discuta o que é ser mili­
tante hoje, no Brasil do século XXI. Nesse sen­
tido, acredito que a área de atuação de um mi­
litante não deve estar necessariamente limitada 
ao seu local de trabalho, moradia. ou estudo, de 
forma estanque, como se isso fosse um dogma 
do qual não pudéssemos abrir mão. Se o mili­
tante é verdadeiramente o maior e mais valio­
so patrimônio do partido, o partido deve traba­
lhar para que isso se verifique na prática coti­
diana: mais urna vez a organização deve levar 
em conta e submeter-se às condições objetivas 
do militante e não o contrário. Uma das inova­
ções que podemos introduzir é o intercâmbio 
de militantes e dirigentes, de forma semelhan­
te como algumas instituições permitem o inter­
câmbio de estudantes. Além disso e nessa 
mesma linha, os dirigentes dos comitês esta­
düais e central não podem: militar indefinitiva­
mente em cargos de direção: é necessário que 
um dirigente do comitê central milite por um 
determinado período em um organismo infe­
rior e que os dirigentes estaduais façam o mes­
mo. O exercício de funções dirigentes deve ser 
intercalado com a militância de base. É neces­
sário também evitar que um dirigente ocupe 
um mesmo posto por um período muito longo, 
de preferência que não seja reeleito para o 
mesmo cargo, a fim de que a experiência nas 
mais diversas secretarias do partido possibilite 
uma visão de conjunto e evite a formação de 

personalidades unilaterais: a visão universal do 
processo deve nortear a ação específica de ca­
da um. Entre as responsabilidades estatutárias 
de cada militante deve figurar a assinatura e a 
leitura da Classe Operária, ou do jornal de 
massas que vier a ser criado, bem como uma 
meta mensal de assinaturas, como por exem­
plo, a responsabilidade de fazer ao menos uma 
assinatura por mês. A assinatura como obriga­
ção estatutária reforça o jornal e a formação do 
militante. Com relação à formação ideológica 
do militante comunista, precisamos ter em 
mente que a verdade é uma criação coletiva, 
não obra de iluminados e que o grande empe­
cilho para a obtenção dessa verdade é o critério 
da autoridade. Para superar esses entraves, 
acredito que o debate permanente de idéias po­
de dar uma contribuição imprescindível: a Tri­
buna de Debates deve fazer parte da estrutura 
orgânica do partido. Não faz sentido que um 
partido de cunho ideológico discuta a cada 
quatro anos. É claro que se pode objetar que a 
estrutura atual já cumpre esse papel é que todo 
membro pode participar da discussão no seu 
organismo de base. Mas uma coisa não impe­
de a outra e estou me referindo ao debate am­
plo, aberto e permanente inclusive como uma 
condição sine qua nom para a superação da 
chamada crise do marxismo, a respeito da qual 
muito se tem falado, mas contra a qual pouco 
tem se feito. Não podemos perder de vista o fa- ' 
to de que a crise do marxismo seja uma ques- • 
tão acima de tudo prática e não meramente ' 
teórica: essa crise somente será superada nos 
marcos de uma nova e revolucionária política 
de organização do PCdoB, não será resolvida 
por um indivíduo em particular e só acontece­
rá quando formos capazes de reunir prática e · 
teoria num único movimento que rompa defi­
nitivamente com o estabelecido. Uma nova 
práxis revolucionária, é disso que necessita­
mos. Ao debate de idéias conduzido pelo par­
tido nos marcos de uma tribuna permanente de · 
debates, podemos e devemos acrescentar um · 
estímulo consciente, planejado e sistemático 
ao estudo illdividual e coletivo que passe por 
algumas ações que viabilizem isso: que a se-
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cretaria de formação teórica esteja apta a utili­
zar a Internet para realizar cursos virtuais de 
marxismo; que o membro do partido receba, 
desde o primeiro instante em que entrar no par­
tido, um programa de formação gradual, coti­
diana e continuada; que se crie uma biblioteca 
virtual do marxismo, como forma de fornecer 
subsídios ao estudo individual e coletivo: que 
se crie e desenvolva um projeto para dotar to­
dos os comitês com uma biblioteca básica do 
marxismo, pois a falta de fontes é um dos em­
pecilhos ao estudo individual e coletivo. É pro­
vável que a maior parte dos comitês estaduais 
já possuam os elementos necessários para a 
implementação desses projetos, mas eles não 
devem ser realizados de forma espontânea por 
cada comitê em particular e sim fazer parte de 
um esforço coletivo global, já que o nosso ob­
jetivo deve ser o de fornecer as condições con­
cretas para que todos os membros do partido 
tenham acesso aos materiais de formação mar­
xista, independentemente de onde morem ou 
atuem. Outro projeto que deve ser desenvolvi­
do pelo partido, em âmbito nacional é o de do­
tar todos os comitês de uma estrutura de comu­
nicação composta por: computador, impresso-

ra, scanner, telefone, fax, internet, televisão, ví­
deo-cassete e retro-projetor; essa é a infra-es­
trutura básica para que todo o coletivo partidá­
rio tenha acesso às informações partidárias on­
line, em tempo real; além de permitir a nossa 
atuação como educadores do povo que somos 
através da Internet: a atuação popular a qual 
estamos chamado requer um mínimo de estru­
tura material em torno da qual possamos nos 
organizar para fazer nossa propaganda interna 
e externa. 

O partido escola 

Se o .partido não é um "exército", deve ser 
uma escola. Já é do conhecimento geral que boa 
parte da atual crise do marxismo deve-se ao fato 
de que os partidos revolucionários foram incapa­
zes de incorporar ao marxismo os avanços veri­
ficados em todas as áreas do conhecimento hu­
mano nas últimas décadas. O que determinou a 
capacidade e o alcance científico do marxismo 
foi o fato de que seus construtores chamassem 
para si o combate contra as concepções anticien­
tíficas de seu tempo. Este trabalho, entretanto, 
não teve solução de continuidade, de forma que 

qualquer professor universitário que nunca tenha 
lido uma linha sequer de Marx, Engels ou Lenin 
possui argumentos para criticar o marxismo. A 
resolução dessa crise e o enfrentamento com as 
atuais concepções anticientíficas da chamada 
pós-modernidade somente poderá ser realizada a 
partir de uma leitura marxista da realidade, onde 
cada novo aspecto desde Marx seja observado 
pela ótica do materialismo histórico ou dialético. 
Isso impõe a necessidade de um trabalho monu­
mental, ainda maior e mais importante do que o 
realizado pelos enciclopedistas do século XVIII, 
quando do enfrentamento com os resquícios po­
líticos e ideológicos do feudalismo. É preciso ter 
em mente que teorias obscurantistas travestidas 
de modernidade rondam a filosofia de todas as 
ciências e em alguns centros de ensino superior 
no Brasil e no mundo essas teorias já arreba­
nham parcelas consideráveis de professores e es­
tudantes. Por isso deve ser uma tarefa partidária 
organizar um coletivo de professores e. estudan­
tes universitários, além de outros pensadores de 
fora. da academia, no sentido de promover um 
enfrentamento sistemático, organizado e cotidia­
no a essas teorias obscurantistas. A crise do mar­
xismo, coincidentemente ou não ocorre num 
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mesmo momento que a crise do pensamento 
científico moderno e dela não pode ser separada. 
As correntes obscurantistas estão de tal forma 
ousadas que em alguns estados norte-america­
nos proíbe-se o ensinamento da teoria evolucio­
nista de Darwin e em outros locais o "Criacionis­
mo" recebe o mesmo tratamento que as teorias 
científicas. A física moderna também vê-se as 
voltas com o falso problema da incompatibilida­
de entre mecânica quântica e teoria da relativida­
de geral. A genética, com a possibilidade real da 
clonagem humana,·vê-se refém de uma suspeita 
"ética". A História é atacada por todos os lados 
por correntes neo-hegelianas, que já haviam sido 
superadas por Marx. É nesse contexto que a cri­
se do marxismo se insere e é este o nosso com­
bate: somos chamados não apenas a revitaliza­
ção histórica dos nossos fundamentos, como 
também 'a dar a nossa contribuição para que a 
reação moderna seja devidamente derrotada, an­
tes que sobre nós caia uma nova noite de mil 
anos. (continua) 

Pauw Divino Ribeiro da Cruz é membro 
diz direção estadual em Mato Grosso. 

Mais atenção às lutas urbanas 
MARCOS CASTELI PANZERA 

m Brasil é hoje um país urbano. Mais de 
W 80% dos brasileiros vivem nas cidades. 
E com a população densamente concentrada. 
Em apenas 13 cidades residem 53 milhões de 
habitantes. A população das 63 maiores cida­
des soma em tomo de 120 milhões de habi­
tantes. As cidades estão inchadas e enfren­
tam gravíssimos problemas com acúmulo de 
demandas não atendidas. As condições de 
moradia, saneamento, transporte, saúde, edu­
cação, entre outros, são cada vez mais precá­
rias. O déficit habitacional no Brasil é de 5,6 
milhões de moradias. O déficit de habitabili­
dade (infraestrutura, saneamento, etc.) alcan­
ça cerca de 1/3 das moradias do país. Segun­
do dados do ffiGE, as favelas aumentaram 
47% entre 96 e 99. No Estado do Pará o cres­
cimento das áreas faveladas ultrapassa 400% 
nos últimos 10 anos. As conseqüências da 
aplicação do projeto neoliberal atiilgem gra­
vemente as condições de vida da maioria de 
nosso povo. As questões sociais são tratadas 
sob a lógica do mercado. A redução dos in­
vestimentos na área social, a privatização das 
estatais de serviços, agravam e depreciam a 
já difícil situação de vida. Em contrapartida o 

governo reduz os investimentos sociais. Des­
de 1996 os encargos com saúde e educação 
têm sido repassados aos municípios sem 
contrapartida financeira proporcional. FHC 
aplicou 12,4 bilhões de reais (de um total de 
R$ 13,5 bilhões do FGTS) destinados a sa­
neamento, habitação popular e infra-estrutu­
ra urbana, em títulos da dívida pública. Are­
cente Lei de Responsabilidade Fiscal impede 
maiores investimentos na área social. Tudo 
para garantir os compromissos assumidos 
com o FMI e a oligarquia financeira interna­
cional. E agora a crise de energia, a ameaça 
de cortes, de apagão e de privatização das 
distribuidoras de água. 

Todo esse cenário vai criando uma situação 
explosiva. O grau de revolta das massas urbanas 
é crescente. O resultado do último pleito eleito­
ral demonstra a insatisfação, pàrticularmente 
nas grandes cidades onde as forças de esquerda 
conquistaram importantes vitórias. Lutas por 
ocupações e moradia, revoltas contra as altas 
nos preços da energia, da água, dos telefones, 
contra os cortes de energia e de água, as enchen­
tes, os transportes, são constantes e crescentes. 

As lutas pelos direitos sociais podem se 
transformar em poderoso desaguadouro da re­
volta e do movimento popular contra FHC e' a 

política neoliberal. E em seu seio a luta pelas 
condições de habitabilidade tem relevância e 
tem gerado constantes e importantes mobili­
zações das massas. Essas mobilizações envol­
vem a população mais pobre, mas também, o 
proletariado e a classe média. É interessante a 
experiência de Belém, onde a reeleição do 
atual prefeito popular foi garantida pelos bair­
ros mais pobres, onde foi maior a participação 
popular no orçamento participativo (assem­
bléias que chegaram a juntar mais de 3 mil 
pessoas) e por conseguinte se realizaram mui­
tas obras de infra-estrutura. Também a realiza­
ção da última Conferencia Estadual de Saúde 
em Belém, que mobilizou centenas de usuá­
rios e transformou-se em uma batalha entre as 
forças progressistas e os aliados do governa­
dor do PSDB que chegou a intervir com bata­
lhão de choque em plena Conferência. 

Crescem e se afumam organizações po­
pulares nessa área em nível nacional, estadual, 
municipal e de base. A Conam, a União Na­
cional de Luta Pela Moradia, o Movimento 
Nacional de Luta pela Moradia, a Central dos 
Movimentos Populares, o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto, o Movimento de 
Mutuários, ligados a várias tendências políti­
cas as Federações de Bairro, Fóruns de Luta, 

Associações de Moradores e ONGs de toda 
espécie, que proliferam por todo o lado. 

As Conferências da ONU, do Habitat ll, a 
ECO 92, a Agenda 21, a aprovação dos Planos 
Diretores, do Estatuto das Cidades, estimulam 
e municiam essas lutas e movimentos para a 
idéia da conquista de um ambiente mais sau­
dável e do desenvolvimento sustentável. Des­
taca-se a realização das Conferencia de políti­
cas públicas e a eleição de seus Conselhos 
(saúde, educação, assistência social, etc.). 

Em suma, é preciso uma atenção maior 
do Partido com essa frente. Através dela pode­
remos alcançar todos os segmentos da socie­
dade. Apoiando-se nas entidades existentes, é 
possível desencadear poderosos movimentos, 
despertar a população, construir alternativas, 
vinculando-os à luta maior contra a política 
neoliberal, FHC e seus representantes regio­
nais, responsáveis maiores pelas mazelàs ur­
banas da atualidade, abrindo caminho para a 
conquista de um governo de Reconstrução 
Nacional que dê um novo rumo ao país e ao 
trato das questões sociais. 

Marcos Casteli Panzera (Neco) 
é membro do CE/Pará. 

A distância entre intenção e gesto 
APOLINÁRIO REBELO 

0 s teses de nosso 10° Congresso avan­
fil çam bastante na análise do quadro po­
lítico nacional e internacional e dão boas in­
dicações sobre os desafios do Partido. É um 
rico material, mas pela exigüidade do espa­
ço gostaria de me concentrar na discussão 
sobre a comunicação partidária exposta so­
bretudo nos itens 167 a 169 e 188 a 190. 

Como a comunicação serve à política uma 
das questões centrais da nossa tática envolve o 
raciocínio escrito no item 31 do documento 
que aqui reproduzo: "o desafio da nova ordem 
imperialista há 10 anos, na esteira da derroca­
da da URSS e dos países do Leste da Europa, 
trouxe consigo a formação de uma correlação 
de forças bastante desfavorável ao movimento 
revolucionário de libertação dos povos em to­
do o mundo. Se bem que essa correlação de 
forças ainda perdure, determinando um dife­
renciado e prolongado processo de forças do 
movimento revolucionário, ressurgem sinais 
de retomada do movimento operário e são 
marcantes os avanços das luta democráticas, 
progressistas e patrióticas em todo o mundo". 

A retomada da ofensiva política e a defen­
siva estratégica encerra uma contradição de 
conteúdo riquíssimo para a ação partidária. Em 
minha opinião aqui está o trecho mais importan­
tes para se discutir a comunicação partidária. 

Está correto o diagnósticos de defensiva 
estratégica em relação ao socialismo, como 

também o está a análise sobre os sinais de re­
tomada das lutas de massas. Portanto está 
aberta a retomada da ofensiva contra o capital 
sobretudo nos combates de caráter econôrnico 
e político, enquanto nos esforçamos para atua­
lizar o pensamento marxista. 

No espectro partidário "a defensiva es­
tratégica" encerra tarefas nas instituições 
do tipo Editora Anita Garibaldi, Instituto 
Maurício Grabois e na revista Princípios. 
Os três precisam passar por reformulações, 
reforço em suas ações e afinação política. 
Ajustando melhor nossa propaganda ao de­
bate ideológico e político dos temas atuais. 
A Princípios precisa acompanhar em suas 
páginas os debates de maior fôlego em ci­
ma da pinta para manter-se atual, interes­
sante e jogar maior papel político. Uma re­
vista para a intervenção e secundariamente 
para consultas, arquivos, bibliotecas ou lei­
turas genéricas. 

Mas quero me ater mais ao desafio da co­
municação ligada à agitação, à denúncia, à 
ação, ao dia a dia do Partido. É aqui que se en­
contra nossa maior defasagem. A comunica­
ção partidária nacional, sobretudo a impressa, 
é pobre, dispersa, pouco ágil e desatualizada. 
Quando recebemos o jornal A Classe Operá­
ria já obtivemos as notícias mais importantes 
quinze dias antes do jornal chegar. A leitura fi­
ca insossa. Sem saudosismo, lembro da época 
da Tribuna Operária. Quinta feira era dia de 
ansiedade pela saída do jornal, saber o que es-

tava acontecendo, as notícias, as análises, o ba­
lanço da semana, as informações mais impor­
tantes do país e do Partido ali sistematizadas. 

Vou fundamentar melhor essa observação. 
Um jornal, rádio ou TV surge em determinada 
situação. Lenin fundou o Iskra num momento 
de ascensão do movimento operário russo em 
finais do século XIX. Correspondia a determi­
nadas exigências: instrumento de organização, 
formação, aglutinaçãp, mobilização, orienta­

, ção, coesão e estruturação ideológica do Parti­
do. O livro Que Fazer? sistematizou esse papel 
que foi cumprido entre 1900 e 1905. 

Após o período de reação que se seguiu às 
jornadas revolucionárias de 1905, o Partido re­
tomou a ofensiva política na virada da década. 
Para isso precisou sintonizar seu projeto políti­
co com a comunicação. Foi para responder a es­
sa nova realidade que surgiu o Pravda em 1912. 

Nosso órgão central A ClaSse Operária 
também surge assim. É produto dos mesmos 
elementos que originaram o Partido em 
1922: urbanização, industrialização, amplia­
ção da massa social crítica, Revolução Rus­
sa, greves e organização operária do início 
do século e a necessidade de chegar às mas­
sas com a política do Partido. Em outras pa­
lavras um momento de ascensão ou de reto­
mada da luta de classes. 

O jornal Liberdade, que foi uma das mar­
cas importantes da luta libertadora de 1935, 
publicado pelo governo provisória de Natal, 
nasce num momento de ascenso revolucioná-

rio. E foi noutro ascenso de massas, pós 1945, 
que tivemos vários jornais diários, semanais, 
escola de jornalistas, editora, agência de notí­
cias e vários outros instrumentos. 

Nos estertores do regime militar, novo 
momento de ofensiva da luta do povo. As gre­
ves operárias do ABC, a retomada da UNE e 
da UBES, a anistia e um pouco mais de liber­
dade política leva o Partido a lançar a Tribuna 
da Luta Operária- um instrumento para che­
gar mais amplamente ao povo. · 

Mesmo os veículos da imprensa burguesa 
surgem ou crescem nos momentos de viragem. 
Basta ver a quantidade de jornais que surgiram 
nas campanhas republicanas e abolicionistas. O 
nascimento dos primeiros veículos dos Diários 
Associados na década de 20. As mudanças no 
Jornal do Brasil e nascimento do Última Hora, 
no Rio, pós ditadura Vargas. O aparecimento da 
Rede Globo logo a seguir ao golpe militar de 
1964. Até mesmo a expansão do jornal Folha 
de S. Paulo que soube perceber a importância 
da campanha das "Diretas Já" e transformar-se 
no maior diário burguês do país. 

A questão central da imprensa comunista 
é o projeto político, o papel que joga na vida 
real, na luta de classes, no combate conjuntú­
ral, de auxiliar fundamental da construção 
partidária e de seu contato com as massas. E 
esse papel o jornal A Classe Operária não 
cumpre. Então o problema principal do jornal 
A Classe Operária não é desleixo dos diri­
gentes, falta de empenho da militância, pro-
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blema de equipe, quotas reduzidas dos estados 
ou mesmo falta de dinheiro. 

A questão é mais profunda. A verdade é 
que o atual projeto político do jornal faliu, es­
tá ultrapassado. Na vida dos jornais quando is- · 
so ocorre apresentam-se dois caminhos: o pri­
meiro é o fim da circulação, como já ocorreu 
com muitos deles, inclusive com a Tribuna da 
luta Operária. O segundo caminho é a perma­
nência quase burocrátrica de sua edição, cum­
prindo quase que uma formalidade. 

Diante disso em vez de um órgão que es­
timula e empolga, informa, orienta, educa, ele 
passa a existir de forma secundarízada, como 
uma tarefa pesada, ilm fardo ou um estorvo a 
ser carregado pela equipe que o produz, pelos 
dirigentes e pela militância. 

Para nossa comunicação ganhar novo iffi­
pulso e sair do patamar atual é preciso muito 

mais do que recursos, equipe e projeto. É ne­
cessário mexer no fator consciência, refazer­
se da defensiva ideológica, recompor a teoria, 
atualizar a crítica marxista aos problemas con­
temporâneos. Mas é preciso também, e sobre­
tudo, realizar a denúncia viva e constante dos 
problemas atuais dando nova energia e vigor à 
ação política do Partido. Há um clima políti­
co-social mais propício para ·uma ofensiva 
maior contra o capital e o neoliberalismo e is­
so deve se refletir na atuação da comunicação. 

Em outras palavras. Qual é o desafio atual 
e para o próximo período da comunicação par­
tidária? Quais os instrumentos principais? Nos­
sos encontros de comunicação e o debate nesse 
terreno deveria refletir mais essas questões. 

Definido o projeto político, percebido o 
momento de virada que estamos presenCillJ1-
do, estudando seu formato, estruturação, equi-

pe, recursos; distribuição, impressão, periodi­
cidade, publico alvo, é possível ter uma comu­
nicação e um jornal para esses desafios. Esse 
veículo ascenderá com força cumprindo em 
melhores conc:!lções o papel de agitador, pro­
pagandista, organizador e orientador coletivo 
de um partido que passa à ofensiva política e 
recompõe o combate ideológico ao capitalis­
mo com uma defesa do socialismo renovado 
como projeto para o Brasil e o mundo. 

Precisamos de um jornal para esses novos 
momentos. Sobre os esçombros do desempre­
go, fome, violência, escassez, desnacionaliza­
ção, perda de soberania de países e massacre 
sobre os povos, ergueremos a tocha vermelha 

· da contestação, da rebeldia e do combate mais 
aberto contra o capital. 

É para esse momento que a comunicação 
partidária deve se voltar. É esse momento que 
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a imprensa partidária de-ve refletir. A Confe­
rência Sindical Nacional fez uma sugestão 
que deve ser estudada com todo o carinho. Em 
minha opinião precisamos de um jornal para 
falar mais amplamente para as massas com 
uma grande tiragem. Um jornal ágil, informa­
tivo e abrangente. Algo como a Tribuna Ope­
rária o foi em seus melhores tempos. 

A Tese do 10° Congresso avança alguns · 
elementos nesse rumo. E um bom sinal, mas 
ainda há uma considerável distância entre a 
intenção e o gesto. Precisamos enfrentar com 
destemor e ousadia as graves dificuldades e li­
mitações no terreno da comunicação. E deste­
mor e ousadia não faltam ao nosso Partido. 

ApolinárúJ Rebelo é secretárúJ de comunica­
ção e propaganda do PCdoBIDR 

Levanta agora, levanta aurora! 
NELSON FLORES 

riil amaradas do Partido, nossa bandeira 
1.!'.11 que tremulava nos ventos do nosso 
Brasil, nas manifestações de rua, nas pra­
ças, nos comícios, nos mastros, nas casas de 
comunistas, não é mais a mesma. O Partido 
de feição moderna, o Partido do socialismo, 
que vai se estruturando e se aperfeiçoando 
na nova realidade política, econôrnica e so­
cial de nosso país e nas condições em que 
está inserido o Brasil, está no rumo certo, 
pois não abre mão dos princípios que nor­
tearam .o PCdoB, nesses anos de duras lutas 
e não há o porqpe de abrir mão do que há de 
mais moderno na sociedade, a tão almejada 
pátria socialista. Nossa bandeira representa 
o Partido, nela está simbolizado o conjunto 
do projeto socialista. São mai~ de 4 dezenas 
de anos, que gerações inteiras conheceram a 
bandeira, a única do mundo que é diferente 
das demais, com um círculo sobre a foice e 
o martelo, bandeira esta que centenas de 
militantes se agasalharam do frio, da chuva, 

nos árduos dias difíceis, da luta política bra­
sileira. Muitas vezes, senti frio nas longas 
noites do sul e foi nela que eu me enrolei, 
desde quando entrei no Partido, aprendi a 
erguer bem alto, empunhá-la com coragem, 
amor e respeito pela band.eira, várias vezes 
enfrentei os social democratas, pedindo que 
não levantassem a bandeira porque atrapa­
lhava, nunca baixei, altas horas da noite 
chegava em casa, depois de longas tarefas e 
a guardava com carinho. Onde resido, ela 
está sobre a parede, sempre em local desta­
cado. Lembro de várias vezes que a polícia 
tentou tomar, largava o mastro e me agarra­
va nela, nunca entreguei, pois ela é linda e 
bela para os operários e camponeses. 

Pois bem, não é mais a mesma, não existe 
argumento nenhum, ·que me convença, que 
precisa mudar a bandeira. Ouvi falar que é pa­
ra dar maior visibilidade; tudo bem, pode dar 
um formato melhor na própria que é estatutá­
ria, aprovada em congresso. Outro argumento 
é que existem diversos tipos de formatos da 
nossa bandeira e que essa nova logomarca é 

para dar uniformidade, enquadrar-se melhor 
nas novas técnicas da propaganda, hoje com­
putadorizada, e que fica um perfil mais leve, 
suave, etc. Ora, se mudam o visual, logotipo, 
ficando diferente da bandeira do Partido, que 
se cumpra o estatuto. Amanhã estarão mudan­
do de novo e argumentos não faltarão, e aí não 
será mais nem a atual proposta, e então, nova­
mente no argumento de que existem várias 

' apresentações da bandeira. Alguns camaradas 
me argumentaram que o círculo representa um 
Partido fechado, que deve se abrir. Entendo 
que nosso Partido nunca foi fechado para a 
classe a qual ele representa e nem será, e que 
independentemente da bandeira, nunca aberto 
para oportunistas e aproveitadores, que não lu­
tam, nem defendem o Partido de concepção 
marxista-leninista. Mas não mudar a bandeira! 
E o centralismo democrático, onde fica? O 
Partido discute, debate bem com o conjunto do 
Partido, linhas de ações de menor ênfase, onde 1 

reforça os princípios partidáriqs e não discute 
a bandeira que é estatutária. Vejo vários mate­
riais· circulando, bótons, logotipo, bandeiras 

que não são mais a mesma, sem mesmo terem 
acontecido as conferências, que dirá o con­
gresso, e o estatuto? Com exceção de docu­
mentos do Comitê Central que observo que 
possui a logomarca da bandeira do Partido. 

Camaradas, muitos devem dizer ao leres­
tas simples pala,vras "esse camarada é atrasa­
do, tem concepção errada de Partido, etc", di­
gam o que digam, mas fico triste ao ver que 
uma mudança do nível desta não é qualquer 
coisa e o Partido ficou de braços cruzados, 
aceitando tudo, tanto que a maioria do Partido 
já deve ter abandonado a bandeira de meu 
Partido, que é socialista. Estandarte puro da 
nova era, te amo sorrindo, te amo cantando, 
mas jamais deixarei de te defender. 

Finalizo dizendo que se for parte da mino­
ria, certamente serei, se não houver debate, me 
submeterei à maioria, pois sou Partido, mas ja­
mais esquecerei da bandeira do meu Partido. 

Nelson Flores é membro da 
Comissão Política do CE/RS. 

Trazer a luta pela, hegemonia 

JÚLIO VELLOZO 

liil emos raciocinado, desde o 9° Congres­
U so do Partido, com a idéia de que nos­
sa política está acertada, e que estão na 
questão orgânica as chaves da resolução dos 
problemas do Partido. Penso que essa afir­
mação precisa ser bastante relativizada. A 
idéia de que a revolução depende de um 
partido comunista hegemônico não tem tido 
,dimensão em nossa tática. 

São parte desse problema as corretas 
constatações de que não temos nos construído 
entre os trabalhadores, e de que temos tratado 
com debilidade nossa política de massas. A 
militância do Partido se recente e se desanima 
com um partido que não se afirma, e que mes­
mo jogando um papel importante no processo 
político tem se contentado com os bastidores. 

A luta pela hegemonia deve ser cotidiana 
e ter uma dimensão de concretude na tática. 
Do contrário ela não se realiza, não tem di­
mensão real. A estratégia é sempre um ponto 
de referencia, .mas só tem existência material 
se dimensionada na tática, na política, na vida 
cotidiana do partido. 

O elemento único na nossa política é a 
busca pela unidade das forças progressistas 
contra o projeto neoliberal. Essa linha está 
correta já que no· atual quadro de forças, po­
de abrir perspectivas para a luta. Mas ela não 
pode ser o único elemento. Devemos no pro­
cesso de luta pela unidade batalhar pela he­
gemonia, firmando-nos no processo político 
como força independente, apresentando às 
massas nossa política e nossas diferenças 
com as outras forças, fugindo do alinhamen­
to automático. 

Nesse esquadro, é de essencial importân-

I 

para o cotidiano 
cia localizarmos o papel que o PT cumpre. 
Desconsiderar o PT equivale a não traçar um 
quadro minimamente real do processo político 
no Brasil. É preciso entender .que não existe 
cumprimento da consigna de nos construir­
mos entre os trabalhadores, as massas popula­
res e a intelectualidade progressista sem dis­
putar espaço com o PT. 

É obvio que nossa disputa com o PT se dá 
no campo das idéias. É a luta entre a reforma e 
a revolução, entre o projeto da social-demo­
cracia e o dos comunistas. Não vamos dispu­
tar com o PT quem defende o aumento maior 
para o funcionalismo 

Mas esse slogan, a disputa com o PT se 
dá no campo das idéias tem servido para a ina­
ção, para a paralisia, como se luta de idéias 
fosse uma coisa abstrata, guardada na estante 
das resoluções, e sem dimensão no cotidiano e 
na tática. 

É absolutamente falsa a idéia de que te­
mos total acordo com o PT na tática e de que 
nossa diferença está na estratégia. Ela parte 
do perigoso pressuposto de que a estratégia 
não tem dimensão na tática. Se a estratégia 
não tem dimensão na tática, ela não existe, 
não se realiza. As nossas diferenças com o 
PT na tática se concretizam, por exemplo, 
em duas políticas diferentes para o movi­
mento de massas, sendo uma de luta e outra 
de conciliação; em duas políticas diferentes 
para a luta institucional, sendo uma de unida­
de e outra exclusivista. 

Temos aberto mão da disputa com o PT. E 
justamente na disputa que interess~. que é a de 
idéias. Ao não'criticarmos as vacilações do PT 
abrimos mão da disputa dos setores mais 
conscientes. Essas vacilações tiveram enorme 
papel nas derrotas que o proletariado sofreu 

na década de 90, já que os grandes batalhões 
de classe que eles dirigem, se abstiveram 'da 
luta contra os 10 anos de aplicação do projeto 
neoliberal. Para dar outro exemplo podemos 
citar a marcha dos 100 mil onde depois de 
uma enorme mobilização, na qual o Partido 
empreendeu meses de esforços monumentais, 
o PT esvaziou a luta, traindo o processo que 
poderia ter levado o governo às cordas. Dian­
te de tão graves fatos o Partido se calou. 

Mas além de abrimios mão do ataque na 
luta de idéias, contra o PT, também abrimos 
da defesa. São tristemente inesquecíveis os 
ataques desferidos por Lula e Marta ao socia­
lismo, à China e à guerrilha, ataques esses que 
atingiram em cheio o Partido. A resposta do 
PCdoB veio de maneira indireta e insuficien­
te, com fleumas de diplomacia, talvez•pelo re­
ceio de ferir o aliado diante da opini.ão públi­
ca. Mas e como fica o socialismo diante da 
opinião pública? E o nosso Partido? E a luta 
guerrilheira? 

É preciso deixar claro que podemos ca­
sar a unidade com a luta, a disputa de idéias 
nos marcos da tática com os acordos pontais. 
As duas podem conviver e se alimentar. É no 
marco da unidade com o PT que devemos 
estar, porque a luta dos trabalhadores, a mo­
vimentação das forças progressistas vai pas­
sar por aí ainda por um período. É nessa on­
da que o Partido vai acumular para sua hege­
monia. Mas precisamos estar junto com o 
PT demarcando nosso espaço, apresentando 
nossa diferenciação. Porque se os trabalha­
dores pensarem que PT e PCdoB são a mes­
ma coisa, o Partido não vai crescer agrupan­
do os melhores elementos. Mas se no marco 
da unidade o Partido marcar sua fisionomia, 
mesmo crescendo menos que o PT em um 

primeiro momento agruparemos os melhores 
elementos, as melhores fatias das massas 
trabalhadoras. 

Trazer a disputa pela hegemonia para .o 
plano cotidiano pressupõe' medidas impor­
tantes. Devemos empreender um esforço 
maior junto à intelectualidade e aos setores 
que formam opinião, buscando influenciá­
los com nossa política. Dar maior publicida­
de às resoluções do 8° Congresso e ao Pro­
grama Socialista, documentos capazes de 
marcar na luta de idéias as concepções mais 
de fundo do Partido hoje. Empreender todos 
os esforços para a construção do Partido en­
tre os trabalhadores, disputando espaço com 
o PT e com a Força Sindical. Responder 
prontamente, dar opinião de maneira frater­
na e construtiva, diante das orientações 
(mais importantes e de fundo) equivocadas 
do PT. Maciços investimentos em propa­
ganda com o lançamento de um jornal de 
massas nacional do Partido. Grande investi­
mento de quadros na revista Princípios. Mu­
danças progressistas em nossa tática eleito­
ral que apontem para o lançamento de um 
número cada vez maior de candidatos a car­
gos majoritários. Compor com outras forças 
cutistas no sentido de superar a crise de di­
reção dos sindicatos dirigidos pela articula­
ção. Abrir forte canal de diálogo com outras 
forças de esquerda além da articulação, 
mesmo as agrupadas dentro do PT, no senti­
do de termos mais interlocutores que possi­
bilitem maior margem de manobra para o 
Partido na luta pela unidade. 

Júlio Vellozo é secretárúJ de propaganda do 
Comitê Municipal de São Paulo. 
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Partido de feição popular 
WELLINGTON FÉLIX CORNÉLIO (ZUZU) 

m ecentemente, lendo os artigos de vá­
w rios camaradas de todo país, na Tribu­
na de Debates, tivemos a oportunidade de 
observar algumas avaliações no que diz res­
peito à nossa intervenção nos movimentos 
sociais. 

Percebemos que várias avaliações con­
cluíram que somos, depois do PT, o Partido 
que mais está inserido nos movimentos so­
ciais. Entretanto, iniciando uma reflexão 
acerca deste tema, perguntemo-nos o seguin­
te: hoje quem compõe ou quem é o Movi­
mento Social? 

Primeiramente, gostaria de deixar bem 
claro, que não estou fazendo qualquer descre­
denciamento ao movimento social; pois sem 
dúvida, é inquestionável sua importância e in­
fluência nos principais momentos de nosso 
país. Vamos apenas fazer análises conjuntu­
rais e propositivas. 

Infelizmente, podemos denominar os mo­
vimentos sociais como aqueles que são orga­
nizados ou "dirigidos" pela esquerda brasilei-

ra. Partindo deste princípio, o movimento so­
cial não passa de pessoas que já militam com 
a esquerda, ou que são dirigentes da mesma. 
Para ser mais claro, devemos repensar este 
conceito de movimento social, referido acima. 
Devemos torná-lo mais amplo. 

Diante da atual situação de nosso país, 
crescem os movimentos "espontâneos" sem a 
direção deste "movimento social" apontado. 
Observamos em todo país, várias lutas "isola­
das", grandes mobilizações não dirigidas pela 
esquerda que expressam o puro anseio popu­
lar. Lutas como moradia, transporte coletivo, 
perueiros, por comida, saneamento básico ... 
Lutas dos chamados "excluídos", que são até 
excluídos do contexto "movimento social". 

Em síntese, os partidos, o PT, o PCdoB e 
outros não estão conseguindo organizar e in­
serir nessas massas, que muitas vezes lutam 
até por um prato de comida. Vale ressaltar que 
existe hoje uma grande ofensiva ideológica 
contra os partidos políticos. Querem descre­
denciá-los, colocá-los todos "no mesmo sa­
co" , afumando que todos os partidos políticos 
são iguais e que são os redutos onde concen-

tram os corruptos ou mesmo, finalizando, que 
somente servem para a época das eleições. 

Entretanto, temos que reverter este qua­
dro, temos que ampliar o movimento social, 
inserindo esses movimentos "isolados" (por 
terra, moradia, água, entre outros) no movi­
mento das massas em sentido amplo. 

O Partido deve estar mais próximo do po­
vo. O texto "Nenhum Comunista sem Orga­
nismo de Base" é bem claro, neste aspecto. Is­
to é, as Organizações de Base, além de um ór­
gão deliberativo previsto em nossos estatutos, 
é um artifício ideológico antineoliberal. Tor­
nar a OB um Centro de Vivência e Convivên­
cia auxilia o Partido a ser mais organizado e, 
principalmente, contribui para que ele possa 
estar mais próximo do povo, ajudando a gran­
de massa de excluídos a se organizar de fato, 
não de form·a "isolada", e ainda, apresentando 
alternativas e perspectivas. O PCdoB deve es­
tar inserido no seio do povo, nossos militantes 
devem estar presentes, assim como, as escolas 
de samba, as igrejas, os clubes recreativos, as 
associações de moradores, os times e torcidas 
organizadas de futebol fazem parte do dia a 

dia do povo brasileiro. Ou simplesmente, estar 
no cotidiano, conversando com o vizinho, 
com o colega de trabalho, com o amigo, no fi­
nal de semana, no bar. 

Apresentando estas proposições, tornan­
do as OBs instrumentos de organizações po­
pulares, no sentido de se tornarem Centro de 
Vivência e Convivência de um povo e ainda 
de cunho político, podemos derrotar a idéia de 
que o partido político não serve para nada; 
bem como, conseguiremos tornar o movimen­
to social mais amplo e popular, pois as lutas 
"isoladas" se inserem no mesmo, como dito 
acima, adquirindo um cunho não somente rei­
vindicatório, mas também de cunho político, e 
por último e mais importante, conseguiremos 
organizar mais e melhor nosso Partido, o 
PCdoB, que se difere de todos, em sua forma 
de organização e que defende o futuro, o futu­
ro que pertence ao Socialismo! 

Wellington Fe1ix Cornélio (Zuzu) 
é presidente do Comitê Municipal 

do PCdoB de Uberaba/MG. 

FormaÇão teórica sob 
regimes lib.erais 

ALEX LOMBELLO AMARAL 

D anto ao tratar da atuação comunista no 
movimento sindical quanto na prática 

estudantil, assim como da necessidade de 
revigoramento partidário, da estruturação 
do Partido e de vários outros pontos, as te­
ses do 10" Congresso lembram uma questão 
para a qual todo o Partido vem sendo des­
pertado desde meados da última década- a 
defasagem ideológica em relação à influên­
cia política. 

Apresento neste texto duas propostas pa­
ra auxiliar na resolução dos problemas de for­
ma teórica: tornar permanente a Tribuna de 
Debates e combater as práticas liberais, pois 
não se pode formar socialistas sem práticas 
socialistas. 

Mais debates. mais estudos 

A cada Congresso o PCdoB se afuma co­
mo o mais democráticos partido do Brasil, 
pois é o único a criar o grande debate, a maior 
tribuna do país- a Tribuna de Debates. 

Como a Tribuna incentiva a formação 
teórica? 

Não existe avanço de idéias sem debates. 
O socialismo científico, como toda ciência, 
vive seus períodos de maior desenvolvimento 
quando ocorrem os mais francos e profundos 
debates. Na mente, como em todo o universo, 
as contradições são a raiz de todo movimento, 
de toda transformação. É por isso que, numa 
~ala de aula, os alunos aprendem errando e 
sendo corrigidos, apresentando suas dúvidas, 
expondo-se. Como um aluno, um militante 

que não tem como expor suas deficiências 
teóricas se mantém com essas concepções, 
que acabam prejudicando todo o Partido. 

A Tribuna de Debates estimula os estu­
dos. Para escrever, o militante estuda, para 
responder estuda, se discordar estuda. O deba­
te impossibilita o comodismo intelectual. 

Para cientistas não interessa que opiniões 
adversas se retraiam- o oportunismo, o car­
reirismo, o espontaneísmo, o tarefismo etc, ou 
seja, os aspectos práticos do senso comum li­
beral não resistem à exposição, ao debate. 

A Tribuna de Debates ainda permite que 
dirigentes comunistas de todo o país e de to­
dos os níveis sejam melhor conhecidos pelo 
coletivo partidário. 

Sendo permanente, a Tribuna reforçaria o 
centralismo democrático, assim como o faz 
durante os Congressos - os militantes que se 
deixam levar pelo liberalismo de contrariar as 
posições da maioria, e hoje o fazem silenciosa­
mente, não se expondo, ou se exporiam ou se 
desmoralizariam. Qual comunista teme expor 
suas opiniões aos outros comunistas? Por que? 

Peda202ia da práxis 

A vida prática no mundo capitalista é li­
beral, assim como toda a educação formal e 
informal capitalistas. O proletariado, sobretu­
do a classe operária, agüentando nos ombros 
toda a carcaça da sociedade burguesa, por ins­
tinto detesta seus exploradores (e o governo, 
que personifica o Estado destes), mas a ciên­
cia não é aprendida por instinto. 

Prova inquestionável da dominação do 
senso comum liberal sobre nossa classe é o fa-

to de que as mais amplas organizações de re­
sistência aos exploradores, os sindicatos, são 
organizadas como miniaturas das democracias 
capitalistas - o mesmo caso das entidades es­
tudantis e outras dos mais diversos tipos. , 

Mas o Partido deve ser a negação do capi­
talismo, as práticas dos militantes comunistas 
fazem parte da educação comunista. Objetivo, 
como todos sabemos, muito difícil, tanto mais 
quanto acomodamo-nos e desistimos de in­
fluenciar o mundo ao nosso redor, onde atua­
mos, desistimos de estender nossas práticas, 
pelo exemplo e pela vitória política. 

Onde atuamos? 

Nas entidades sindicais, estudantis etc, 
cujo modelo de organização é liberal. A or­
ganização serve à política. Nessas miniaturas 
do Estado burguês somos tragados por uma 
série de tarefas nada socialistas, nada prole­
tárias, como uma série ininterrupta de elei­
ções liberais (diretas), campanhas salariais 
despolitizadas, reuniões, burocracias de todo 
tipo e daí para pior. Essas práticas de estrutu­
ras liberais não nos deixam sequer tempo pa­
ra estUdos. 

Se é verdade que não se aprende ciência 
só com prática, tam,bém o é que aprendê-la 
sem prática é tão impossível quanto apren­
der a nadar ou andar de bicicleta só com teo­
ria. As práticas liberais, que têm sido exigi­
das pela militância em entidades de molde 
liberal, estão criando enormes dificuldades 
para a formação socialista, talvez intranspo­
níveis se não ousarmos encerrar essas práti­
cas pela raiz. 

É possível reduzir tais práticas? Cortar­
lhes a raiz nos movimentos sindical e estu­
dantil? 

Sim, se ousarmos superar o modelo de-
nwcrático-lib~rf\l., ,, <i 

Em cada tipo de organização essa supera­
ção deve ser feita de uma forma, a partir das 
próprias contradições internas das demais. 

No movimento universitário é a vitória fi­
nal dos conselhos de entidades de base sobre 
as diretorias eleitas diretamente, com esses 
conselhos tomando o nome e os poderes des­
sas diretorias, subtraindo, portanto, as eleições 
diretas, momento máximo do liberalismo nos 
DCEs. 

No movimento sindical as comissões de 
fábrica talvez tenham enorme papel na forma­
ção de conselhos que substituam as eleições 
diretas, mas sãb necessárias mais observações 
e estudos. As dificuldades na existência de co­
missões de fábrica se devem a que estas não 
têm poder nos estatutos dos sindicatos," dado 
que as diretorias são eleitas diretamente. Se as 
diretorias fossem eleitas pelas comissões, abo­
lindo as antipáticas eleições diretas, é certo 
que as comissões seriam muito fortes. Os con­
selhos entre sindicatos de um mesmo municí­
pio também são boa experiência. 

Mais debate teórico e mais prática de luta 
pelo socialismo, de combate ao liberalismo -
nessa trilha seremos o primeiro partido comu­
nista do mundo a derrotar um Estado demo­
crático-liberal. 

A/ex Lombello Amaral é presidente do Comitê 
Municipal de São João del-Rei/MG. 

A observância do estatuto 
PAULO ROBERTO MONTEIRO PERES 

I com preocupação que venho observan­
do certa alteração no símbolo do 
PCdoB por parte do Comitê Central e 

também do jornal A Classe Operária. 
Um precedente dessa natureza, inaugu­

rado pelo mais alto escalão do Partido e pelo 
porta-voz oficial dos comunistas em termos 
de divulgação, causa apreensão; exatamente 
porque, sendo o PCdoB um partido coeso, 
uno e monolítico em seus princípios, que 

não comporta alas, tendências ou facções, 
deve consolidar a observância de seu estatu­
to naquilo que muito o identifica - que é seu 
símbolo - a começar pelos órgãos maiores 
do Partido. 

Sirvo-me do presente estatuto, onde reza 
em seu artigo 3°: "o emblema do Partido Comu­
nista do Brasil - PCdoB - é constituído de uma 
foice e um martelo, cruzados, simbolizando a 
aliança operário-camponesa, num campo de um 
círculo, sob o qual está inscrita em quarto de co­
roa a legenda Partido Comunista do Brasil". 

Observe-se que não é usado a legenda co­
mo diz o estatuto e sim a sigla PCdoB (se fos­
se inscrita a legenda, em um quarto de coroa, 
as letras ficariam tão juntas que ficaria impos­
sível distinguir o que estivesse escrito). 

Mas a observação acima se soma a ou­
tra, que, ao meu juízo, merece ser avaliada 
com seriedade, visto se aproXimar o 10° Con­
gresso do Partido, onde novas propostas para 
o estatuto serão votadas; e daí questionar-se 
a validade efetiva das resoluções, uma vez 
que, a tomar como exemplo a descrição aci-

ma, onde nunca foi obedecida e a descrição 
abaixo, que ora farei, onde se deixa de cum­
prir algo tão simples e sem maiores conse­
qüências, por não fazê-lo, já que nada justifi­
ca seu abandono. 

Mas vamos aos fatos. 
Em novembro de 2000 foi publicado na· 

capa do jornal A Classe Operária no 195 uma 
fotografia da reunião do Comitê Central do 
PCdoB, estando a falar o camarada João Ama­
zonas ao lado de uma bandeira do PCdoB sem 
o aro constante do estatuto. 



26 A CLASSE OPERÁRIA 

Em fevereiro de 2001, A Classe Operá­
ria no 197 trouxe em sua capa, pela primeira 
vez, o emblema do Partido sem o aro (desse 
momento em diante não mais o aro circunda­
va a foice e o martelo na capa do jornal). 

Em junho de 2001, A Classe Operária no 
202 traz em seu encarte especial a proposta de 
mudança no estatuto do Partido, entre as quais 
a supressão do aro que circunda a foice e o 
martelo em nosso símbolo (permanecendo a 
legenda Partido Comunista do Brasil, em vez 
da sigla PCdoB que é sempre usada). 

O questionamento que faço é o seguinte: 
1) Quis a direção nacional do Partido jus­

tificar em Congresso a alteração do símbolo 
pelo mesmo estar em desuso (sendo que foi 
essa direção que o desusou ou permitiu que o 
desusassem)? 

2) Pode o jornal A Classe Operária di­
vulgar um símbolo alterado de seu Partido? 

3) Poderão, a partir dos casos citados, ou-

tros órgãos do Partido tais como direções esta­
duais e municipais, por exemplo, criar, alterar 
ou ~uprimir o símbolo do PCdoB? 

4) Se o exemplo acima for confirmado, 
que órgão partidário tomaria medidas cabí­
veis se o Comitê Central está na mesma si­
tuação? 

A propósito, as cores oficiais da bandeira 
e 'símbolo db 'pcdoB são" campo vermelho 
com símbolo e letras brancas? 

Camaradas. Longe de me ater a legalis­
mos ou pontos sem fundamentos, insisto em 
levantar questão sobre o precedente aberto, 
uma vez que nossa dondição ímpar de partido 
que procuramos seguir, a forma Ieninista de 
organização, onde as decisões devem advir 
das bases. Somos um partido sólido nos prin­
cípios, autênticos na militância, sério e respei­
tado junto ao povo, e não é nossa bandeira 
com aro ou sem aro que irá modificar nossa 
essência revolucionária (particularmente creio 

que sem o aro nosso símbolo original- foice e 
martelo- será melhor visto). 

Entretanto; enquanto comunista, não pos­
so furtar-me a expressar contrariedade quanto 
à forma que está sendo encaminhada a altera-· 
ção citada. Acredito ser extremamente perigo­
so o voluntarismo não institucionalizado no 
Partido. 

Num momento em que os demais parti­
dos ditos de esquerda se convulsionam intesti­
namente, está o PCdoB incólume, sem fissu­
ras ou direções paralelas e, em uníssono, nos­
sa militância em todos os quadrantes do país 
reconhece e proclama nossa história, nossos 
valores e nosso símbolo. 

A história demonstra que as instituições 
mais antigas, como o Exército e a Igreja, os 
valores simbólicos se mantêm (o exemplo da 
cruz para os cristãos), assim como as hierar­
quias. 

A manutenção e crescimento de nosso 
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Partido passa pelo reconhecimento hierárqui­
co de nossas direções. 

O Comitê Central do PCdoB, assim como 
a direção do jornal A Classe Operária, além 
de comunistas são competentes, e saberão fa­
zer uso de um expediente que somente nós co­
munistas o professamos: a autocrítica. 

Camaradas, orgulho-me de pertencer ao 
PCdoB, um partido onde seus filiados/mili­
tantes têm o direito e dever de criticar (no ca­
so, fraternalmente) todas as instâncias de dire­
ção do Partido, sempre que isso significar 
aperfeiçoamento para o mesmo. 

Viva o 10° Congresso! 
Viva o centralismo democrático! 
Viva o PCdoB! 

Paulo Roberto Monteiro Peres 
é presidente do Comitê Municipal 

de Sanfana do Livramento/RS. 

Partido e sindicato (parte 1) 

OSVALDO BERTOLINO 

"Anos de reação (1907-1910). ( ... ) 
O csarismo venceu.(. .. ) Abatimento, 
desmoralização, cisões, divergências, 
renegaçãQ, pornografia em vez de política. 
Reforço da tendência para o idealismo 
filosófico.(. .. ) A grande derrota é que dá aos 
partidos revolucionários( ... ) uma verdadeira 
lição( ... ) de compreensão, destreza e arte 
para travar a luta política. ( .. .) 
E na desgraça que se conhecem os amigos. 
Os exércitos derrotados aprendem bem." 

Lenin - Esquerdismo: 
A Doença Infantil do Comunismo 

(ti ivemos uma época profundamente 
U marcada por regressões civilizatórias, 
de acentuados recuos em matéria de liber­
dades, direitos e garantias dos trabalhadores 
e cidadãos. A situação criada no mundo 
com os acontecimentos da década de 90 a­
tinge o movimento sindical combativo em 
cheio. Para nós, comunistas, o modo como 
estávamos acostumados a ver as coisas e a 
entender o mundo parece que perdeu abrup­
tamente o sentido. Nesse período em que os 
muros erguidos para se tentar construir o 
socialismo tombaram como peças de domi­
nó, contudo, nosso Partido reformulou muí­
tas convicções que a vida mostrou serem e­
quivocadas e reafirmou princípios e bandei­
ras basilares da nossa ideologia. Certamen­
te há ainda muito por fazer, mas hoje pode­
mos dizer que temos um alicerce de idéias 
sobre o qual podemos nos apoiar com rela­
tiva segurança. 

Consciente do quadro difícil em que a­
tuam os comunistas, nosso Partido não desis­
tiu de olhar com confiança para o futuro e as­
sim armar politicamente milhões de brasilei­
ros para a resistência à contra-ofensiva do 
grande capital. Trata-se, no entanto, de um 
combate difícil. E essa tarefa é ainda mais 
complexa no movimento sindical, porque nes­
ta frente de massas atuam praticamente todo!) 
os elementos contraditórios da luta de classes. 
Para o comunista dirigente sindical, portanto, 
esse cenário requer muita disposição de luta 
também no cainpo das idéias. 

É preciso, pois, enfrentar a dura rea­
lidade. Demoramos para iniciar o indispensá­
vel debate sobre as mudanças no chamado 
mundo do trabalho e a inadiável necessidade 
de adaptar nossa atuação sindical à nova situa­
ção criada. A ausência desse debate implicou 
num modo de tocar o sindicalismo empurran­
do seus problemas intrínsecos com a barriga, 
com o improviso numa mão e a informalidade 
na outra. Os efeitos dessa concepção essen­
cialmente pragmática são particularmente do­
lorosos nos setores do movimento sindical 
que estiveram ou estão sob a hegemonia dos 
comunistas. E, infelizmente, vivemos exem­
plos concretos desses efeitos da postura de 
deixar os problemas pra lá, de fingir que não 
se vêem suas conseqüências e não atacá-las 
frontalmente. 

O problema é que o improviso e a infor-

malidade na atuação sindical estão grande­
mente enraizados entre nós. São, por assim di­
zer, nossas marcas. No entanto, estamos per­
cebendo, não sem dor, as conseqüências de 
nossas endêmicas desorganizações cotidianas 
nos organismos partidários ligados à luta 
sindical. Ao não se debater a crise e as propos­
tas para enfrentá-la, o resultado é o definha­
mento ideológico. E isso faz os pratos da ba­
lança nos quais repousam as forças que atuam 
no movimento sindical penderem para um lac 
do ou para o outro. Ou, numa hipótese ainda 
mais negativa, transforma tudo numa geléia 
geral em que as idéias e perspectivas das ten­
dências sindicais valem tanto seis como meia 
dúzia. 

Esse modo pragmático-radical de tocar o 
sindicalismo muitas vezes se degenera em 
mandonismo e arrogância, que na essência ig­
nora o grau de adversidades acumulado nos 
últimos tempos. O improviso e a informalida­
de, embora formalmente negando as desconsi­
derações conjunturais, implicam numa super­
valorização das "qualidades" pessoais e, como 
contraponto, numa subestimação do coletivo. 
A defesa da organizaç~o, da disciplina, da sis­
tematização das decisões coletivas é tratada 
como chatice, como camisa-de-força. Em al­
guns casos, o apoio dessa prática sindical se 
baseia no incorreto- e até no antiético- por­
que parece ser mais relaxado e agradável. 

Com isso, cria-se uma atmosfera cinzen­
ta, hermética. E se dilui o modo de atuar dos 
comunistas no espectro de práticas e idéias do 
movimento sindical. Ao apagar as divisas i­
deológicas com o pragmatismo exacerbado, o 
organismo partidário estreita suas bases con­
sensuais e transforma, primeiro, o sindicato 
numa espécie de ditadura "aparelhista", que 
tende a degenerar, finalmente, em ditadura 
pessoal. Essa é a causa fundamental da resi­
dual incorporação de novos militantes e do 
abstencionismo de antigos quadros e mesmo 
na saída de alguns filiados do Partido - como 
já foi oficialmente constatado em algumas ca­
tegorias importantes que estão ou estiveram 
sob a nossa direção sindical. 

Aqui aparece, nitidamente, um problema 
fundamental da relação Partido e sindicato. 

' Ele tem raízes fundas nos vícios e deforma­
ções clássicos dos sindicatos. Apesar do gran­
de esforço de muitos companheiros dos dife­
rentes níveis de direção do Partido ligados à a­
ção sindical nó sentido de combater essa ten­
dência e apontar novos rumos, muitas vezes 
esses juízos equivocados são feitos por pes­
soas bem-intencionadas e capazes. Por mais 
honrosos que são seus motivos, no entanto, is­
so não as tomam menos culpadas. O problema 
reside na cultura política de grande parte dos 
dirigentes sindicais, criada pela prática sindi­
cal e suas deformações intrínsecas. Basta o­
lharmos para trás para ver o que aceitamos su­
cessivamente: o Partido produziu muitas e a­
certadas propostas, mas que se perderam na 
obscuridade do improviso e da informalidade. 
Ou, em outras palavras, foram substituídas pe­
lo pragmatismo exacerbado e estéril. Essas 
são as verdadeiras causas, na minha opinião, 
da tão falada dificuldade recorrente de cons-

trução partidária no meio sindical. 
Em alguns exemplos, pode-se constatar 

que a produção de políticas específicas é a­
bundante, mas sua elaboração e aplicação não 
obedecem ao princípio comunista de atuação 
coletiva e unitária. A tática do Partido de "a­
brir caminho para superar o neoliberalismo" e 
"fazer prosperar a tendência transformadora 
avançada, participando da conquista de obje­
tivos intermediários como meio de acumula­
ção de forças e aproximação do objetivo 
maior- a transição ao socialismo", (1) é pou­
co debatida entre nós. Trata-se, porém, de 
uma tese antiga do Partido, aprimorada no 9° 
Congresso. Diógenes Arruda dizia, em 1978, 
que "da generalização da experiência de nos­
so Partido no manejo dos problemas táticos 
extraiu-se importante princípio que deve 
guiar sempre a sua atividade revolucionária 
na luta e unidade das massas: a necessidade 
de uma combinação dialética, oportuna e há­
bil, da ampliação com a radicalização e da ra­
dicalização com a ampliação no próprio fogo 
da luta de massas." (2) 

Para se evitar o voluntarismo estéril, 
pragmático, e as atitudes principistas, é im­
portante observar o que dizia Arruda: "O sec­
tarismo, por seu absurdo radicalismo intole-

. rante e extremado, e o espontaneísmo, por seu 
servilismo diante do movimento espontâneo 
das massas, causam sempre graves prejuízos 
ao Partido e à sua atividade de vanguarda, 
obstaculizam qualquer luta verdadeiramente 
de massas e conseqüentemente revolucio­
nária." (3) O binômio ampliação-radicaliza­
ção significa aplicar uma larga e coerente po-. 
lítica de alianças, sem, contudo, apagar as di­
visas ideológicas. 

Ainda sobre o tema, Arruda escreveu: 
"Ao estreitar a atividade revolucionária de 
massas, o sectarismo e o espontaneísmo de­
gradam a condição de vanguarda marxista-le­
ninista do Partido, debilitam sua força ( ... ). 
Qualquer tipo de exclusivismo sectário e toda 
espécie de indiferença espontaneísta relativa 
à necessidade da luta e da unidade das massas 
é oportunismo - e como tal devem ser critica­
dos, derrotados e superados.( ... ) Os pequenos 
desvios, com o correr do tempo, vão desco­
rando o vermelho da vida do militante( ... ). A 
crítica, e só a crítica, do coletivo partidário, 
ausente de conciliação e arniguismo, porém 
cheia de calor e camaradagem comunistas, a­
juda, alimenta e estimula a cotidiana constru­
ção proletário-revolucionária. Ser comunista 
é estar vigilante dia após dia para não ir mu­
dando de cor nas batalhas da luta de classes (-
· ... ). Um militante do Partido não ;pode mos­
trar-se ignorante do que é o programa do Par­
tido e de sua importância histórica. Tampou­
co pode mostrar-se inseguro sobre o conteúdo 
dos Estatutos e sobre o seu inestimável valor. 
Estes dois documentos básicos são os guias 
seguros do militante na sua atividade 
revolucionária." ( 4) 

Em nossa ):üstória recente pouco debate­
mos esse tema. A tática dos comunistas nos 
sindicatos runda é, de modo geral, premissa 
circunscrita aos documentos, conferências e 
congressos do Partido. Em alguns exemplos, 

nossas práticas estão em flagrante contradição 
com o programa e os Estatutos. Vejamos um 
caso: nosso programa diz que "a tarefa de pri­
meiro plano para alcançar o socialismo é a 
construção de um forte Partido Comunista(­
...). A fim de cumprir sua missão histórica, o 
PCdoB precisa multiplicar sua força militante, 
ampliar sua influência política em todos os se­
tores de atividade, aprofundar os conhecimen­
tos teóricos(.:.)." (5) Nossa maior dificuldade 
reside exatamente em transformar a atividade 
sindical em construção partidária. 

Nesse quadro de adversidades conjuntu­
rais, essas premissas se revestem de importân­
cia redobrada. Sobre o quadro atual de dificul­
dades para o movimento sindical, nosso Parti­
do diz: "A questão central a ser enfrentada é 
de ordem política e ideológica, relaciona-se 
com a direção efetiva do movimento, que ho­
je carece de uma concepção classista. Pensa­
mos que essa é uma das principais causas pela 
qual o sindicalismo brasileiro não se colocou 
na linha de frente do combate à ofensiva do 
grande capital. ( ... )Devemos fazer um esforço 
redobrado nesse momento para satisfazer a 

· necessidade de intensificar o crescimento do 
Partido na luta cotidiana dos trabalhadores 
( ... ),com suas bandeiras e propostas próprias, 
propagando seu programa estratégico; investir 
para que os dirigentes sindicais assumam a 
condição de dirigentes comunistas partidários, 
procurando elevar seu nível de intervenção 
política( ... )." (6) 

O movimento sindical tem uma impor­
tância fundamental para o Partido. Lênin dizia 
que os sindicatos "são uma organização edu­
cativa, uma organização de mobilização, são 
uma escola de administração, uma escola de 
gestão, uma escola de comunismo". (7) O 
combate ideológico ao sectarismo e ao espon­
taneísmo, portanto, é uma pren:üssa básica pa­
ra a aplicaç~o do binômio ampliação­
radicalização. Para isso; é preciso desenvolver 
uma justa política de alianças com outras for­
ças que atuam no movimento sindical e pre­
servar com nitidez nossas divisas ideológicas. 
Para Lenin, "os sindicatos adquirem um as­
pecto político. A luta política funde-se com a. 
econôn:üca - por exemplo, em forma de greves 
( ... ). Por conseguinte, o Partido ( ... ) combate 
sempre e com toda razão o apartidismo, traba­
lhando com pertinácia na criação de um Parti­
do operário socialista fiel aos princípios e so­
bremaneira coeso." (8) (continua) 

Notas: 

Osvaldo Bertolino é membro 
do Comitê dos Metrovúírios/SP. 

1 - Documentos do 9° Congresso do PCdoB 
2 - Educação Revolucionária do Comunista 
3- Idem 

4 ·Idem 
5 - Programa Socialista do PCdoB 
6 - O Movimento Sindical Diante da Crise do Capitalismo 
7 - Sobre os Sindicatos, o Momento atual e os Erros do 
camarada Trótski 
8 - O Partido Socialista e o Revolucionarismo sem Par­

tido 
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Proletariado brasileiro ·é tema 
de seminário do PCdoB 

· NEREIDE SAVIANI* 

m PCdoB. d_e~iniu a rea!ização 
W de sermnano para ennquecer 
os debates do 10° Congresso e 
inaugurar uma nova relação do 
coletivo partidário com a teoria, 
aprofundando o estudo e investin­
do na pesquisa e elaboração teóri­
cas. Um dos desafios políticos que 
encaramos com a discussão das 
teses do 1 oo Congresso será alvo 
de exame teórico-político-empíri­
co sistemático no PCdoB: O pro­
letariado brasileiro hoje. 

É um tema central, como se 
evidencia nas teses em debate. O 
tema implica deslindar questões 
sobre os conceitos fundamentais 
do marxismo e, sobretudo, sua 
aplicação à realidade do capitalis­
mo brasileiro, relacionada com as 
transformações em âmbito mun­
dial. 

São todas questões que reme­
tem a uma análise do capitalismo 
dependente e do perfil do proleta­
riado em nosso país. A necessida­
de dessa análise foi alvo de nossos 
documentos em 1995 e 1997, mas 
ainda não extraímos conclusões e 
conseqüências. Trata-se de fenô­
meno histórico complexo, não­
conjuntural. Tem complexa di­
mensão política: que papel tem o 
proletariado na atual batalha pelo 
projeto político do Partido e que 
ênfase deve ter o partido dos co­
munistas na identificação com es­
se proletariado? É também proble­
ma nevrálgico à construção do 
partido comunista: que setores do 
proletariado são decisivos hoje 
para a luta de classes revolucioná­
ria? Que papel tem o sindicalismo 
e que novas formas de luta e orga­
nização pode e deve assumir? 

O tema e suas implicações 

A discussão de nosso tema 
central, O proletariado brasileiro 
hoje, requer estudos acerca do de­
senvolvimento do capitalismo no 
Brasil, em relação com as trans­
formações do mundo contemporâ­
neo e seus impactos sobre o prole­
tariado. Iniciar o Seminário com a 
análise do conceito de proletaria­
do (e conceitos que ele abarca) pa­
rece-nos imprescindível para 
compreender seu papel na relação 
capital/trabalho, as perspectivas 
da luta de classes e a intervenção 
do partido do proletariado. Uma 
vez que já temos definido o mar­
xismo-leninismo como nosso re­
ferencial teórico, cumpre-nos exa­
minar, de um lado, como a produ­
ção marxista (mais especifica­
mente, Marx, Engels e Lenin) tra­
ta a questão do proletariado - com 
quem polemiza, como argumenta, 
que conseqüências tira de suas 
formulações e resultados de suas 
investigações; de outro lado, o que 
atualmente se vem discutindo a 
esse respeito. 

Em que sentido se pode falar 
em missão histórica do proletaria­
do? Que relação cabe estabelecer 
entre proletariado e classe operá­
ria, considerando-se a formulação 
histórica e o contexto atual? A 
classe operária continua a desem­
penhar o papel principal, de van­
guarda? Qual o setor predominan­
te, hoje? O mundo contemporâneo 

estaria presenciando o fim da cen­
tralidade do trabalho? 

A discussão dessas questões 
exige análise histórico-crítica do 
arsenal conceituai marxista e de 
sua apropriação nos dias atuais. 
Problemas novos se colocam hoje: 
a polêmica em tomo da diminui­
ção ou não da classe operária; as 
características atuais da geração 
de mais valia; a produção imate­
rial (o saber); o impacto das trans­
formações contemporâneas sobre 
a subjetividade dos trabalhadores 
- entre outros. 

Nosso estudo diz respeito di­
retamente ao Partido, que se defme 
como partido de uma classe e tem 
problemas dessa classe para resol­
ver. Temos dificuldades teóricas a 
enfrentar, relacionadas, inclusive, 
ao modo como vimos abordando o 
marxismo-leninismo, presos a de­
terminadas interpretações, no ape­
go a modelos. É preciso, por 
exemplo, analisar histórica e criti­
camente a tendência a simplificar 
o conceito de proletariado, identi­
ficando-o como classe operária, 
restritamente entendida como a 
que executa o trabalho fabril. 

Um primeiro desafio é estu­
dar o que existe acumulado nesse 
nível conceituai: o que Marx cha­
mava de classe dos trabalhadores 
produtivos? Quais os conceitos re­
lacionados às noções de pro~eta­
riado e classe operária? Como eles 
aparecem na produção de Marx, 
Engels e Lenin? Esta tarefa exige 
que se considere o contexto dessa 
produção, buscando-se compreen­
der a quais fenômenos os concei­
tos se referem. Por outro lado, to­
do conceito, ao ser colocado em 
discussão, já vem impregnado das 
transformações pelas quais passou 
e dos condicionantes do novo mo­
mento. Convém lembrar, ainda, 
que o conceito não se restringe ao 
nome, nem se esgota em defini­
ções. Além disso, há que se evitar 
o risco de ir aos textos clássicos 
esperando encontrar neles respos­
tas diretas a problemas vivenda­
dos nas condições atuais. Impres­
cindível, pois, ter sempre presente 
o que nos ensina o materialismo 
histórico, sobre a realidade con­
creta como síntese de múltiplas 
determinações e o conceito como 
expressão dessa síntese no plano 
das idéias, isto é, como o concreto 
pensado. 

Sem pro 

As proposições iniciais foram 
alvo de intenso debate na Comis­
são Nacional de Formação e, de­
pois, com a participação de mem­
bros das equipes elaboradoras das 
teses do Congresso. Tendo chega­
do à delimitação da temática, de­
cidimos dar mais elasticidade para 
o desenvolvimento da proposta, 
experimentando caminhos e es­
tendendo prazos para além da ses­
são final do 10° Congresso. 

Para coordenar nacionalmen­
te o Seminário Nacional sobre o 
Proletariado Brasileiro Hoje 
(Sempro), o Secretariado do Co­
mitê Central aprovou a formação 
de uma equipe composta por Ne­
reide Saviani, Altarniro Borges, 
Dilermando Toni, João Batista Le­
mos, Vital Nolasco, com trabalho 

de secretaria de Fernando Garcia 
de Faria e acompanhamento de 
Bernardo Joffilly e Walter Sorren­
tino, pela Comissão Nacional de 
Formação. 

Em linhas gerais, foram deli­
neados três grandes itens para a 
abordagem das questões acima 
colocadas: 

1 a Parte - O conceito marxis­
ta de proletariado. 

2a Parte - Transformações e 
tendências do capitalismo con­
temporâneo. 

3a Parte - O proletariado bra­
sileiro hoje. 

Somente um trabalho siste­
mático de longo alcance pode dar 
conta do estudo desses três gran­
des itens. Elaboramos uma pro­
posta de roteiro temático, com de­
talhamento para cada uma dessas 
partes, entendida como versão 
preliminar, a ser debatida e refor­
mulada com a contribuição dos 
participantes do Seminário e cola­
boradores. Repor conceitualmente 
a questão do proletariado, a partir 
de obras (selecionadas) dos funda­
dores do marxismo-leninismo, é o 
que procuraremos realizar até a 
plenária fmal do Congresso. 

As orientações para a realiza­
ção do Sempro foram consolida­
das num documento da equipe 
coordenadora. Nossa expectativa 
é gue o Seminário deflagre um 
processo de estudos e debates que 
permitam o aprofundamento da 
reflexão sobre o que já se tem pro­
duzido acerca da concepção mar­
xista de proletariado e contribuam 
para a realização de pesquisa em­
pírica e elaboração teórica sobre o 
proletariado brasileiro, apontando 
perspectivas de sua intervenção na 
luta de classes. 

Or2anização e realização 

O Sempro tem dupla perspec­
tiva: desenvolver trabalho siste­
mático de formação teórica em ní­
vel superior, enquanto primeiro 
passo para constituir um conjunto 
integrado de formação, pautado 
no estudo individual, reflexão 
compartilhada, pesquisa e elabo­
ração; subsidiar teoricamente os 
debates do 10° Congresso. 

A natureza desta iniciativa é 
bastante distinta dos ciclos de de­
bates a que costumamos denomi­
nar seminários. O Sempro envol­
ve um número limitado de qua­
dros, mas com um engajamento 
efetivo, organizado e coletivo, 
desde o estudo da bibliografia,até 
a participação nos debates, in­
cluindo a pesquisa de aspectos es­
pecíficos do nosso roteiro. Consi­
deramos esta atividade como uma 
tarefa partidária da mais alta rele­
vância, e não como uma atividade 
marginal, esporádica ou descartá­
vel. Ela exige uma carga horária 
da ordem de, no mínimo, cinco 
horas semanais de estudo indivi­
dual e em tomo de dez horas men­
sais para o compartilhar das refle­
xões, num grupo de discussão vir­
tual especialmente criado para o 
seminário e, conforme a sistemáti­
ca adotada pelo Estado, em reu­
niões presenciais. Demanda disci­
plina pessoal ainda maior que a 
exigida para a participação nos 
cursos superiores já desenvolvi-

Proletariado: quem é e qual a sua missão no Brasil 

dos pelo Partido. 
Os participantes do Sempro 

são membros do Comitê Central, 
membros destacados dos Comitês 
Estaduais, bem como companhei­
ros/as que vêm participando do 
trabalho de formação, dirigentes 
de frentes partidárias, lideranças 
de massas e outros dedicados ao 
trabalho acadêmico de ensino e 
pesquisa. Os dados computados 
até o momento dão conta de cerca 
de 200 inscritos, de 9 Estados, 
mais o Distrito Federal. 

Trata-se, portanto, de um se­
minário fechado, do qual somente 
participam os/as camaradas que, 
ao se inscrever, assumiram o com­
promisso de se preparar para a 
discussão, mediante estudo da bi­
bliografia indicada e reflexão so­
bre as questões propostas. Mas 
que incluirá atividades abertas, 
com a realização de palestras ou 
ciclos de debates sobre temas po­
lêmicos, apresentação de resulta­
dos de estudos e pesquisas ou ou­
tras contribuições decorrentes do · 
debate realizado pelos seminaris­
tas. Prevê, ainda, a participação de 
colaboradores, estudiosos do te­
ma, pertencentes ou não às fileiras 
partidárias. Pretendemos disponi­
bilizar, na página do Instituto 
Maurício Grabois na intemet 
(www.img.org.br), o documento 
de orientações do Sempro, os tex­
tos selecionados para estudo e sín­
teses das contribuições dos parti­
cipantes. 

É um seminário nacional uni­
ficado por ter, como elementos 
comu.ns, a mesma pauta, com 
abertura para emendas, mas com 
um núcleo central único; a forma 
de preparação e realização dos de­
bates (estudo antecipado, inter­
venções encaminhadas por escri ~ 
to, registro das conclusões). Sua 
sistemática combina realização 
descentralizada, por Estado (po­
dendo-se formar grupos de Esta­
dos, se conveniente) e acompa­
nhamento centralizado (pela coor­
denação nacional). Os resultados 
sistematizados das discussões nos 
Estados serão consolidados nacio­
nalmente, levando-se em conta 
textos produzidos e conclusões 
sistematizadas, e encaminhados à 
Comissão Política Nacional ou ao 
Comitê Central, antes da plenária 
final do Congresso. 

Redobrar os cuidados 

A partir do envio do docu­
mento Sempro (Orientações Ge­
rais) e do texto básico, demos por 

iniciado o desenvolvimento pro­
priamente dito de nosso Seminá­
rio. Alguns Estados já constituí­
ram as suas equipes coordenado­
ras. Contribuições vêm sendo en­
caminhadas para reflexão, sob a 
forma de indicação bibliográfica, 
resumo do texto básico, resenhas 
de obras ligadas à chamada crítica 
marxista, opiniões sobre o roteiro 
temático geral. A Equipe Çoorde­
nadora Nacional vem se reunindo 
quinzenalmente, tanto para balan­
ço do andamento dos trabalhos, 
quanto para discussão da biblio­
grafia selecionada, uma vez que 
deliberou por constituir-se, ela 
própria, como um grupo de estu­
do, contando com a participação 
de José Carlos Ruy como convi­
dado. 

Cabe intensificar os contatos 
entre a coordenação nacional e as 
estaduais e destas entre si. Para 
tanto, procuraremos usar e abusar 
do meio virtual, intercambiando 
propostas e experiências. Preve­
mos, também, a realização de uma 
reunião presencial nacional, com 
vistas a traçarmos procedimentos 
para a continuidade dos trabalhos. 

Esperamos que os coordenado­
res estaduais e os inscritos atentem 
para os cuidados indispensáveis a 
uma atividade do porte deste semi­
nário, nas dimensões de um país 
como o nosso, com os condicionan­
tes da nossa atuação partidária e, 
especialmente, sendo esta nossa 
primeira experiência desse teor. 

Por fim, não é demais ressaltar 
o significado esperado do processo 
ora desencadeado e sua importân­
cia para nosso Partido. Que ele co­
mece a lançar sementes para nosso 
avanço na produção teórica, a qual 
não é, em si mesma, o único alvo a 
ser buscado. Igualmente relevante 
é a emulação ao debate de impor­
tância estratégica sobre o proleta­
riado: o papel formativo individual 
dessa proposta (que induz cada um 
a pelo menos ler muito mais que a 
média da militância), o efeito sobre 
a cultura do Partido, de admitir que 
os problemas teóricos são ingentes 
e demandam esforço coletivo, sis­
temático e prolongado. O Sempro 
pode tomar-se um ponto de vira­
gem no nosso trabalho teórico. Pre­
tendemos conduzi-lo de forma que, 
ao avaliá-lo mais adiante, os pon­
tos positivos (em termos de con­
clusões teóricas e de efeitos sobre o 
Partido) sejam amplamente domi­
nantes sobre os defeitos. 

*da coordenação do Sempro 
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ROSEANE ROCHA* 

~ ão é de hoje que a propaganda se faz 
lU presente no mundo. Durante os jogos 
da Grécia antiga, era costume fazer a divul­
gação dos melhores atletas, o que já se 
constituía em tentativa de persuadir e obter 
a benesse do apoio da opinião pública - e o 
que é a propaganda senão isso? Obviamen­
te, naquela época o objetivo não era aliciar 
consumidores a um produto ou uma marca. 
Este último aspecto começou a ganhar im­
pulso nos primórdios do capitalismo, no sé­
culo XIX. 

No início do século XX, a propaganda 
alcançou relevo político, no momento em 
que países como a extinta União Soviética 
acreditavam na implantação do sistema 
econômico comunista, em face do capitalis­
mo. Atualmente, mesmo que o Manifesto 
Comunista, de 1848, seja considerado utó­
pico por muitos, partidos como o PCdoB re­
sistem politicamente. Todavia, estão eles 
mesmos se adaptando à inevitabilidade do 
uso dos atuais métodos capitalistas de co­
municação. 

Parece ter ficado claro que os slogans 
fortes e cartazes veementes, poderosos em 
1917, não dão conta de uma realidade que 
se tomou bastante complexa, não obstante a 

la propag d ' 
aparente planeza de um domínio único ca­
pitalista. 

Usufruindo o direito de veicular gratui­
tamente em televisão e rádio, paralelamente 
ao fato de que a performance do presidente 
Fernando Henrique Cardoso tem colocado 
várias balas na agulha da oposição, o PCdoB 
procura se aproximar da população através 
de programas de 10 minutos e inserções de 
30 segundos. Além do trabalho voluntário 
de publicitários, as ações têm apoio de artis­
tas como Antonio Nóbrega, que cedeu uma 
de suas músicas para a campanha de 1999, e 
Jorge Mautner. 

Esse tratamento publicitário às mensa­
gens do partido é conseqüência de elas serem 
veiculadas na grade comercial das emissoras. 
O resultado tem agradado por dois motivos. 
O primeiro é uma visibilidade maior do par­
tido diante da opinião pública, o que tem per­
mitido combater antigos preconceitos. Além 
disso, o PCdoB contou com 4.200 novos afi­
liados somente no ano de lançamento do 
0800 999965, número divulgado apenas no 
período de campanhas para críticas, informa­
ções ou filiações ao partido. 

Em 1999, um dos dois programas de 10 
minutos, denominado "Rodoviária Central 
do Brasil", pegava carona e homenageava o 
filme de Walter Salles Jr., "Central doBra-
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sil". Em vez de ter personagens em busca de 
parentes perdidos, a "Dora" da mensagem 
partidária apresentava perguntas da popula­
ção sobre alguns dos críticos problemas bra­
sileiros em linguagem escrita. Além do ftl­
me, foram veiculados quatro comerciais de 

30 segundos, assim como em 2000. Neste 
ano, foi a vez do segundo programa de 10 
minutos, bem como quatro comerciais de 30 
segundos. Para os meses de outubro e no­
vembro, estão previstas novas veicu1ações 
(um programa de 10 minutos e 40 inserções 
de 30 segundos). Cada campanha consome, 
em média, um orçamento de R$ 50 mil. 

As novas ações do PCdoB buscam va­
lorizar a cultura brasileira, deixando de lado 
o tom exageradamente panfletário, que cau­
sa irritação em muitas pessoas. Os comer­
ciais contam com a colaboração de publici­
tários, na elaboração (criação de Guido 
Bianchi, Roberto Menezes e Zélito Passa­
vante), acompanhamento da produção e 
planejamento de mídia, mas não há inter­
mediação de uma agência. 

Parece que os resultados efetivamente têm 
sido interessantes. Caso contrário, o presiden­
te Fernando Henrique Cardoso e o PSDB não 
teriam entrado, em 1999 e 2000, com repre­
sentações no Tribunal Superior Eleitoral, ten­
tando suspender a veiculação das campanhas. 
Os pedidos foram negados pelo TSE. 

*Jornalista, matéria reproduzida da Revista 
About (especializada em propaganda e publi­

cidade)no 642, de 27 de agosto de 2001 
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